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RESUMO 

Os Bancos privados adaptaram-se à brusca redução dos chamados ganhos 
inflacionários, provocada pelo fim do regime de alta inflação no Plano Real, em 
1994, e mantiveram lucratividade elevada nos anos seguintes, apesar da 
instabilidade econômica. Este desempenho surpreendente explica-se em boa 
medida pela trajetória dos grandes Bancos na crise dos anos 1980. O 
fortalecimento dos maiores Bancos privados no período de inflação alta 
permitiu-lhes antecipar-se às mudanças trazidas pelo Plano Real. O trabalho 
analisa este ajuste patrimonial dos Bancos privados no período de 1990 -
2002. Apresenta, inicialmente, uma explanação sobre a Engenharia do Plano 
Real e administração do mesmo, por intermédio das Políticas Fiscal, Cambial e 
Monetária. Não há como deixar de abordar, também, as transformações 
ocorridas no mercado financeiro brasileiro após a implementação do Plano 
Real. A análise do ajuste patrimonial é realizada a partir de uma amostra de 
Bancos privados, sendo enfatizada as variáveis: operações de crédito, títulos e 
valores mobiliários e receita com prestação de serviços. 



INTRODUÇÃO 

A proposta do presente trabalho é, de forma sucinta, analisar o ajus 

patrimonial dos Bancos privados, às variações de comportamento macroeconomia 

Para compreensão do trabalho, será necessário explanar sobre a Engenhai 

do Plano Real e seus reflexos, bem como a análise da Administração do Plano p 

intermédio das Políticas Fiscal, Cambial e Monetária. Este estudo está presente r 

Capítulo 1. 

Não há como deixar de abordar, também, as transformações ocorridas r 

mercado financeiro brasileiro após a implementação do Plano Real. Esta abordage 

será o objeto do Capítulo 2. 

O Capítulo 3 é destinado a investigação do ajuste patrimonial bancário r 

período de 1990 a 1998. 

Para tanto, foi utilizado uma amostra de dez bancos, no segmento "bancc 

múltiplos privados", quais sejam: América do Sul, Bandeirantes, BCN, Boavistc 

Bradesco, Itaú, Mercantil de São Paulo, Noroeste e Unibanco. 

A escolha destes Bancos foi feita a partir da disponibilidade de dado 

completos para período considerado. 

O Capítulo 4 investiga o ajuste patrimonial bancário no período de 1999 ; 

2002, através da amostra de cinco Bancos: Bradesco, HSBC, Itaú, Sudameris < 

Unibanco. 

A redução da amostra deve-se a disponibilidade de dados e, principalmente 

ao fato de aquisições e incorporações bancárias. A saber. Bradesco adquiriu BCN « 

Mercantil de São Paulo; Unibanco incorporou o Bandeirantes e o Sudamerií 

comprou o América do Sul. 



Apesar do ranking bancário variar ano a ano, os Bancos escolhid 

apareceram todos os anos entre os quinze maiores pelo critério de participação n 

depósitos totais do sistema bancário. 

É relevante citar que, devido à complexidade dos ativos bancários, se 

enfatizado as seguintes variáveis que compõem o balanço patrimonial dos banci 

privados: operações de crédito, títulos públicos e receita com prestação de serviços 

Em suma, o objetivo do trabalho é investigar qual será a estratégia d( 

Bancos, mediante alterações conjunturais: agressiva, com o aumento das operaçõf 

de crédito, ou conservadora, via maior aplicação em títulos e valores mobiliários. 

O labor que instiga a produção do tema, justifica-se pelo entendimento qi 

norteia as atividades bancárias, as quais desempenham um papel estratégico r 

economia, fomentando-a por intermédio de suas atividades financeiras e comerciais 



CAPÍTULO 1 

Este capítulo é destinado à análise da conjuntura econômica, principalmente 

o impacto da implementação do Plano Real. 

A apresentação do panorama da economia brasileira, na fase selecionada 

para estudo, tem o objetivo de situar os posicionamentos dos banqueiros com 

relação à preferência entre operações de crédito e títulos públicos, tendo em vista os 

fatores externos às suas organizações. 

O domínio acerca do macroambiente econômico é de suma importância para 

todas as pessoas de forma generalizada (empresários, tomadores de decisão, dona 

de casa, estudante...), pois os acontecimentos que ocorrem na esfera 

macroeconômica afetam a vida de todos. 

1. PLANO REAL E AS SUAS CONSEQÜÊNCIAS 

O programa brasileiro de estabilização econômica mostrou-se o mais bem-

sucedido de todos os planos lançados nos últimos anos para combater casos de 

inflação crônica. Combinaram-se condições políticas, históricas e econômicas para 

permitir que o governo brasileiro lançasse as bases de um programa de longo prazo. 

Organizado em etapas, o plano resultou no fim de quase três décadas de inflação 

elevada e na substituição da antiga moeda pelo Real. 

O Programa de Estabilização Econômica, ou Plano Real, foi concebido e 

implementado em três etapas: 

a) o estabelecimento do equilíbrio das contas do Governo, com o objetivo de 

eliminar a principal causa da inflação brasileira; 
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b) a criação de um padrão estável de valor, denominado Unidade de 

Referência de Valor - URV; 

c) a emissão desse padrão de valor como uma nova moeda nacional de poder 

aquisitivo estável: o REAL. 

1.1 PAI - Programa de Ação Imediata 

A primeira etapa, de ajuste das contas do Governo, teve início em 14 de junho 

de 1993 com o Programa de Ação Imediata - PAI do Governo de Itamar Franco, que 

estabeleceu um conjunto de medidas voltadas para a redução e maior eficiência dos 

gastos da União no exercício de 1993, após o Governo ter assumido que a principal 

causa da inflação era o descontrole financeiro e administrativo do setor público. 

As metas a serem alcançadas eram: 

a) corte nos gastos públicos; 

b) recuperação da receita tributária; 

c) fim da inadimplência dos estados e municípios; 

d) controle e rígida fiscalização dos bancos estaduais; 

e) saneamento dos bancos federais e privatizações. 

Com relação aos cortes nos gastos públicos, o Governo entendeu, em seu 

programa de ação, que o orçamento não desempenhava papel tão fundamental na 

condução da política econômica como nos demais países. Admitiu que nos últimos 

anos havia autorizado gastos muito acima das receitas esperadas e explicou que a 

opção de financiar o déficit através de pacotes tributários vinha dando sinais de 

exaustão, tendo que recorrer a outras alternativas como o endividamento público. 
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O Governo sugeriu medidas capazes de conduzir a uma reestruturação nos 

métodos de elaboração do Orçamento Geral da União, de modo a torná-lo exeqüível 

dentro das prioridades do País e da realidade econômico-fmanceira da União. No 

sentido da eliminação do déficit público, o Governo entendeu ser necessária a 

atuação conjunta dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Para a recuperação de suas receitas, o Governo criou o IPMF - Imposto 

Provisório sobre Movimentação Financeira - e o FSE - Fundo Social de 

Emergência. O primeiro visava equilibrar o orçamento fiscal de 1994, através da 

arrecadação de 0,25% sobre toda e qualquer movimentação financeira. Já o FSE, foi 

constituído em princípio, com recursos provenientes da apropriação de 15% da 

Receita tributária do País e uma elevação de 5% nas alíquotas de todos os impostos 

e contribuições. (ANDREZZO e LIMA, 1999. p.244) 

Algumas medidas foram idealizadas com o objetivo de estabelecer uma nova 

relação entre União, Estados e Município. Dentre elas, a conclusão do processo de 

renegociação das dívidas dos estados e a retenção de até 100% dos recursos dos 

Fundos de Participação. 

Com relação aos bancos estaduais, o Governo previu no PAI, entre outras 

medidas, a aplicação da "Lei do Colarinho Branco" que pune com reclusão o 

administrador de instituição financeira que conceder empréstimo ao seu acionista 

controlador ou empresa por ele controlada. 

Em relação à privatização, o Executivo concebeu algumas medidas para 

acelerar o processo dando prioridade a empresas dos setores siderúrgicos, 

petroquímico e de vertilizantes. 

A essência do Programa de Ação Imediata residia no saneamento das 

finanças públicas nos três níveis - União, Estados e Municípios. A proposta era 
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imprimir à política fiscal do Governo maior flexibilidade na administração do 

orçamento, para assim, dar início a segunda fase de seu programa, a criação da 

URV, como etapa preliminar à reforma monetária que seria adotada. 

1.2 Criação da Unidade Real de Valor (URV) 

A equipe econômica percebeu a necessidade de unificar os índices (dólar, 

índice de preços, etc) através de indexador único. Entretanto, tal indexador deveria 

ser forte e amplamente aceito, que num primeiro momento, promoveria a unificação 

da indexação da economia, capturando a variação dos preços, para, posteriormente, 

facilitar a desindexação total e transformar-se em moeda nacional. Começa a nascer 

ali a Unidade de Referência de Valor, ou simplesmente URV, como ficou conhecida 

posteriormente. Era o embrião de uma nova moeda que teria como principal objetivo 

servir como padrão de valor monetário. 

O Governo deu início à segunda etapa do Plano Real através da Medida 

Provisória n°. 434/93, de 28 de fevereiro de 1994, que instituiu a URV - Unidade 

Real de Valor, e definiu as linhas gerais do Plano. 

A URV foi calculada com base na média aritmética de três índices : IGP-

M/FGV (índice Geral de Preços do Mercado), IPCA-E/IBGE e terceira 

quadrissemana do IPC-Fipe (índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas). Em 01/03/1994, primeiro dia de vigor das medidas, a 

URV foi fixada em CR$ 647,50. Conforme as regras especificadas no Decreto n°. 

1.066 de 28-02/1994, o cálculo da URV utilizaria a mesma cesta de indicadores, mas 

a variação mensal não necessariamente teria que corresponder à média aritmética 
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dos três índices, ficando a critério do Banco Central, arbitrar o valor da URV entre o 

menor e a maior variação dos índices. 

A intenção do Governo ao lançar a URV foi fixar o conceito de moeda estável 

para em seguida dar início à reforma monetária, com a troca dos Cruzeiros Reais, 

através de uma paridade fixa entre o Cruzeiro Real e a URV pela moeda estável, 

que seria o Real. 

1.2.1 A Unidade Real de Valor e o Mercado Financeiro 

Como o objetivo deste trabalho é analisar o impacto das mudanças 

macroeconômicas no mercado financeiro, é importante verificar como os ativos 

financeiros comportaram-se com a criação da URV. 

No período inicial de vigência da URV, os ativos financeiros não foram 

convertidos à nova unidade. O Governo, porém, logo previu a possibilidade de 

modificar a metodologia de cálculo da TR (Taxa Referencial), caso o volume de 

CDBs prefixados passasse a ser inexpressivo, por conta da previsível dificuldade de 

se colocar títulos desta modalidade com vencimento no pós-Real, à medida que se 

aproximasse a data de emissão da nova moeda. Assim, o Governo deixou a critério 

do Banco Central passar a calcular a TR (Taxa Referencial) com base nos Depósitos 

Interfinanceiros - Dls. 

O mercado financeiro atravessou o primeiro mês da URV com bastante 

cuidado. Sem permissão do CMN (Conselho Monetário Nacional) para captar 

recursos em URV, as instituições financeiras foram cautelosas em conceder 

empréstimos nesta unidade, face à falta de parâmetros para estimular as taxas de 
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juros. Além disso, procuraram evitar que houvesse a separação de indexadores 

entre operações passivas e ativas. 

A aceleração dos preços no primeiro mês de vigor da URV levou o Banco 

Central a pressionar as taxas de juros para evitar que tal movimento contaminasse a 

URV e, posteriormente, o Real. Havia tantas incertezas naquele período que o 

comportamento dos agentes econômicos se modificava a cada novo fato ou boato. 

Era a reação natural de uma sociedade que procurava se antecipar aos 

acontecimentos, na tentativa de proteger seus investimentos contra a brutal 

desvalorização da moeda nacional, até então o Cruzeiro Real. 

Em março de 1994 o Banco Central conseguiu delimitar o patamar dos juros 

efetivos em 46,42%. Foi este o tom mantido durante os quatro meses de vigência da 

URV. Com os juros elevados, o Banco Central conservou a política monetária como 

pilar de sustentação da política econômica, procurando evitar que as especulações 

prejudicassem a transição da moeda para o Real. 

1.3 Lançamento do Real 

Em 01/07/1994, o Banco Central do Brasil iniciou a troca total do meio 

circulante em Real, na proporção de R$ 1,00 para cada CR$ 2.750,00. 

Uma vez implementado o Plano Real, é de suma importância analisar as 

políticas econômicas adotadas para a sua sustentabilidade. 

1.4 Políticas econômicas e Primeira Fase do Real 1994/1999 
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Entendem-se como políticas econômicas, as ações tomadas pelo governo, 

que, utilizando instrumentos macroeconômicos, buscam atingir determinados 

objetivos, neste caso, a estabilização da economia. 

Os instrumentos macroeconômicos podem ser divididos em três grandes 

grupos: política monetária, política fiscal e política cambial. Nesta seção, será 

demonstrado como o governo utilizou-se destas políticas para atingir o objetivo de 

manter o Plano Real em execução. 

1.4.1 Política Fiscal 

O principal instrumento de política econômica do setor público refere-se à 

política fiscal. Esta, por sua vez, consiste na elaboração e organização do orçamento 

do governo, o qual demonstra as fontes de arrecadação e os gastos públicos a 

serem efetuados em um determinado período (exercício). 

O governo pode alterar o volume das receitas e gastos públicos através dos 

seguintes instrumentos fiscais: impostos diretos (imposto de renda de pessoa física 

e de jurídica) e impostos indiretos (são incorporados ao processo produtivo e, 

portanto, incidem indiretamente sobre o consumidor, como ICMS, PIS, COFINS). 

O governo teve dificuldades no decorrer do Plano para aprovar as mudanças 

na política fiscal. Os cortes nos gastos acabaram sendo pequenos, em contra partida 

para compensar, as arrecadações elevaram-se, fazendo uso de uma política que 

vem sendo praticada desde outros governos, como cita Roberto Campos: 
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As equipes econômicas dos governos vinham prometendo disciplina 
fiscal desde 1993, quando o ministro da Fazenda era o próprio 
Fernando Henrique Cardoso. Em novembro de 1997 o governo lançou 
o pacote fiscal de 51 medidas, e que a maioria acabou ficando no 
papel. O que dele sobrou foi essencialmente, o aumento de certos 
impostos como por exemplo o Imposto de Renda da Pessoa Física e a 
tributação de aplicações financeiras. 

O pacote fiscal, chamado "pacote 51", teve dois grandes defeitos -
cujas proporções foram invertidas, pois apenas 1/3 consistia em corte 
de gastos e 2/3 em aumento de arrecadação, o que implicava em 
transferir recursos do setor privado produtivo para o consumo 
governamental — implementação assimétrica, porque o aumento da 
tributação foi executado, e o corte de gastos, desobedecido. No 
balanço, enquanto internamente o ajuste á crise asiática era 
considerado exitoso, ele era tido como inadequado pela finança 
internacional. (Campos, Roberto. A submissão dos emergentes. Folha 
de São Paulo, 30 ago., 1998). 

A seguir, algumas das medidas e o que realmente aconteceu (ANDREAZZO e 

LIMA, 1999b, p. 245): 

1- Retirada da folha de pagamento dos inativos do Governo Federal não 

cadastrados com ganho fiscal previsto em R$ 230 milhões, sendo que somente 14 

mil inativos foram retirados da folha de pagamento, contra uma previsão inicial de 44 

mil. Com isso a economia projetada foi de R$ 80 milhões no ano; 

2- Manutenção de idade de 70 anos para concessão de benefícios da Lei Orgânica 

de Assistência Social nos anos de 98 e 99 prevendo um ganho de R$ 100 milhões. 

O Governo voltou atrás e reduziu a idade para 67 anos; 

3- Aumento de taxa de embarque internacional para US$ 90 e transferência da 

arrecadação para o Tesouro Nacional, prevendo uma arrecadação de R$ 500 

milhões. O Governo recuou e o maior valor da taxa de embarque ficou em US$ 36; 

4- Estabelecimento de regime especial de dividendos para bancos oficiais nos anos 

de 1996, 1997 e 1998, elevando para 100% o percentual de distribuição de 
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resultados nesses exercícios, com simultâneo resgate de dívida do Tesouro 

Nacional, prevendo um ganho de R$ 1 bilhão. Foram abertas exceções e o Banco 

do Brasil e a Caixa Econômica Federal, por exemplo, não repassaram 100% dos 

resultados; 

5- Elevação das alíquotas de Imposto de Renda, de 15% para 16,5% e de 25% para 

27,5%, o estabelecimento de um limite global de 20% para deduções e benefícios, 

ganho estimado de R$1,2 bilhão. Somente a alíquota de 25% aumentou. O 

Congresso Nacional negociou com o Governo e substituiu a elevação da alíquota de 

15% pela ampliação da taxação de fundos de investimento; 

6- Elevação de alíquotas incidentes sobre automóveis e sobre bebidas previsto 

arrecadação de R$ 800 milhões. Confirmado aumento através de medida provisória. 

Foi previsto com a redução de gastos e aumento de arrecadação um ganho 

fiscal de R$ 20 bilhões. A idéia era controlar o déficit público, que permanecia em 

alta apesar do crescimento das receitas, no entanto, o déficit anual, que era de R$ 

43 bilhões antes do pacote passou a R$ 58,2 bilhões no final do primeiro trimestre 

de 1998. 

O resultado dessas medidas é que prevaleceu o aumento da carga tributária 

em nome da redução do déficit das contas públicas. 

1.4.2 Política Cambial 

O mercado de câmbio (divisas) é formado pelos diversos agentes econômicos 

que compram e vendem moeda estrangeira, conforme suas necessidades. 

Empresas que vendem mercadorias ou ações no exterior estão aumentando a oferta 

de moeda estrangeira, em particular o dólar, pois sua receita ocorre em moeda 
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estrangeira. Empresas que compram bens ou ações do exterior estão demandando 

moeda estrangeira (dólar), pois seus gastos ocorrem em dólares. Nesse sentido, o 

preço da moeda estrangeira em relação à moeda nacional é determinado neste 

mercado e chama-se de taxa de câmbio (R$/US$). 

Cabe explicar que as relações econômicas, comerciais e financeiras dos 

agentes de determinado sistema econômico, com os agentes de outro sistema 

econômico (normalmente país), são registradas na Balança de Pagamentos. 

Eventuais déficits no Balanço de Pagamentos são decorrentes do fato de a entrada 

de divisas (dólares) ser inferior a saída de divisas. Este fato é resultado de dois 

desequilíbrios. O primeiro é que se exportam bens e serviços menos do que se 

conseguem importar, resultando em uma saída de divisas maior do que a entrada. O 

segundo desequilíbrio é causado pelo lado financeiro, onde não se conseguem atrair 

recursos (dólares) em quantidade suficiente para pagar as contas em dólar. 

Caso o câmbio esteja a R$ 2,50, significa que são necessários R$ 2,50 reais 

para comprar um dólar. Se este subir para R$ 3,00 por dólar, ocorreu uma 

desvalorização da moeda local em relação à moeda estrangeira. O preço da moeda 

estrangeira elevou-se. 

Se o preço sobe devido a um aumento da demanda por dólares, dizemos que 

ocorreu uma desvalorização do Real frente ao Dólar. Precisa-se de mais reais para 

comprar a mesma quantidade de dólares. 

Se o preço desce devido a um aumento da oferta de dólares, dizemos que 

ocorreu uma valorização do Real frente ao Dólar. Menos reais serão necessários 

para comprar a mesma quantidade de dólares. (Revista Bancária Brasileira, 2000) 

No lançamento do Real o governo fixou a taxa de câmbio de US$ 1 para R$1 

e posteriormente deixou que o dólar chegasse a R$ 0,84 para derrubar com mais 
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força a inflação. Isso fez com que os produtos importados, pagos em dólar, ficassem 

mais baratos. Para competir com os importados, os produtos nacionais também 

tiveram de ficar mais baratos. E as indústrias que usam matérias-primas importadas 

puderam produzir com preços menores. Esta medida acabou dando certo e derrubou 

a inflação. (ANDREZZO e LIMA, 1999c, p.246) 

O problema dessa política é que ela gera déficits comerciais (quando o país 

importa mais do que exporta). Isso aumentou a dependência do país por dólares 

para fechar suas contas. 

Desse processo resultaram conseqüências. Do lado bom, o nível mais que 

confortável de reservas afastaria qualquer risco de dificuldades do plano cambial 

mas, do lado ruim, o crescimento da dívida interna. 

Com a economia aquecida e a entrada dos importados com preços mais 

baixos, o Banco Central procurou conter o consumo com taxas de juros elevadas. 

Os juros também serviram para atrair capital externo ao país e compensar os déficits 

comerciais. 

A primeira situação complicada em relação ao aspecto cambial ocorreu em 

dezembro de 1994, com a crise mexicana. A expectativa de uma maxidesvalorização 

cambial resultou em uma grande fuga de dólares e conseqüente desvalorização. 

Dessa forma, em 1995, o Governo iniciou uma desvalorização gradual do Real, e 

novamente elevaram-se as taxas de juros para compensar as perdas que os 

investidores externos tinham com a correção do câmbio, também neste período, 

ocorreram restrições à expansão do crédito, mediante imposição pelo Governo, de 

compulsório de 30% sobre os depósitos a prazo e de 15% sobre os empréstimos 

bancários. Dessa forma, houve um enxugamento de liquidez no mercado, gerando 

um desaquecimento da economia. (ANDREAZZO e LIMA, 1999, p.247) 



14 

O Banco Central anunciou em março de 1995 uma desvalorização de 5 % d o 

Real em relação ao dólar, conjugada à adoção de uma banda cambial deslizante. 

Devido à incerteza sobre a forma que o Banco Central iria atuar no novo 

regime de bandas cambiais, aguçou-se, por algumas semanas, a pressão sobre as 

reservas internacionais, até ficar claro que o Banco Central iria definir de tempos em 

tempos uma banda larga para o câmbio e que, dentro dessa banda, praticaria 

intervenções diárias, de modo a caracterizar uma minibanda e a provocar pequenas, 

mas sucessivas, desvalorizações dessas ao longo do mês, em dias e magnitudes 

não prenunciadas. Apesar disso, e dos fatores de risco, os investidores 

continuavam a aplicar no Brasil, e o país voltou a acumular reservas internacionais, 

passando de 38 bilhões em 1994 para 52 bilhões em 1995. 

1.4.2.1 Instabilidade Externa 

Em outubro de 1997, o mundo presenciou uma das mais sérias crises no 

mercado mundial de capitais. O desequilíbrio no mercado asiático afetou as Bolsas 

de Valores no mundo inteiro. Embora esse não seja um fato diretamente ligado ao 

Plano Real, não resta dúvida de que a economia brasileira também foi seriamente 

afetada. 

Após o evento da crise asiática, a bolsa de valores brasileira sofreu uma das 

maiores quedas de sua história. O Banco Central agiu rapidamente: ratificou o 

compromisso de manutenção das bandas cambiais, ou seja, desvalorizações 

mensais em torno de 0,6%; em sete leilões consecutivos, vendeu 10 bilhões de 

dólares e estima-se que 5 bilhões deixaram o Brasil - um volume considerável, 

tendo em vista que nossas reservas internacionais giravam em torno de 60 bilhões 
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e, como medida de cautela, o Banco Central dobrou as taxas de juros de 22% para 

46% ao ano, no intuito de manter o interesse internacional. Medida de grande 

reflexo na economia, pois também afetou aqueles que nada ou pouco conheciam de 

bolsas de valores, mas que viram os juros dos bancos e das lojas dispararem. 

Já no primeiro semestre de 1998, o Brasil assistiu a uma forte entrada de 

dólares, que foi ampliada pelas privatizações do sistema Telebrás. Chegou a atingir 

um montante de 70 bilhões de dólares de reservas. Até aquele momento parecia 

existir certa estabilidade no mercado quando surgiu a crise da Rússia, provocando 

uma instabilidade mundial. 

As reservas brasileiras caíram em ritmo galopante e o governo lançou pacote 

na tentativa de atrair e manter dólares no país e evitar que ocorressem perdas de 

reservas em moeda estrangeira. Duas das medidas foram dirigidas ao chamado 

capital especulativo, ou seja, dólares de curto prazo aplicados no Brasil por 

investidores estrangeiros dispostos a assumir riscos em troca de juros altos. Na 

realidade elas já haviam sido adotadas durante a crise asiática de 1997, e o Banco 

Central autorizou que 100% dos recursos captados no exterior na linha de 

empréstimos fossem direcionados à compra de títulos cambiais. Antes, somente 

metade dos recursos captados, podiam ser usados na compra de títulos cambiais. 

Os outros 50% tinham de ser destinados a empréstimos agrícolas. A segunda 

medida visou a Redução de Prazos - empresas e bancos privados poderiam fazer 

captações no exterior com prazo mínimo de um ano e, no caso de renovação de 

captações feitas anteriormente, com prazo mínimo de seis meses. Antes, o prazo 

mínimo para novas captações era de dois anos, e para renovações de um ano. Foi 

um incentivo a novas captações e a rolagem das atuais. Com prazos menores, 

bancos e empresas puderam negociar taxas mais favoráveis. 
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A terceira medida incentivou o ingresso antecipado de dólares de investidores 

interessados em participar de leilões de privatizações e de concessões de serviços 

públicos, podendo assim fazer aplicações no mercado financeiro beneficiando-se 

dos altos juros do país, onde a grande vantagem de ingressar por este caminho, 

seria a isenção da alíquota de 2% de IOF (Imposto sobre Operações Financeiras). 

Diante da instabilidade dos mercados internacionais, as reservas brasileiras 

caíram e em setembro de 1998 já estavam em 53 bilhões de dólares, e o governo 

anunciou ter chegado ao limite máximo de cortes de gastos que poderiam ser feitos 

sem comprometer o funcionamento do país. Naquele momento, o próprio diretor 

gerente do Fundo Monetário Internacional, Michel Camdessus, concordou em que 

"era preciso estabelecer mecanismos destinados a impor alguma racionalidade aos 

mercados". 

A situação de pânico se alastrou e era inviável qualquer ação diante da 

velocidade com que os mercados reagiam. A causa principal do pânico em relação 

aos mercados emergentes, foi devido a encolhida gigantesca de recursos para estes 

países e no caso específico do Brasil, soma-se aos fatores externos a reconhecida 

fragilidade das contas públicas e das contas externas. 

A situação tornou-se insustentável e o Brasil recorreu ao FMI em outubro de 

1998 e fechou um pacote de ajuda em torno de US$ 45 bilhões para evitar que o 

Brasil fosse a "bola da vez" o que traria um efeito dominó para os demais países da 

América do Sul. 

O mercado acalmou-se, mas mesmo assim a saída de dólares continuava, 

fechando o ano de 1998 com índices extremamente desfavoráveis, reservas caíram 

para 37,7 bilhões de dólares, taxa de juros alta, dívida pública que em 1994 era de 

10,2% do PIB, atingiu 34,5% do PIB. (GAROFALO, 2000, p.110) 
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Em janeiro de 1999, porém, a pressão ficou insustentável e o Brasil desistiu 

de lutar contra os investidores. O governo deixou o preço do dólar subir livremente 

no dia 13 de janeiro. Em março, o novo presidente do Banco Central, Armínio Fraga, 

anunciou a adoção do câmbio livre, pela primeira vez em toda a história do país. 

1.4.3 Política Monetária 

A política monetária tem como objetivo controlar a oferta de moeda na 

economia. Determinar a quantidade de moeda (dinheiro) na economia é função do 

Conselho Monetário Nacional (CMN), com participação do Banco Central do Brasil 

(BACEN). Ao determinar a quantidade de dinheiro, tem-se a formação da taxa de 

juros. 

A lógica da política monetária consiste em controlar a oferta de moeda 

(liquidez) para determinar a taxa de juros de referência do mercado. Nesse sentido, 

o Banco Central, seja qual for o país, eleva a taxa de juros, enxugando (diminuindo) 

a oferta monetária, e a reduz atuando de forma inversa. 

Cabe destacar que em um sistema econômico, moeda representa os meios 

de pagamento. Estes, na sua forma líquida, podem ser representados pelo papel-

moeda e pelos depósitos à vista nos bancos comerciais. Tanto as cédulas/moedas 

metálicas quanto os valores existentes nas contas bancárias representam os meios 

de pagamento. 

A política monetária, ao controlar os meios de pagamento, está visando 

estabilizar o nível de preços geral da economia. Os governos que necessitam 

diminuir a taxa de inflação reduzem a oferta monetária e aumentam a taxa de juros. 

Esse mecanismo controla o nível de preços. Mas, se as taxas de juros 
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permanecerem elevadas por um período longo, a economia pode deixar de elevar o 

crescimento econômico. 

O regime monetário em vigor nos últimos anos tinha como característica 

principal o fato de os mecanismos operacionais da política monetária e as 

instituições a eles associados terem sido moldados, ao longo do tempo, pela 

necessidade de adaptar e aparelhar o sistema monetário e financeiro a uma 

convivência pacífica com a inflação alta. 

Algumas circunstâncias desfavoráveis se apresentavam no momento da 

primeira emissão do Real: o processo de remonetização precisava ter lugar de forma 

tanto natural quanto possível. A modificação, naquele momento, poderia prejudicar 

esse processo, no momento em que restrições à liquidez, essas sim, deliberadas e 

calculadas, mediante compulsórios e juros elevados, fragilizariam o sistema 

financeiro. Somado a isto, tem-se o fato de que a inflação mais baixa subtraía 

rentabilidade de muitas instituições financeiras e delas exigia ajustes importantes no 

tocante às estruturas administrativas e mercadológicas criadas para se capturar o 

imposto inflacionário. 

Diante das circunstâncias, as modificações na dinâmica operacional da 

política monetária não vieram no momento da introdução da nova moeda mas 

posteriormente, quando as dificuldades acima mencionadas já tivessem sido, em 

boa medida, superadas. Quando do lançamento do Real, as novidades trazidas 

foram, a modificação na composição do Conselho Monetário Nacional e a criação da 

COMOC (Comissão da Moeda e do Crédito); a modificação do mecanismo 

autorizativo para as emissões de moeda e a instituição de limites para a sua 

emissão; o lastreamento da base monetária nas reservas internacionais do país. 
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Foi estabelecido para os três primeiros trimestres de vida do Real, limites para 

emissão de Reais e, em bases permanentes, uma sistemática para a aprovação pelo 

Congresso de uma programação monetária trimestral. Os limites de emissão foram 

fixados com certa latitude. 

O mais importante no tocante à política monetária, nos primeiros meses do 

Real, era a tentativa de redefinir o mecanismo institucional através do qual Executivo 

e Legislativo estabelecem diretrizes explicitas e transparentes para o processo de 

criação de moeda. 

O Banco Central tentou manter, no segundo semestre de 1994, a liquidez 

restrita com o estabelecimento de sucessivas exigências de recolhimentos 

compulsórios, objetivando travar a captação e, principalmente, as operações de 

créditos do sistema financeiro. Pórem, essa medida não foi suficiente para impedir 

um quadro de restrição de liquidez, o que parecia dever-se ao alto grau de 

substituição entre os passivos das instituições financeiras. 

Em outubro de 1994, o governo estabeleceu o recolhimento compulsório de 

15% sobre operações de crédito, e em dezembro de 1994 estendeu também para as 

operações ativas o mesmo percentual e as operações passivas (qualquer espécie de 

captação), estaria sujeita a um recolhimento de 30%. Com isso, os recursos 

esterilizados em recolhimentos compulsórios elevaram-se de cerca de R$ 13 bilhões 

para cerca de R$ 47 bilhões. (BCB, Sistema Financeiro Nacional) 

A partir do primeiro trimestre de 1996, com a forte redução do nível de 

atividade (o PIB apresentava uma queda de 2,1% neste período), passa o governo a 

reduzir a restrição ao crédito, e gradualmente há uma recuperação da taxa de 

crescimento, fazendo com que se feche o ano com um crescimento positivo da 

ordem de 3%. Neste ano, houve, uma deterioração das contas externas, e as 
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perspectivas de equilíbrio ou pequeno superávit comercial que o governo previa no 

início do ano, foram substituídas por uma de déficit de U$ 4,5 bilhões. 

Pode-se dizer que a Política Monetária adotada no Plano Real foi 

condicionada à atração de capital para manter o regime cambial. Com as altas taxas 

de juros, o capital monetário internacional de curto prazo foi atraído para financiar a 

própria reprodução: investimentos para a industrialização voltada à exportação, bem 

como a infra-estrutura. 

Dessa maneira foi possível tanto o Estado quanto as empresas endividarem-

se com dinheiro estrangeiro nos seus próprios mercados financeiros. O potencial 

inflacionário foi de certo modo burlado com meios político-monetários, pois esse 

montante de dinheiro não aparecia como emissão irregular de moeda pelo próprio 

Banco Central. E estes foram um dos métodos que fizeram que a inflação caísse 

radicalmente e se mantivesse em níveis baixos. 

Em suma, a primeira fase do Plano Real, que se estende até janeiro de 1999, 

apresenta características bem definidas. Inicialmente, há uma rápida expansão da 

demanda interna associada à drástica redução do imposto inflacionário e pela 

valorização da taxa de câmbio. Observa-se um crescimento rápido das importações, 

fenômeno típico de economias que tenham certa abertura às importações e 

experimentam rápida expansão de demanda. As restrições iniciais ao crédito e o 

crescimento da taxa de juros não foram suficientes para controlar a rápida expansão 

do nível de atividade da economia e no setor externo o que se observou foi a 

transformação do superávit em déficit comercial. 

Esta situação não representava ameaça ao Plano Real, na medida em que a 

disponibilidade de recursos financeiros no mercado internacional viabilizou o 

financiamento do déficit de transações correntes. Desde a crise do México, em 
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dezembro de 1994, a brusca reversão do fluxo de capitais externos, colocou em 

xeque a estratégia inicial de estabilização do Plano Real, já que a rápida diminuição 

das reservas externas poderia sinalizar para os agentes econômicos a eminência de 

uma mudança da regra cambial necessária para evitar o colapso das contas 

externas. 

Assim, iniciou-se já em 1995 alguns ajustes no Plano Real com a utilização de 

uma série de instrumentos para o equilíbrio externo e interno de curto prazo da 

economia: taxas de juros reais elevadas, a utilização da "banda cambial deslizante" 

(que nada mais é do que um sistema de minidesvalorizações disfarçado) e dos 

controles tarifários e não tarifários sobre as importações. Com estes expedientes, foi 

possível administrar a restrição externa, reduzir a demanda interna, porém poucos 

avanços foram feitos em direção ao equilíbrio das contas públicas. 

A regra cambial, inaugurada em março de 1995, foi a de administrar uma 

desvalorização cambial que grosso modo, seguia a taxa de variação do índice de 

preços por atacado. Isto permitiu uma parcial recuperação da taxa de câmbio real, 

após a enorme valorização que ocorreu logo no início plano, passando a sinalizar 

que o governo não iria manter um regime cambial tão rígido (como o adotado pela 

Argentina). De qualquer forma, taxas de juros reais elevadas, desvalorizações 

cambiais homeopáticas e utilização de poupança externa para financiar o déficit 

público foram elementos essenciais para os resultados macroeconômicos de curto 

prazo: balanço de pagamentos equilibrado (porém, com forte déficit em transações 

correntes financiado pela entrada de capitais externos), nível de atividade 

econômica com moderada expansão e taxas de inflação no patamar de um dígito ao 

ano. A questão de tal estratégia está claramente na impossibilidade de eliminar o 

déficit público, o que colocava o Plano Real em uma trajetória inconsistente a médio 
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prazo. A manutenção de uma inflação moderada na ausência do equilíbrio das 

contas públicas só foi possível pela atração de recursos externos, que financiou o 

déficit das transações correntes e as necessidades de financiamento do setor 

público. A dificuldade de tal política era clara: existem limites à expansão acelerada 

do endividamento interno e externo. (ANDREZO e LIMA, 1999, p.247) 

1.5 Políticas Econômicas e a Segunda Fase do Plano Real 

A segunda fase do Plano Real é inaugurada em janeiro de 1999, quando as 

autoridades monetárias não conseguiram controlar um ataque especulativo à moeda 

brasileira e foram obrigadas a mudar o regime cambial em direção a taxas 

flutuantes. A partir daí, acaba a "âncora cambial" e o país passa a contar com a 

consistência da política fiscal e monetária para garantir uma inflação de um dígito no 

país e reduzir as turbulências da área externa. 

As mudanças que ocorreram a partir de 1999, procuraram alterar a trajetória 

da economia e recuperar a capacidade de financiamento externo e do governo. As 

três grandes alterações de política econômica, que passaram a condicionar os 

cenários futuros da economia brasileira, foram: 

1. Modificação do regime cambial, que culminou com uma desvalorização cambial 

real da ordem de 30% em meados em 2002, passando a sinalizar que a magnitude 

do déficit externo seria inferior ao observado antes do abandono da "âncora 

cambial". Essa perspectiva de redução do déficit externo, decorre em função da 

recuperação do crescimento da economia mundial após 2001/2002. 

O gráfico 1.1 apresenta o comportamento da taxa de câmbio real desde os 

anos oitenta, destacando a forte desvalorização do Real de 40%, em 2002. 
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Fonte: IPEA 

2. Programa de metas inflacionárias, inaugurado em meados de 1999, após a 

mudança do regime cambial, onde o poder discricionário do Banco Central passa a 

ser direcionado para coordenar as expectativas dos agentes econômicos através de 

metas inflacionárias declinantes, que apontam uma meta básica de 4% ao ano, com 

um limite de tolerância até 6,5%, para o ano de 2003. O programa implementado 

conseguiu manter a inflação dentro dos limites da meta somente nos dois primeiros 

anos. A partir de 2001, a inflação tem ultrapassado o limite superior da meta, 

colocando em xeque a credibilidade do programa. Os grandes choques de oferta: 

câmbio, racionamento de energia e preços administrados tem levado a inflação a 

patamares elevados e dada a grande desvalorização cambial de 2002, há o risco 

não desprezível da inflação sair do nível de um dígito, aumentando muito a demanda 

por indexação de contratos. Os detalhes podem ser acompanhados pelo próximo 

gráfico. 
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GRÁFICO 1.2 - METAS DE INFLAÇÃO E O IPCA NO BRASIL - JANEIRO 1999 
NOVEMBRO 2002 
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Fonte: Bacen 

O Banco Central trabalha hoje de acordo com um regime de metas de 

inflação e, para cumpri-las, precisa segurar o crescimento da economia, já que o 

país não dispõe de recursos para voltar a crescer rapidamente sem provocar 

inflação e aumento das importações. Esse desafio deverá ser o principal ponto a ser 

enfrentado pelo governo. 

3. Programa de ajuste fiscal, destinado a reverter à trajetória explosiva do déficit e da 

dívida pública interna. Trata-se de um dos programas mais ambiciosos de redução 

do déficit fiscal já acordados com o FMI por países com crise de balanço de 

pagamentos, envolvendo um ajuste fiscal da ordem de 4% do PIB. Com este 

programa, pretende-se estabilizar a relação dívida/PIB e manter um superávit 
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primário de 3% do PIB. Além disto, as reformas na área fiscal poderão garantir, a 

longo prazo, a capacidade de financiamento do governo. A implementação da 

reforma da previdência, federativa, administrativa, tributária e o programa de 

privatização possibilitarão uma recuperação das contas públicas, compatíveis com o 

aumento da taxa de poupança doméstica necessário para acelerar a taxa de 

crescimento da produção nacional. É importante salientar a aprovação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal em maio de 2000 e com sua plena implementação em 

2003, institui-se uma regra de austeridade fiscal para todas as esferas de governo e 

para todos os poderes. 

Estas três mudanças foram decisivas para o futuro da economia brasileira, e 

as linhas gerais podem ser identificadas pela seguinte trajetória: com o ajuste fiscal e 

a desvalorização cambial ocorrida a partir de 1999, diminuiu drasticamente a 

necessidade de taxas de juros elevados para manter a regra cambial. Com a queda 

da taxa de juros nominais e reais, há um impacto favorável sobre o déficit público. A 

recuperação do nível de atividade doméstica decorrente de uma política monetária 

menos restritiva e um pouco mais de inflação aumentam a arrecadação tributária e 

portanto contribuem para o ajuste fiscal. Iniciou-se, portanto, um novo ciclo para a 

economia brasileira, libertando-se das amarras do período 1997/1998, onde a 

necessidade de manter um fluxo de recursos financeiros elevados para financiar um 

déficit crescente de balanço de pagamentos, obrigava a utilização de taxas de juros 

extremamente elevadas, o que comprometia, internamente, a trajetória do déficit e 

da dívida pública e o crescimento do País. Portanto, os ingredientes básicos da 

economia passaram a ser: déficit externo reduzindo-se ao longo do tempo, taxas de 

juros domésticas menores, controle do déficit público e crescimento moderado da 
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economia com inflação de um dígito ao ano. Estes resultados foram obtidos em 

2000. 

Este cenário foi alterado em 2001: a forte redução do crescimento dos países 

ricos, o ataque terrorista aos EUA, a queda nas bolsas de valores mundiais, a 

descoberta das fraudes contábeis em grandes corporações, o default da Argentina, 

a crise energética brasileira e mais recentemente a transição política, mudaram as 

perspectivas da economia, neutralizando os avanços na administração 

macroeconômica. As turbulências externas e internas tiveram fortes repercussões 

sobre a desvalorização cambial. As pressões inflacionárias daí advindas forçaram o 

Banco Central a aumentar a taxa de juros. Estes dois efeitos, aliados a redução do 

crescimento do PIB, levaram a uma trajetória de rápida expansão da dívida interna. 
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CAPÍTULO 2 

2. HISTÓRICO RECENTE DO SISTEMA FINANCEIRO BRASILEIRO 

Sem dúvida, num programa de estabilização monetária, o Sistema Financeiro 

é um dos segmentos afetado pelos ajustes macroeconômicos. 

O objetivo deste Capítulo é o estudo das principais alterações ocorridas neste 

Sistema. 

O mercado financeiro brasileiro sofreu uma série de transformações após o 

início do Plano Real. Esse processo pode ser dividido basicamente em três frentes 

principais, que são na verdade interdependentes: mudanças no ambiente 

econômico, alterações na Legislação e modificações na estrutura das instituições e 

do mercado. 

2.1 Sistema Financeiro e mudanças no ambiente econômico 

O primeiro e principal componente de impacto do Plano Real sobre a indústria 

bancária foi a estabilização de preços. Conforme estudo da Associação Nacional das 

Instituições do Mercado Aberto (Andima) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a participação do setor financeiro no PIB, no período de 

1990/1995, reduziu-se em torno de 100%. Em 1994, a participação era de 12,4% e 

caiu para 6,9% em 1995. Segundo o estudo a principal explicação para essa 

redução seria a perda das receitas inflacionárias: 

"comumente apontadas como parcela importante das receitas 
bancárias em período de inflação alta, representavam em média 3,6% 
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do PIB, no período de 1990/1994. Em 1995, vê-se que essas receitas 
tornaram-se irrelevantes, caindo para 0,6%." (IBGE, 1997, p.25) 

Esses dados podem ser melhor observados através da tabela 2.1, que mostra 

também, as receitas inflacionárias em termos da produção imputada, que 

representavam 87,3% em 1993, reduziram-se para 49,5% em 1994, e, para 1,6% em 

1995. 

TABELA 2.1 - RECEITA INFLACIONÁRIA COM PERCENTUAL DO PIB E DO 
VALOR DA PRODUÇÃO IMPUTADA NO BRASIL - 1990- 1995 

RECEITAS INFLACIONÁRIAS 1990 
(%) 

1991 
(%) 

1992 
(%) 

1993 
(%) 

1994 
(%) 

1995 
(%) 

PIB 4 3,8 4 4,3 2 0,1 
Valor da Produção Imputada 70 81,2 86,8 87,3 49,5 1,6 

Fonte: Andima/IBGE 

O quadro de elevadas taxas de inflação, anterior a implantação do Real, 

permitiu aos bancos a sobrevivência em um ambiente hostil às demais atividades 

econômicas. No entanto, no segundo semestre de 1994, com a redução das receitas 

inflacionárias, os bancos tiveram que se adaptar a uma nova realidade, buscando 

fontes alternativas para compensar essa perda. 

Mendonça de Barros e Almeida Júnior, reforçam dados da perda inflacionária: 

"com a estabilização da economia os bancos perderiam uma 
importante fonte de receita representada pelas transferências 
inflacionárias: o float. Este ganho era apropriado: i) pela perda do valor 
real dos depósitos à vista; e/ou ii) pela correção dos depósitos 
bancários em valores abaixo da inflação. Consideram que, nos anos 
1990, a receita inflacionária dos bancos cresceu para cerca de 4% do 
PIB, voltando a reduzir 2% do PIB, em 1994, para então a ser reduzida 
a valores inexpressivos em 1995. Tomando como base a média de 
1990 a 1993, isto representa, a valores de 1994, algo próximo a R$ 19 
bilhões de perda para os bancos decorrente da estabilização de preços 
na economia brasileira." (BARROS, 1997, p 2 a 4) 
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Uma das formas encontradas pelo sistema bancário para compensar a perda 

da receita inflacionária, foi expandir as operações de crédito, lastreadas pelo abrupto 

crescimento dos depósitos ocorrido após a estabilização dos preços. Os depósitos a 

vista, por exemplo, mostraram crescimento de 165,4% nos seis primeiros meses do 

Plano Real, e os depósitos a prazo, crescimento de quase 40% para o mesmo 

período. (Barros, 1997, p 4). Embora o Banco Central tenha elevado as alíquotas de 

recolhimento compulsório, os empréstimos totais mostraram crescimento de 57,8% 

durante o primeiro ano de vigência do Plano Real. 

"O Banco Central, antecipando-se ao possível crescimento das 
operações de crédito que decorreria do quadro de estabilidade 
macroeconômica elevou, no início do Plano Real, as alíquotas de 
recolhimento compulsório dos depósitos bancários. O recolhimento 
compulsório sobre depósitos à vista passou de 48% para 100%, sobre 
os depósitos de poupança passou de 10% para 30% e foi instituído um 
recolhimento de 30% sobre o saldo dos depósitos a prazo. Apesar 
disso, os empréstimos totais do sistema financeiro para o setor privado, 
segundo dados do Banco Central, mostraram crescimento de 57,8% 
durante o primeiro ano de vigência do plano". (BARROS, et alii,ot.cit, p 
5)-

Apesar dessa expansão de crédito ter em parte compensado a perda de float, 

ela se deu de forma desordenada sem os ajustes necessários no modelo 

operacional e sem cuidados com a capacidade de pagamento dos clientes. Assim, 

no segundo semestre de 1995, com a queda de crescimento da economia aliada a 

política restritiva de crédito e abertura comercial, alguns setores financeiros 

apresentavam-se com dificuldades para honrar seus compromissos financeiros. O 

resultado desse processo foi o elevado índice de inadimplência (total de créditos em 

atraso e em liquidação sobre o crédito efetivo), em todo o segmento "bancos 

múltiplos privados". 
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GRÁFICO 2.1 - GRAU DE INADIMPLÊNCIA NO SEGMENTO DE BANCOS 
MÚLTIPLOS PRIVADOS NO BRASIL-JUL 1994-NOV 1998 

Fonte: Bacen 

Como pode ser visto no gráfico acima, o grau de inadimplência cresceu 

acentuadamente, atingindo a mais de 16% no decorrer de 1995, mantendo-se em 

patamares elevados na primeira metade de 1996. 

Ao mesmo tempo, em fins de 1994 houve uma crise cambial no México. 

Temia-se que a fuga de capitais ocorrida naquele país pudesse contaminar de uma 

forma generalizada os países emergentes. A equipe econômica brasileira decidiu 

então, elevar as taxas de juros e os compulsórios drasticamente, aparentemente 

resolvendo os dois problemas - esfriava-se a demanda e mantinha-se o capital no 

país, evitando uma desvalorização, que poderia arrasar com a âncora cambial, 

levando o plano de estabilização junto (CASTRO e STUDART, 1999: 17). 
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As conseqüências mais diretas foram a queda da atividade econômica, o 

aumento da dívida pública e um salto no índice de inadimplência, fatos que 

contribuíram para a geração da crise bancária de 1995. 

Em Assis (1997) ressalta-se a importância para esta crise, o aumento dos 

compulsórios. O autor lista as várias mudanças determinadas pelo Banco Central 

com relação aos depósitos compulsórios: em 6 de junho de 94 o Banco Central 

estabeleceu compulsórios marginais de 100% sobre os depósitos à vista e de 60% 

sobre os demais recursos; em 8 de setembro elevou o compulsório sobre os outros 

depósitos também a 100%. Compulsórios sobre depósitos de reaplicação automática 

passaram de 30% em 95 para 50% em 96. Estes compulsórios em níveis 

elevadíssimos estrangularam, principalmente, bancos que haviam aumentado a sua 

alavancagem, deixando-os em uma situação delicada (como os bancos Nacional e 

Bamerindus). A tabela 2.2 exibe dados de alavancagem dos oito principais bancos 

múltiplos privados nacionais. Pode-se perceber que os três bancos mencionados 

faziam parte do grupo com alavancagem acima da média, juntamente com o 

Unibanco e o Safra, enquanto o Bradesco, Itaú e BCN adotaram estratégias bem 

mais conservadoras. 

TABELA 2.2 - ALAVANCAGEM DOS PRINCIPAIS BANCOS BRASILEIROS - 1992¬
1995 

BANCOS 
OPERAÇÃO DE C RÉDITO/ PL REAL 

BANCOS 
1992 1993 1994 1995 ( 1 ) 

Bradesco 1,92 1,5 2,18 2,23 
Itaú 1,26 1,48 2,08 2,04 
BCN 1,41 1,5 2,57 2,82 
Nacional 7,04 7,75 7,17 7,31 
Bamerindus 3,11 4,92 6 5,39 
Unibanco 3,44 4,72 5,48 5,03 
Safra 3,08 4,42 4,44 3,9 
MÉDIA ( 2 ) 2,2 2,71 3,07 j J i 
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FONTE: GAZETA MERCANTIL 
NOTA: ... Dado não disponível 
(1) Referente ao primeiro semestre 
(2) Média dos bancos múltiplos privados 

As dificuldades enfrentadas pelos bancos mais alavancados devido aos altos 

índices de inadimplência foram aprofundadas ao diminuir bruscamente a liquidez do 

interbancário - "empoçamento de liquidez" (CARVALHO, 1995a: 32 e 1995b: 30). Tal 

fenômeno significa que bancos ficaram temerosos em emprestar seus recursos para 

estas instituições em dificuldades (preferindo comprar títulos públicos, por exemplo), 

secando o interbancário. Isto pode ser considerado bom para o sistema, pois não 

compromete os ativos das instituições saudáveis, evitando que a possível quebra 

dos bancos tomadores de recursos no interbancário se alastre pelo setor; além do 

que aumenta as reservas dos bancos sadios para enfrentar uma possível corrida 

bancária, caso o público desconfie do setor como um todo. Mas este "empoçamento" 

tem o seu lado negativo, agravando uma situação que poderia ser passageira, 

podendo levar instituições com problemas temporários de liquidez à insolvência, 

caso a urgência de fazer caixa force uma instituição a vender seus ativos com 

prejuízo, ou tomar recursos às taxas punitivas do Banco Central. Este fenômeno de 

"empoçamento de liquidez" já ocorria desde fins de 94, foi se agravando ao longo de 

95. 

2.2 Alterações na Legislação 

Com a implantação do Real e a estabilização da economia, as autoridades 

monetárias empreenderam um conjunto de medidas a fim de fortalecer ê disciplinar 



o sistema financeiro contra o risco sistêmico. Assim, em agosto de 1994, e conforme 

o acordo da Basiléia, o Banco Central editou a Resolução n° 2099 estabelecendo 

limites mínimos de capital para constituição de um banco. Essa norma também 

estipulava que as instituições financeiras deveriam manter um patrimônio líquido 

ajustado equivalente a 8% do valor de seu ativo ponderado pelo risco. 

As medidas mais expressivas, no entanto, ficaram para o segundo semestre 

de 1995. Diante do quadro de agravamento da situação de algumas instituições e a 

instabilidade provocada pela intervenção no banco Econômico, o governo adotou 

uma série de medidas para evitar uma situação crônica, tais como: 1) 

Estabelecimento de incentivos fiscais para a incorporação de instituições financeiras; 

2) Instituição do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do 

Sistema Financeiro Nacional (PROER) (Resolução n° 2.208 de 03/01/1995); 3) 

Regulamentação do Fundo Garantidor dos Créditos (FGC); 4) Dificultou a 

constituição de novas instituições e criou o incentivo para processo de fusão, 

incorporação e transferência de controle acionário (16/11/1995). (ANDREZZO e 

LIMA, 1999, p.272-279) 

O Fundo Garantidor de Créditos - FGC, criado em agosto de 1995, por meio 

do Resolução n°2197, é uma instituição de direito privado, cujo capital provém de 

contribuições efetuadas pelas próprias instituições financeiras (0,025% do montante 

mensalmente escriturado dos saldos das contas seguradas), que tem por objetivo 

prestar garantia de créditos contra instituições dele participantes, nas hipóteses de 

decretação da intervenção, liquidação extrajudicial ou falência de instituição. 

Participam deste Fundo as instituições financeiras e associações de poupança e 

empréstimos e é garantido o total de créditos de cada pessoa contra a mesma 
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instituição, ou contra todas as instituições do mesmo conglomerado financeiro, na 

valor máximo de R$ 20 mil. 

O apoio financeiro que o FGC oferece pode ser preventivo, injetando liquidez 

com o propósito de evitar o colapso da instituição e sua propagação ao sistema 

financeiro, ou corretivo, na forma de seguro, reduzindo as perdas dos depositantes 

na hipótese de falência da instituição. (ANDREZO e LIMA, 1999, p.278) 

Um capítulo à parte é o Proer. O programa de reestruturação dos bancos foi 

lançado em novembro de 1995 para prevenir um problema urgente, o risco de uma 

crise bancária. 

Sem dúvida, num programa de estabilização monetária, o sistema financeiro é 

um dos segmentos mais afetados pelos ajustes macroeconômicos. Uma crise 

bancária constitui desafio para o governo de qualquer país e deve ser evitada por 

todos os meios disponíveis. Crises desse tipo, quando ocorrem, geram destruição 

profunda na economia. Fazem as pessoas perderem sua poupança, destroem a 

confiança da população no sistema financeiro e deixam os bancos sem liquidez. 

Em novembro de 1995, o Banco Central brasileiro já havia enfrentado a 

quebra do Banco Econômico, no primeiro semestre do ano, e tinha um problema 

maior para resolver: o Banco Nacional, então quarta maior instituição privada do 

país, estava à beira da quebra. 

Dado que os problemas bancários estavam atingindo grandes instituições 

privadas de varejo, a apreensão quanto à saúde financeira dos demais bancos 

elevou-se, provocando concentração da liquidez nos maiores bancos. Esse 

ambiente prejudicou as instituições, tornando concreta a possibilidade da ocorrência 

de crise bancária sistêmica no País. 
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Junto com a intervenção no Banco Nacional, e diante das dimensões que a 

crise bancária vinha assumindo, o Governo Federal adotou o Proer, para estimular 

os necessários movimentos de aquisição e reorganização societária para sanear e 

consolidar o sistema financeiro nacional. A simples decretação de liquidação 

extrajudicial de instituições financeiras em dificuldade, que assim se extinguiriam, 

não era alternativa apropriada diante das dimensões da crise bancária em formação. 

A liquidação de um ou mais grandes bancos afetaria todo o sistema financeiro, 

haveria interrupção do fluxo de pagamentos com efeitos danosos sobre instituições 

não-financeiras e o público. As empresas perderiam acesso ao crédito e ao capital 

de giro. O público perderia seus depósitos e sua poupança financeira. A situação 

exigia um novo instrumento. (ANDREZO e LIMA, 1999, p. 276) 

O Proer promoveu o saneamento de bancos problemáticos por meio da 

divisão da instituição original em duas, uma saudável e outra não. Segundo esse 

critério, a instituição saudável, constituída pelos ativos de boa qualidade, assim 

definidos pelo comprador, e por todos os depósitos recebidos pela instituição 

original, deveria necessariamente ser adquirida por outro controlador. Os ativos 

remanescentes e os demais passivos permaneceriam constituindo o banco original, 

que passaria ao regime especial de intervenção e deveria ser liquidado. (ANDREZO 

e LIMA, 1999, p. 276) 

As instituições que adquiriam os bancos saudáveis puderam contar com linha 

de crédito para cobrir os dispêndios com a reestruturação, reorganização e 

modernização, além de lhes ser autorizado o descumprimento, em caráter 

temporário, das exigências do limite operacional previsto no Acordo de Basiléia. 

Para liberação dos recursos do Proer - oriundos dos depósitos compulsórios 

feitos pelas instituições financeiras junto ao Banco Central - exigiu-se a prestação 
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de garantias pelo banco sob intervenção, que poderiam ser títulos públicos ou 

direitos associados a operações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou de 

entidades da administração federal indireta. O valor nominal das garantias deveria 

exceder em 20% o montante captado, caso não se constituíssem de títulos da dívida 

mobiliária. Dessa forma, a possibilidade de perda dos recursos liberados pelo Banco 

Central tende a ser minimizada. A taxa de juros das operações de crédito realizada 

no âmbito do programa variou em função das garantias apresentadas, 

correspondendo à taxa de remuneração dos títulos ou direitos, acrescida de 2% ao 

ano, se as garantias fossem obrigações do Governo. 

Outras iniciativas foram adotadas buscando facilitar a reestruturação e o 

fortalecimento do sistema financeiro nacional. A Resolução n° 2.212, de novembro 

de 1995, que aumentou a exigência mínima de capital para a constituição de novos 

bancos, manteve o limite mínimo anterior para as fusões, incorporações e 

transferências de controle acionário, no intuito de estimulá-las. Além disso, por meio 

da Medida Provisória n°1.179, de novembro de 1995, definiram-se incentivos fiscais 

para a incorporação de instituições financeiras. 

O quadro a seguir apresenta as operações apoiadas com recursos do Proer. 

TABELA 2.3 - OPERAÇÕES NOS BANCOS REALIZADAS COM RECURSOS DO 
PROER - JUL 1994-MAIO 1997 

R E G I M E O P E R A Ç Õ E S 
B A N C O S E M I N T E R V E N Ç Ã O V E N D A D E P A R C E L A D O S A T I V O S E 

P A S S I V O S P A R A : 
Econômico Excel e C E F 
Nacional Unibanco 
Mercantil de Pernambuco Rural 
Banorte Bandeirantes 

Bamerindus H S B C , C E F < 2 ) , Banco do Brasil 
B A N C O S Q U E NÃO E S T A V A M S O B T R A N S F E R Ê N C I A D E C O N T R O L E A C I O N Á R I O 

I N T E R V E N Ç Ã O P A R A . 
United Antônio de Queiroz 
Mertinelli Pontual 

FONTE: BANCO CENTRAL 
(2) Apenas a carteira imobiliária 
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Embora os itens citados acima tenham dado maior ênfase a questões 

relacionadas com a compra e venda de instituições, as resoluções não se limitaram 

a esses pontos. Buscou-se também, aumentar o poder de fiscalização e permitir 

uma atuação mais preventiva por parte do Banco Central, através das seguintes 

medidas: 1) Aumento do poder de intervenção (MP 1.182 de 17/11/1995); 2) 

Instituição da responsabilidade das empresas de auditoria contábil em casos de 

irregularidades (13/03/1996); 3) Permissão para cobrança de tarifas pela prestação 

de serviços (25/07/1996); 4) Criação da Central de Risco de Crédito (22/05/1997). 

(ANDREZO e LIMA, 1999, p.292) 

A legislação existente até meados de 1995 não permitia que o Banco Central 

atuasse de forma preventiva, limitando sua ação até a eclosão dos problemas. 

Para dotar o Banco Central da adequada capacidade de atuar 

preventivamente e de levar à frente os objetivos do programa, ampliou-se o poder de 

intervenção da instituição por meio da Medida Provisória n°1.182, de novembro de 

1995, que permitiu à autoridade monetária exigir das instituições com problemas de 

liquidez as seguintes providências: novo aporte de recursos, transferência do 

controle acionário e reorganização societária. 

A medida provisória de, 13 de março de 1996, ampliou a responsabilidade 

das empresas de auditoria contábil ou dos auditores contábeis independentes em 

casos de irregularidades na instituição financeira. A legislação estimula que 

informem ao Banco Central sempre que sejam identificados problemas ou que o 

banco se recuse a divulgar as informações. Adicionalmente a Resolução n°2.302, de 

25 de julho de 1996, determinou a consolidação das demonstrações financeiras das 

atividades no Brasil com as demonstrações financeiras do banco em outros países, 

viabilizando a efetiva supervisão global dos conglomerados. 
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A mesma Resolução instituiu a Inspeção Global Consolidada - IGC, que 

representa importante aprimoramento dos procedimentos de fiscalização do Banco 

Central. A partir da IGC, os inspetores passaram a fiscalizar todos os módulos (por 

exemplo, operações de crédito, de câmbio, de tesouraria, de leasing, de títulos de 

renda fixa e variável; dependências e participação no exterior; auditoria e controles 

internos; gerenciamento de riscos; etc.) de atividade da instituição e do grupo 

econômico do qual faz parte. A IGC analisa ainda a política operacional da 

instituição, visando avaliar sua situação econômico-financeira e o risco global do 

grupo. A inspeção com foco nos negócios e nos riscos assumidos pelos bancos, 

realizada de forma consolidada, mostra-se realmente eficaz na manutenção da 

solidez do sistema financeiro nacional. 

Com vistas a aprimorar o gerenciamento do risco, criou-se a Central de Risco 

de Crédito, por meio da Resolução 2.390, de maio de 1997. Ela funciona no Banco 

Central do Brasil e recebe informações de todos os bancos sobre seus clientes com 

saldos devedores superiores a um valor estabelecido, atualmente em R$5 mil. Essas 

informações são utilizadas pela autoridade fiscalizadora para aprimorar sua 

capacidade de avaliação da concentração dos empréstimos por devedor / 

conglomerado, mensuração de risco e análise da qualidade do portfolio bancário. 

(ANDREZO e LIMA, 1999, p.292) 

No plano da legislação, a análise de risco das instituições foi beneficiada pela 

Resolução n° 2.682, de dezembro de 1999. Segundo esse normativo, as instituições 

devem classificar suas operações de crédito em nove níveis distintos de risco, entre 

AA e H, levando em consideração a pontualidade e os atrasos nos pagamentos, a 

situação econômico - financeira, o grau de endividamento, a capacidade de geração 

de resultados, o limite de crédito e outras características dos devedores e 
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garantidores, bem como aspectos relativos à operação. A Resolução define também 

o provisionamento que deverá ser realizado pelas instituições, em cada caso. 

(SISBACEN) 

As modificações na Legislação também ocorreram no que diz respeito a 

permissão para o ingresso de bancos estrangeiros. A exposição n° 311 estabeleceu 

que é de interesse do país o aumento da participação de instituições estrangeiras no 

sistema financeiro e a resolução n° 2.212 do Conselho Monetário Nacional eliminou 

a exigência de que o capital mínimo para implantação de um banco estrangeiro 

fosse o dobro daquele exigido para um nacional. 

2.3. Mudanças estruturais do Sistema Financeiro 

O sistema financeiro também entrou num processo de alteração em sua 

estrutura no que diz respeito ao número de instituições, a internacionalização do 

mercado com o ingresso dos bancos estrangeiros e na participação relativa nos 

agregados financeiros entre as diversas categorias de bancos - públicos e privados, 

estrangeiros e nacionais. O total de bancos operando no Brasil caiu de 273, em 

junho de 1994, para 233, ao final de dezembro de 1998. Esse ajuste contou com a 

participação efetiva do Banco Central que, durante esse período, liquidou 42 

instituições. Embora a maior parte das intervenções tenha acontecido em bancos de 

pequeno e médio porte, algumas ocorreram em instituições com uma grande 

quantidade de depositantes e agências. Neste caso, para evitar o risco de que uma 

crise sistêmica ocorresse, o governo preocupou-se em encontrar compradores para 

essas instituições utilizando recursos do Proer. 
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Além das instituições que sofreram algum tipo de intervenção do Banco 

Central e daquelas que utilizaram os recursos do Proer, um grande número de 

bancos passaram por processos de transferência de controle acionário e 

incorporação sem recursos públicos. Até o final de 1998, foram registradas 7 

incorporações de 34 transferências. Entre elas, podemos citar: o banco Baneb que 

foi adquirido pelo Bradesco S.A, em junho de 1999; o banco real que foi adquirido 

pelo Banco ABN em julho de 1998; o Bemge que foi adquirido pelo Banco Itaú S.A 

em setembro de 1998. (SISBACEN) 

De forma mais didática, estas informações estão reunidas no gráfico abaixo, 

como pode ser visto, nos quatro anos e meio que se seguiram ao Real, nada menos 

que 104 instituições sofreram algum tipo de ajuste. 

TABELA 2.4 - INSTITUIÇÕES QUE SOFRERAM AJUSTES APÓS O PLANO REAL 
Inst. 

Anos Total Incorporção 
Transf. 
De Liquida 

Banco 
de 

C i a créd. 
Fin. E 

Arrend. 
Mercant 

Dist. 
tít. E 

De 
vai. 

Não 
financei 

Controle ção Invest. Invest. il mob. ra 
1994 7 - - 7 - - - - -
1995 13 2 1 9 1 - - - -
1996 22 3 7 6 4 - - 1 1 
1997 29 1 10 11 1 - - 2 4 
1998 33 1 16 9 - 1 1 - 5 
T O T A L 104 7 34 42 6 1 1 3 10 

FONTE: BACEN 

É importante destacar que em contrapartida da redução do número de 

instituições, ocorreu um aumento dos ativos dos bancos em funcionamento, 

As iniciativas compreendidas na reforma do sistema financeiro conduziram ao 

aumento da solidez e da eficiência do sistema financeiro nacional, como pode ser 

extraído da citação abaixo: 
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"O estágio atual da organização do SFN é conseqüência da mudança 
na legislação, do processo de ajuste às condicionantes 
macroeconômicas após o Plano Real e do alinhamento à tendência 
mundial, caracterizada por fusões de empresas integrantes de diversos 
segmentos produtivos das modernas economias. Esse processo de 
adaptação foi sendo monitorado pelo Banco Central, com a 
preocupação central de criar condições para maximizar os benefícios 
de um sistema no qual prevalecesse um menor número de empresas 
maiores, porém mais eficientes e sólidas. Assim, ao tempo em que se 
buscou o fortalecimento do sistema financeiro, até então acostumado a 
um crônico processo inflacionário, viabilizou-se a redução das 
possibilidades de desequilíbrios estruturais. Em conseqüência, reduziu-
se o risco sistêmico ao qual a economia estava exposta, permitindo-se 
a inserção das instituições financeiras nacionais no mundo globalizado 
em melhores condições de competitividade." (SISBACEN, Relatório 
2000) 

As instituições adaptadas ao novo ambiente de estabilidade e abertura -

nacionais e internacionais - dispõem de tecnologia e de sistema de análise de risco 

mais desenvolvidos, permitindo a concessão de créditos com maior margem de 

segurança e menores custos, além de aumentarem a qualidade da oferta de 

produtos e serviços. 

Nesse contexto, ao final de 1999, foi aprovado o projeto de reestruturação do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, que entrou em operação em abril de 

2002, objetivando o maior gerenciamento de risco sistêmico e a implantação de 

sistema de transferência de grandes valores com liquidação bruta em tempo real, 

denominado Sistema de Transferência de Reservas - STR. 

O novo sistema de pagamentos foi desenhado de modo a não admitir saques 

a descoberto em reservas bancárias em qualquer momento ao longo do dia e a 

transferir aos participantes o risco das operações que realizam, estimulando assim 

maior cuidado no seu gerenciamento. 
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O sistema financeiro é fortemente estimulado a investir em tecnologia de 

informação, de desenvolver novos e melhores sistemas de avaliação de risco de 

crédito, a oferecer novos produtos e a tornar-se mais capitalizado, aumentando, 

ainda mais, sua solidez. Com isso, a sociedade beneficia-se com transações mais 

rápidas e ágeis, como as transferências de recursos em tempo real entre bancos em 

qualquer lugar do país, com novos produtos lançados e com a maior concorrência 

entre as instituições financeiras. 

Não resta dúvida de que a existência de um sistema financeiro sólido e 

eficiente constitui pré-requisito para o crescimento econômico sustentado. Nas crises 

financeiras internacionais recentes, a partir da crise asiática e inclusive na 

desvalorização cambial brasileira, esse fator certamente limitou o "efeito contágio" 

em relação ao Brasil. Quando considerada em conjunto com as demais reformas 

estruturais implementadas a partir de 1995 e com a política fiscal do país, a 

reestruturação do sistema financeiro faz parte do conjunto de medidas destinado a 

construir as bases sólidas para o desenvolvimento econômico do País. 
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CAPÍTULO 3 

3. ANÁLISE DO AJUSTE PATRIMONIAL DO SISTEMA BANCÁRIO NO PERÍODO 

DE 1990/1998 

Após a análise das mudanças macroeconômicas causadas pelo programa de 

estabilização e do estudo sobre o histórico do mercado financeiro, esse terceiro 

capítulo tem o objetivo de analisar como os bancos comerciais respondem, na 

formação de seus portfólios, às variações macroeconômicas. 

Para maior compreensão, o capítulo foi divido em três seções. A primeira 

seção, analisa a estratégia do capital bancário no fim da alta inflação, a segunda 

verifica o desempenho dos bancos múltiplos privados no início no Plano Real, na 

terceira e última seção observa-se o ajuste patrimonial bancário mediante as crises 

externas. 

3.1 Estratégia do capital bancário no fim da alta inflação 

O Plano Real provocou impactos profundos na estrutura e no funcionamento 

dos bancos no Brasil. Os Bancos tiveram que se adaptar ao fim das receitas 

inflacionárias e procurar novas fontes de receitas. 

A capacidade de reação dos Bancos no início da década de 90, decorria em 

boa parte dos lucros excepcionais acumulados no longo período de alta inflação. 

A inflação permite aos bancos a obtenção de um rendimento específico, 

decorrente da perda de valor real dos recursos neles depositados sem remuneração. 

Os bancos não pagam aos titulares destes recursos um rendimento que compense a 
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corrosão do seu valor pela inflação, mas incluem esta compensação na taxa cobrada 

do tomador de empréstimos por eles financiados, e se apropriam da diferença. 

O desempenho excepcional dos bancos nesse período explica-se não só 

pelas receitas permitidas pela inflação alta, mas também pelos efeitos positivos das 

políticas adotadas pelo governo para enfrentar a grave crise dos anos 1980. Foi 

decisivo o compromisso do governo de manter a atratividade dos haveres 

financeiros denominados em moeda nacional e desestimular a fuga de capitais para 

o exterior. O principal instrumento para isto foi a generalização das aplicações de 

curtíssimo prazo (overnight), em títulos federais, com juros monitorados 

permanentemente pelo Banco Central do Brasil - BCB de forma a sinalizar ganhos 

reais para os aplicadores. 

Os bancos, operando como intermediários, adquiriam títulos do governo, com 

prazos de semanas ou meses, e os revendiam ao público por um dia, mediante 

cláusula de recompra a preço definido no momento. Para minimizar o risco de que o 

custo diário de financiamento pudesse superar a rentabilidade dos títulos, o Banco 

Central do Brasil - BCB garantia aos bancos financiamento diário ("zeragem 

automática") e a eventual recompra dos papéis e sua substituição por outros, caso 

as expectativas de juros se alterassem de forma imprevista. 

Um dos itens básicos desta estratégia era a sinalização pelo Banco Central 

do Brasil - BCB de juros reais elevados e previsíveis, objetivo que subordinou toda 

política monetária ao longo destes anos e manteve para os bancos a alternativa 

rentável e segura de concentrar-se na intermediação de títulos da dívida pública. 

Doellinger (1992:275-284) reforça este direcionamento da atividade bancária 

para as aplicações de curto prazo, na primeira metade dos anos oitenta: 
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"Este desempenho paradoxal (os bons resultados obtidos pelos 
bancos), se cotejado com a redução sensível da função creditícia, é 
explicado por uma profunda reorientação de atividades. O sistema 
financeiro brasileiro perdeu muito da sua função de intermediador de 
recursos ao setor privado para prestador de serviços e canalizador de 
poupança financeira ao setor público, atuando de forma marcante 
como uma extensão das autoridades monetárias na execução da 
política monetária e no gerenciamento da dívida mobiliária do setor 
público. Esta realocação de funções permitiu não apenas a 
manutenção do setor, mas contribuiu ainda para resultados 
excepcionais. O crescimento inusitado das operações ovemight, com 
juros reais elevados, permitiu aplicações diárias de recursos captados 
do público (depósitos de diversas naturezas) e das próprias reservas 
das entidades, garantindo-se desta forma spreads sempre positivos 
(...). A prestação de serviços (...) propiciava (...) saldos de caixa cujos 
rendimentos eram apropriados pelas instituições. (...) a redução da 
função creditícia minimizou também os riscos inerentes às operações 
normais de crédito, sobretudo nos períodos de crise". 

A Tabela 5, apresenta os ganhos inflacionários médios mensais dos maiores 

bancos privados em 1993 e 1994, a partir de seus balanços, segundo o 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômico - DIEESE 

(1995). 

Os ganhos médios mensais com a inflação atingiram R$ 408,5 milhões em 

1993, caindo para R$ 298,5 milhões em 1994, com a implementação do programa 

de estabilização econômica. Em contrapartida, pode-se verificar que as operações 

de crédito aumentaram em R$ 265,7 milhões no mesmo período, e a receita da 

prestação de serviços aumentou em R$ 54,1 milhões. 

Este aumento das operações de crédito e da receita de prestação de 

serviços, para a compensação da perda dos ganhos inflacionários será analisado 

mais profundamente na próxima seção. 
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TABELA 3.1 - MÉDIAS MENSAIS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE 
NOVE GRANDES BANCOS PRIVADOS < 1 )- 1993- 1994 

C O N T A S 
1993 1994 

C O N T A S 
Total em R $ Milhões ( 2 ) Total em R $ Milhões' 2 ' 

Recei ta de Intermediação Financeira 1383,6 1583,6 
Operações de Crédito 441,9 707,6 
Títulos e Valores Mobiliários 424,8 491,7 
Ganhos com a lnflação < 3 ) 408,5 298,5 
Resultado da Intermediação Financeira 665,6 728,8 
D e s p e s a s Administrativas 652,4 749,4 
Recei ta de Prestação de Serviços 125,9 180 

FONTE: DIEESSE (1995), elaboração a partir dos balanços. 
(1) Bradesco, Itaú, Unibanco, Bamerindus, Mercantil, Econômico, Nacional, BCN, 
Real. 
(2) Valores correntes(valores convertidos em reais). 
(3) Ganhos com passivos sem encargos, deduzidos de perdas com ativos não-
remunerados. 

3.2 Desempenho dos bancos privados no início do Plano Real 

Nesta seção analisa-se a evolução da estrutura patrimonial dos bancos 

múltiplos privados. 

Desde o início do Plano Real a composição dos ativos dos bancos passou por 

importantes alterações. Como pode ser observado no gráfico 4, há um acentuado 

crescimento no grau de alavancagem do agregado "bancos múltiplos privados" no 

início do Plano Real, revelando uma postura mais agressiva dos bancos. Este 

período foi marcado por um acentuado crescimento econômico inicial e se encerra 

com uma forte ameaça de crise bancária de 1995/96. O período caracterizou-se 

ainda, pelo ajustamento do sistema bancário brasileiro ao contexto de estabilização 

de preços, que em face do fim das receitas inflacionárias passou a expandir a 
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concessão de crédito num quadro de forte crescimento na demanda por 

empréstimos. 

É importante destacar que o crescimento do crédito observado durante o 

primeiro ano do Plano Real ocorreu num contexto de fortes restrições das 

autoridades monetárias sobre os bancos, através da exigência de elevados 

depósitos compulsórios, como mencionado no capítulo 2. Contudo, o Banco Central, 

tendo em vista a capacidade revelada pelos bancos brasileiros de utilizar técnicas de 

administração de passivo para alavancar suas operações ativas, teve de instituir, no 

limite, um compulsório de 15% sobre os créditos concedidos, diante da relativa 

ineficácia dos elevados compulsórios sobre depósitos a vista e a prazo. 

De 1995 para 1996, o grau de alavancagem diminuiu significativamente, 

mantendo uma tendência de queda nos períodos subseqüentes, expressando maior 

conservadorismo e aversão ao risco dos bancos múltiplos privados , num contexto 

de maior incerteza, que começou com a crise bancária de 1995 até chegar ao 

quadro de crise externa em 1997 e 1998. 

O grau de alavancagem dos bancos brasileiros é medida pela razão risco-

ativo (REED E GILL, 1994, cap 7), ou seja, a razão ativo ajustado (total do ativo 

menos encaixe bancário menos títulos do governo) sobre o capital próprio. Como os 

títulos públicos em geral, e especialmente no Brasil, constituem, em boa medida, 

reservas secundárias dos bancos, a razão ajustada reflete melhor a alavancagem do 

ativo dos bancos como uma medida do grau de aversão ao risco do banco, assim 

como de sua capacidade de absorver possíveis perdas. 
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GRÁFICO 3.1 - ALAVANCAGEM DOS BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS(1) - 1994¬
1998 
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FONTE: BACEN 
(1) Os bancos incluídos na amostra são: América do Sul, Bandeirantes, Boavista, 
Bradesco, HSBC Bamerindus, Itaú, Mercantil de SP, Noroeste, Unibanco. 

O aumento generalizado e intenso do crédito de 1992 a julho de 1994 ocorreu 

em resposta a três fatores: o fim das operações ovemight com o público no Plano 

Collor II, de janeiro de 1991; cenário econômico mais favorável, com a volta dos 

recursos externos em 1992 e a retomada do crescimento econômico; perspectiva de 

queda da inflação, o que recomendava ampliar de imediato o crédito para não ter 

que fazê-lo sob as previsíveis restrições da fase inicial do futuro programa de 

estabilização. 

Apresentam-se aqui indicadores selecionados sobre o crédito, de 1992 a 

1995, de um conjunto de bancos relacionados. 
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TABELA 3.2- OPERAÇÕES DE CRÉDITO EM PORCENTAGEM DO ATIVO TOTAL 
DOS BANCOS NACIONAIS - 1991- 1995 

BANCO PERÍODO BANCO dez/91 dez/92 dez/93 dez/94 dez/95 
Nacional 41,56 45,35 49,52 50,11 ni 
Econômico 38,1 38,49 47,33 ni ni 
Itaú 25,02 26,26 23,6 37,9 32,2 
Bradesco 26,67 24,79 22,51 40,43 37,26 
Unibanco 26,76 29,4 30,49 44,56 30,19 
Noroeste 30,58 23,76 26,99 47,78 40,87 
Fonte: Revista Bancária Brasileira, em diversas edições 
NOTA: ni: não informado 

Os dados referentes à participação do crédito no ativo total mostraram que o 

conjunto de bancos, com exceção do Nacional e Econômico, registraram um 

percentual relativamente constante até o real, em torno de 21% a 30% do ativo total, 

o que reflete uma política de crescimento cautelosa ou uma maior capacidade de 

crescer mantendo ganhos simultaneamente em crédito e em outras aplicações. Após 

a queda da inflação, dezembro de 1994, a participação do crédito no ativo do 

conjunto de bancos subiu para 37% a 47%. 

Como mencionado no capítulo 2, os bancos Nacional e Econômico, possuíam 

alavancagem acima da média, fato que os levou a uma situação delicada, após o 

Banco Central estabelecer elevados níveis de compulsórios. 

O forte aumento dos empréstimos, no início do Plano de estabilização 

econômica, indica que os bancos estavam em condições de reagir com rapidez a 

restrições e mudanças nas expectativas e também de preparar-se para alterações 

profundas do quadro econômico, como a queda da inflação. 

Foi o que ocorreu, logo após a queda da inflação, no segundo semestre de 

1994, a rentabilidade média dos bancos não se alterou significativamente. Este 

desempenho não contraria a convicção de que a inflação alta representava uma 
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poderosa fonte de lucros para o setor bancário no país. A rápida adaptação dos 

bancos ao novo cenário trazido pelo Plano Real evidenciou sua capacidade de 

antecipar-se ao quadro de inflação baixa e as medidas do programa de 

estabilização. 

Conforme indica a Tabela 3.3, a rentabilidade média dos bancos brasileiros 

aumentou de 14,9% em 1993, para 16,8% em 1994, mantendo-se no patamar de 

13,0% até 1998. Em 1999, a mesma chegou a 23,0%, em virtude dos ganhos com a 

desvalorização cambial. 

TABELA 3.3 - RENTABILIDADE PERCENTUAL MÉDIA DOS BANCOS 
MÚLTIPLOS(1) PRIVADOS NO BRASIL- 1990- 1999 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
Rentabilidade 32,9 9,1 9,5 14,9 16,8 12,9 13 12,2 13,1 23 

F O N T E : B A N C O C E N T R A L 
(1) O s bancos incluídos na amostra são: América do Sul , Bandeirantes, Boavista, Bradesco, H S B C 
Bamerindus, Itaú, Mercantil de S P , Noroeste, Unibanco. 

Três fatores explicam este bom desempenho de rentabilidade: cobrança de 

serviços; ganhos em operações com moeda estrangeira; e crescimento da receita de 

operações de crédito, pelo aumento do volume e da margem de intermediação. 

O primeiro era previsível, a receita de serviços, que representava apenas 8% 

em 1990, passa para 10,5% em 1993, e para 21,5% em 1995 (Andima/IBGE: 

Sistema Financeiro - Uma análise a partir das Contas Nacionais 1990-1995). O 

segundo refletiu o posicionamento acertado da maioria dos bancos quanto à política 

de câmbio e de juros que seria implementada, o que gerou lucros muito acima do 

esperado, com a imprevista valorização nominal do câmbio. O terceiro é de maior 

interesse. As autoridades fizeram grande esforço para impedi-lo porém, os bancos 

conseguiram antecipar-se e contornar a escalada de restrições impostas a seguir. 



51 

A cobrança generalizada de tarifas representa a explicitação de custos 

operacionais embutidos na captação de recursos sem juros ou com juros abaixo da 

média do mercado. Com inflação alta, o custo administrativo destes recursos para os 

bancos é muito inferior aos rendimentos obtidos; com inflação baixa ela se torna 

relativamente bem mais pesado e os bancos procuram repassá-lo para os clientes. 

Os ganhos com moeda estrangeira decorreram da avaliação acertada de que 

a nova moeda viria com juros altos e valorização real do câmbio. Os bancos 

reforçaram a captação para repasse doméstico, estimulado pela abundância de 

recursos externos e pela expectativa de que as restrições ao crédito incluiriam 

recolhimentos compulsórios sobre recursos captados em reais. A valorização 

nominal do real trouxe ganhos muito superiores ao previsto de início. 

A necessidade de recomposição das fontes de ganhos, combinada com a 

expansão da economia no início do Plano Real, permitiu que os bancos 

expandissem suas receitas com "operações de crédito", que dobrou de 1994 para 

1995, e com "prestação de serviços", esta última especialmente beneficiada pela 

liberação de tarifas, de modo geral, continuaram a crescer, conforme demonstra a 

tabela 3.4, abaixo. 

Como já mencionado na capítulo II, o aumento do crédito se deu de forma 

desordenada sem os ajustes necessários no modelo operacional e sem cuidados 

com a capacidade de pagamento dos clientes. Assim, no segundo semestre de 

1995, com a queda de crescimento da economia aliada a política restritiva de crédito 

e abertura comercial, alguns setores financeiros apresentavam-se com dificuldades 

para honrar seus compromissos financeiros. O resultado desse processo foi o 

elevado índice de inadimplência, com isso os bancos foram obrigados a aumentar o 
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valor das provisões para créditos de liquidação duvidosa, que mais que 

quadruplicaram em 1995 com relação a 1994, como mostra a tabela 3.4. 

TABELA 3.4 RESULTADOS DE DEZ GRANDES BANCOS PRIVADOS NO 
BRASIL-1994-1998 

R E S U L T A D O E M MILHÕES D E R E A I S 

1994 1995 1996 1997 1998 
Rece i tas de Intermediação Financeira 21640 27908 28170 23025 29622 

Operações de Crédito 9470 19283 17770 15219 16307 

Resultado Operacional c / Títulos e Vai. Mobiliários 6700 6477 8412 5590 10774 

Ganhos c / Passivo sem Encargos - perdas c / Ativ 4035 291 - - -

Outras 1436 1857 1988 2216 2541 
D e s p e s a s de Intermediação Financeira 11402* 19157* 20191* 17445* 21637* 

Operações de Captação no Mercado 9831* 13593* 13613* 11239* 15707* 

Prov. p/ Cred . De liquidação Duvidosa 978* 4675* 3799* 3449* 3090* 

Outras 593* 888* 2779* 2757* 2840* 
Resulatado Bruto da Intermediação Financeira 10238 8751 7979 5579 7985 
Outras Recei tas / D e s p e s a s Operacionais 7093* 5997* 5959* 4567* 5023* 

Recei tas de Prestação de Serviços 2583 3857 4523 4941 5152 

D e s p e s a s de Pessoal 5593* 6153* 6412* 5816* 6115* 

Outras D e s p e s a s Administrativas 4918* 5368* 6200* 5866* 6327* 

Result. De Participação com Coligadas Controlad 1282 1578 2153 2325 2874 

Outras 450* 96 23* 149* 607* 
Resultado Operacional 3145 2754 2019 1013 2962 
Resultado Não Operacional 72* 57* 125* 224* 365* 
Resultado Antes da Tribulação e Participação 3073 2791 1895 788 2597 
Lucro / Prejuízo do Exercício 2021 2040 2126 1419 3033 
Rentabilidade do Patrimônio Líquido (%) 14,36% 11,87% 12,32% 8,54% 16,26% 

FONTE: Demonstrativo de Resultados dos Bancos (dezembro). Valores 
deflacionados pelo IGP-DI. 
NOTA: * Os bancos incluídos na amostra são: América do Sul, Bandeirantes, BNC, 
Boavista, Bradesco, HSBC Bamerindus, Itaú, Mercantil de SP, Nordeste e Unibanco. 

Os dados apresentados reforçam a avaliação de que os bancos de varejo 

saíram da crise dos anos 1980 em condições de reagir às mudanças conjunturais e 

aproveitar as oportunidades surgidas. Com base nisso, reagiram à perda de 

rentabilidade nas operações com títulos no início dos anos 1990, aproveitaram o 
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cenário mais favorável e procuraram se antecipar ao que ocorreria em um plano de 

estabilização bem-sucedido, em que haveria fortes restrições ao aumento do crédito. 

3.3 As crises bancárias, asiática e russa 

Em outubro de 1997 ocorreu uma forte queda na Bolsa de Hong Kong, 

provocando significativas desvalorizações das moedas e bolsas asiáticas, criando 

clima de insegurança que se espalhou por todos os mercados financeiros. Com o 

objetivo de defender a moeda e manter a estabilidade econômica, o Banco Central 

elevou fortemente a taxa de juro básica da economia, passando a praticar uma 

política monetária restritiva. 

Em 1998, o desempenho da economia brasileira também, foi influenciada 

pelas condições adversas do cenário econômico internacional, iniciadas com a crise 

asiática e com a moratória russa. 

Mediante este quadro de crise externa, os bancos fizeram ajustes 

patrimoniais, aumentando a participação de aplicações em títulos e haveres 

mobiliários com hedge cambial, retraindo as operações de crédito e criando 

estratégias para reaver créditos em atraso. 

Para melhor interpretação do ajuste patrimonial dos bancos privados, segue 

tabela com as principais contas do ativo dos bancos múltiplos privados. 

Como mostra a Tabela 3.5, os valores da conta "permanente" cresceram ao 

longo do período analisado, e isto se deve, principalmente, ao crescimento nos 

investimentos em automação bancária, que vêm se intensificando ao longo da 

década de 90, e nos investimentos nas empresas coligadas e controladas, como 

sugere a participação predominante do item "investimento" na conta "permanente". 
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TABELA 3.5 - PRINCIPAIS CONTAS DO ATIVO DO BALANÇO PATRIMONIAL 
DOS BANCOS MÚLTIPLOS PRIVADOS- 1994- 1998 

R $ BILHÕES 
Ativo jun/94 % dez/94 % dez/95 % dez/96 % dez/97 % dez/98 % 

Disponibilidad 0,38 0,2 1,07 0,1 2,32 1,1 1,4 0,7 1,56 0,7 2,2 0,9 
Dep. 
Compuls. No 
B C B 5,72 2,9 15,8 9 11,29 5,3 9,37 4,6 18,77 8,4 12,15 4,9 
Operações 

Interfinan. 30,48 15,4 2,12 1,2 11,61 5,5 -2,65 1,3* 4,07 1,8 -4,89 2,0* 
Aplic. E m Tit. 

E Vai. Mob. 30,23 15,2 27,64 15,8 26,67 12,6 39,71 19,4 43,92 19,7 73,5 29,6 
Títulos 
Públicos 17,95 9 9,45 5,4 14,72 7 33,59 16,4 34,18 15,3 51,14 20,7 
Demais 
Haveres 12,29 6,2 18,19 10,4 11,96 5,7 6,13 3 9,74 4,4 21,91 8,9 

Oper. De 
Créditos 
(Efetivos) 82,41 41,5 81,62 46,6 93,18 44,1 92,33 45,1 91,8 41,2 88,32 35,8 
Haveres 
Externos -
C P 8,09 4,1 6,21 3,5 6,99 3,3 7,51 3,7 7,49 3,4 4,89 2 
Operações 23,73 12 17,02 9,7 22,99 10,9 20,06 9,8 19,2 8,6 20,76 8,4 
Permanentes 21,49 10,8 20,93 11,9 26,16 12,4 26,68 13 28,4 12,6 39,2 15,9 

In vesti me 
nto 13,82 7 13,82 7,9 18,03 8,5 20,07 9,8 22,58 10,1 33,77 13,7 

Outras 4,18* 2,11* 2,83 1,6 10,13 4,8 10,44 5,1 8,07 3,6 10,92 4,4 
T O T A L 198,35 100 175,23 100 211,33 100 204,84 100 222,92 100 246,59 100 

FONTE: BANCO CENTRAL. (Suplemento Estatístico. Valores deflacionados pelo 
IGP-DI. 
NOTA: * Dados Preliminares 

Os bancos múltiplos privados, em seu conjunto deixaram de ser doadores de 

recursos no interbancário, como revela a evolução das "operações interfinanceiras 

compromissadas", com baixa participação relativa no total do ativo. A saber, são 

ditas compromissadas as operações, por tempo determinado, em que existe um 

compromisso de recompra (revenda) dos papéis vendidos (comprados) em dia 

fixado. Esse movimento reflete o fato de que a troca de reservas estava ocorrendo 

no interior deste subsetor, principalmente entre os grandes bancos, o que ficou 

caracterizado como o fenômeno de empoçamento de liquidez, visível desde o 

segundo semestre de 1995, devido ao quadro de crise bancária que se configurou 
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no período, a partir da intervenção do Banco Central do Brasil nos bancos Nacional 

e Econômico, conforme já abordado nos capítulos anteriores. Esse fato deve ser 

destacado porque anteriormente os bancos utilizavam as operações interfinanceiras 

compromissadas como um canal importante de aplicação, atingindo em 1992 e 

1993, respectivamente 9,0% e 13,1% no ativo total dos bancos múltiplos privados. 

A busca por aplicações mais seguras se reflete no item "aplicação em títulos e 

valores mobiliários", que quase duplica sua participação no ativo dos bancos de 

1994 para 1998 (15,2% contra 29,6%). Esse incremento deve-se fundamentalmente 

ao aumento da participação dos títulos públicos em carteira, que praticamente 

triplica entre dezembro de 1994 e outubro de 1998 ( 9,0%contra 20,7%), enquanto 

os demais haveres mantiveram-

O aumento do item "aplicação em títulos e valores mobiliários", se deu em 

detrimento da participação das operações de crédito e das operações 

interfinanceiras compromissadas no ativo total, o que evidencia uma postura mais 

conservadora por parte dos bancos a partir da crise bancária de 1995, expressando 

sua preferência pela liquidez, que é típica de um período de instabilidade 

macroeconômica. 

A estratégia defensiva por parte dos bancos só foi possível porque a 

tendência esperada de controle do déficit público acabou não se concretizando. 

Premido da necessidade de atrair capitais estrangeiros para "fechar" as contas 

externas, o governo manteve taxas de juros reais elevadas em todo o período 

1994/1998. Esta política aumentou as despesas com o serviço da dívida interna, ao 

mesmo tempo em que atraía recursos do exterior, cuja esterilização foi necessária 

para evitar pressões inflacionárias. Como resultado, o serviço da dívida cresceu 

aceleradamente, agravando o déficit público e forçando a novas emissões de títulos. 
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Deve-se notar que o governo, numa tentativa de assegurar a continuidade da 

política cambial vigente, colocou crescentemente no mercado, a partir de 1997, 

títulos públicos com correção cambial, oferecendo uma oportunidade de "hedge" 

cambial às instituições financeiras. Os bancos puderam, assim, investir nestes títulos 

para se protegerem contra uma possível desvalorização cambial, adotando uma 

estratégia defensiva que visava explorar as oportunidades de ganhos de arbitragem 

entre taxas de juros. 

A estratégia de flexibilidade patrimonial permitiu aos bancos aplicarem em 

títulos públicos, alterando a composição do portfólio segundo as suas expectativas 

sobre o comportamento da economia brasileira. 

Ao que tudo indica, os bancos foram bem sucedidos em manter seu nível de 

rentabilidade, aumentando as receitas com operações de crédito e serviços, durante 

o período inicial do Real e, posteriormente, com o aumento da instabilidade 

econômica, explorando os ganhos com operações de títulos. A rentabilidade do 

patrimônio de 10 grandes bancos privados no período de 1994/1998 mantiveram-se, 

acima de 11%, como mostrou a tabela 3.3. 



5 7 

CAPÍTULO 4 

4. ANÁLISE DO AJUSTE PATRIMONIAL DO SISTEMA BANCÁRIO NO PERÍODO 

DE 1999/2002. 

Este capítulo tem por objetivo analisar o desempenho dos Bancos privados 

durante o período de 1999 a 2002, com o intuito de verificar o comportamento 

destes, mediante ao quadro macroeconômico. 

A metodologia utilizada, como já delimitada na introdução, será de analisar 

uma amostra de Bancos, quais sejam: Bradesco, Itaú, Unibanco, HSBC e 

Sudameris. 

Em uma primeira seção será analisado o desempenho dos Bancos, em seu 

conjunto, utilizando-se das variáveis: operações de crédito e receita com prestação 

de serviços. 

A segunda seção é destinada à investigação do posicionamento individual 

dos Bancos, baseando-se no Relatório Anual das Demonstrações Financeiras, 

divulgado pelos respectivos Bancos, e presentes no anexo deste trabalho. 

4.1 Análise do desempenho dos Bancos 

Para análise, segue tabelas com a média das operações de crédito e 

arrendamento mercantil e receita com prestação de serviços. 
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É importante destacar que os dados relativo ao ano 1999 não forma 

abordados, nesta seção, devido a divergência da composição das operações de 

crédito que, em 1999, não incluíam o item arrendamento mercantil. 

TABELA 4.1 - MÉDIA DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO DOS BANCOS 
MÚLTIPLOS - 1999-2002 

ANO 

( Em % do ativo total) 2000 2001 2002 
Operações de Crédito e 
Arrendamento Mercantil 42,1 41,63 40,34 

FONTE: BANCO CENTRAL 

Observa-se que as operações de crédito não apresentaram variações 

significativas, com média de 41% do ativo total, entre 2000 e 2002. 

Para maior compreensão do posicionamento dos Bancos, este item será 

melhor investigado na próxima seção. 

TABELA 4.2 - RECEITA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- 2000 - 2002 

R$ milhões 
ANO 

R$ milhões 2000 2001 2002 
Receita com prestação de serviços 7765 8728 10081 

FONTE: SISBACEN 

Pode-se verificar, na tabela acima, que os Bancos utilizam-se da tarifa de 

prestação de serviços, como uma importante fonte de receita. 

Sílvio de Carvalho, diretor-executivo de Controladoria, afirmou que as receitas 

dos bancos têm contribuições diversificadas, "os bancos não estão somente ligado à 

taxa de juros"(leia-se investimento em títulos do Governo). 
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4.2 Análise da estratégia individual dos Bancos 

O objetivo será investigar, ano a ano, como os bancos adaptaram-se as 

variações macroeconômicas, destacando a postura referente a política de crédito. 

4.2.1 Estratégia dos Bancos em 1999 

4.2.1.1 Cenário Econômico na perspectiva bancária 

O ano de 1999 foi marcado pela mudança na política cambial, com a adoção, 

em janeiro, do sistema de livre flutuação. Esta mudança trouxe, num primeiro 

momento, grandes incertezas quanto ao seu sucesso, o que ocasionou altíssima 

volatilidade nos mercados financeiros. Ao longo do ano, entretanto, à medida que as 

perspectivas econômicas foram favoráveis, os mercados foram se recuperando. 

Os juros caíram de 45% em março para 19% em dezembro e a inflação 

(IPCA) acumulada , após a desvalorização do Real, era de 8,9%. 

Com esta mudança no cenário econômico, segue a posição adotada por cada 

Banco, conforme divulgado em seus relatórios. 

4.2.1.2 Bradesco 

O Banco Bradesco, destaca o aumento das operações de crédito, em relação 

a 1998, em resposta às demandas do mercado, direcionando estas operações para 

atividades de produção e financiamento ao consumidor. 

Outro item de importância, no Relatório Bradesco, é a Gestão de Riscos: 
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"Na execução da política de crédito tem destacado papel um Comitê estabelecido 

nos mais altos níveis da Organização, que busca monitorar eventuais incertezas 

dessa atividade estratégica essencial." (Relatório Bradesco 1999) 

4.2.1.3 Itaú 

O Itaú obteve, neste ambiente, resultado recorde no exercício. 

A obtenção deste resultado, ressalta o Itaú, deve-se ao "adequado 

posicionamento do Banco frente aos riscos de créditos e de mercado nos últimos 

dois anos." 

Após a crise asiática, em 1997, o Itaú adotou política mais seletiva na 

concessão de crédito (mais voltada para pequenas e médias empresas), permitindo 

ao Banco aumentar o volume nesta carteira e, simultaneamente, reduzir o índice de 

inadimplência, melhorando a qualidade de seus ativos. 

Abaixo, segue gráfico com o índice de inadimplência do Banco Itaú, 

confirmando a redução deste índice para 2,0% em 1999. 

GRÁFICO 4.1 - ÍNDICE DE INADIMPLÊNCIA DO BANCO ITAÚ- 1994- 1999 

í n d i c e de I n a d i m p l ê n c i a <%) 

94 OS S»)> 9 7 MS &S> 

FONTE: Balanço Patrimonial Itaú 1999 
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Um fator de suma relevância divulgado pelo Banco, é o lucro líquido 

registrado no valor de R$ 1.869 milhões, representando evolução de 112,4% sobre o 

apurado de 1998, e foi em parte obtido pelo efeito da desvalorização cambial 

ocorrida no Brasil. 

Segundo o banco, o lucro líquido pode ser decomposto em duas parcelas 

distintas. A primeira compreende o resultado recorrente das operações totalizando 

R$ 1.518 milhões. A segunda parcela, de R$ 351 milhões, corresponde a resultados 

extraordinários não recorrentes, obtidos pela valorização contábil de R$ 535 milhões 

de investimentos permanentes no exterior (Argentina, New York, Portugal, 

Luxemburgo e Cayman), após a desvalorização do real frente ao dólar no primeiro 

trimestre de 1999. 

4.2.1.4 Unibanco 

O Unibanco, também, obteve o maior resultado em toda a década, 

registrando lucro líquido de R$ 591 milhões, resultado 30,1% superior ao de 1998. 

Segundo o Banco, este resultado "reflete o impacto da desvalorização 

cambial de janeiro, evento que gerou ganhos extraordinários decorrentes dos 

investimentos em agências e subsidiárias no exterior e de um correto 

posicionamento da tesouraria do Unibanco." 

Outro fator importante foi o aumento do volume de captações do Banco no 

mercado aberto, elevando-se de R$ 2790 milhões em dezembro de 1998 para R$ 

4210 milhões em dezembro de 1999. Fato explicado pelo surgimento de arbitragem 

nas operações lastreadas em títulos públicos, decorrente do alto juro nominal e da 

volatilidade do primeiro trimestre, (p.41) 
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Em relação as operações de crédito, o Banco também ressalta a importância 

da gestão de risco para "manutenção da qualidade das operações." 

4.2.1.5 HSBC 

O banco HSBC apresentou no exercício de 1999 um lucro líquido de R$ 

240.373 milhões, representando uma evolução de 109,5% sobre o resultado de 

dezembro de 1998. 

Contribuíram para este resultado, o resultado em tesouraria, que superaram o 

esperado, como mencionado no Relatório HSBC, contribuído pelo "cenário 

macroeconômico de alta volatibilidade." 

HSBC destaca que o aumento das operações de crédito, em relação a 1998, 

deu-se pela política de pulverização do risco e ênfase no financiamento a pessoas 

físicas. 

O ano registrou um crescimento, em relação a 1998, de 91% no total das 

operações para pessoas físicas e de 74% nos valores financiados. 

O HSBC também destaca a importância da gestão de riscos: 

"Com o objetivo de construir e manter uma carteira de ativos sólidos e 
de boa qualidade, propiciar relacionamentos duradouros com os 
clientes e adicionar valor à instituição, o HSBC imprimiu um tom 
conservador à sua política de crédito, evitando concentrar operações 
com setores de maior risco; desenvolveu sistemas automáticos de 
scoring para a concessão e manutenção de linhas de crédito; 
introduziu ferramentas mais apuradas para aprovação de crédito." (p.7) 

4.2.1.6 Sudameris 
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O Banco ressalta que os efeitos da mudança da política cambial com o dólar 

atingindo R$ 1,98424 em janeiro de 1999, propiciou um ganho expressivo de R$ 

107,1 milhões com as posições compradas em dólar futuro, papéis públicos 

indexados à moeda norte-americana e operações com trading de moeda. 

O conglomerado Sudameris definiu como estratégia, a segmentação do 

mercado com forte atuação no varejo. "Para tanto, foram desenvolvidas políticas e 

mecanismos para concessão de crédito automático para pessoas físicas, pequenas 

e micro-empresas." 

4.2.1.7 Conclusão 

Através da análise dos Relatórios da Administração dos Bancos, pode-se 

concluir que os bancos aumentaram suas carteiras com operações de crédito, em 

relação a 1998, devido ao posicionamento de melhorias na tecnologia de gestão de 

risco, permitindo-lhes maior qualidade de seus ativos. 

A mudança no regime cambial, verificada em 1999 e seus desdobramentos 

são os aspectos que aparecem com mais ênfase nos relatórios analisados, pois, 

como pode ser observado, os Bancos em análise, obtiveram expressivos resultados 

com a desvalorização cambial, evidenciando a capacidade de antecipação ao 

cenário econômico. 

4.2.2 Estratégia dos Bancos em 2000 

4.2.2.1 Cenário Econômico 
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Em 2000, os relatórios destacam a retomada do crescimento econômico 

influenciado, principalmente, pela recuperação da atividade industrial, aumento das 

exportações e recomposição da oferta de crédito. Contribuiu para tal desempenho a 

Política Monetária Expansionista, com a queda na taca de juros e redução dos 

recolhimentos compulsórios sobre os depósitos à vista, de 65% para 45%. 

Verificou-se em 2000, "um contexto macroeconômico com fatores positivos, 

promovendo assim perspectivas favoráveis em relação à demanda por crédito, 

especialmente pela redução da taxa de juros básica, controle inflacionário e redução 

do compulsório." (Relatório Bradesco, p.26). 

É importante destacar que 2000 marcou uma inversão histórica, ou seja, a 

carteira de crédito do setor financeiro privado superou a do setor público. Em 

dezembro, o crédito concedido pelo sistema financeiro privado correspondia a 55,7% 

do total, frente a 44,3% em dezembro de 1999. 

4.2.2.2 Bradesco 

O Bradesco explica o aumento da receita com operações de crédito e com 

títulos e valores mobiliários, da seguinte forma: 

"A Tesouraria da Organização estabeleceu uma política voltada para o 
aumento das operações de crédito e aplicações em títulos com o prazo 
e indexadores adequados ao momento, tendo em vista o cenário das 
taxas de juros e aumento das atividades econômicas. Considerando a 
melhora do cenário macroeconômico, que acarretou maior disposição 
da população para consumo, o aumento das operações (crescimento 
da base de clientes e aquisições); a expertise na concessão de crédito, 
o controle de risco, e a redução do compulsório, houve a ampliação da 
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margem financeira ajustada mesmo com a queda das taxas de juros 
nas aplicações." (Relatório Bradesco, p. 12) 

4.2.2.3 Itaú 

O Itaú destaca a ampliação do saldo da carteira de empréstimos por meio de 

novas aquisições e combinadas com o bom desempenho da economia brasileira, 

queda na taxa de juros e redução nos depósitos compulsórios: 

"A queda na taxa básica de juros, juntamente com a diminuição da 
alíquota dos compulsórios sobre os depósitos à vista de 65% para 
45%, estimulou a atividade de intermediação financeira, reduzindo o 
grau de esterilização dos recursos captados e ampliando a demanda 
por crédito. Além disso assistimos a continuidade do processo de 
fusões e aquisições de grupos financeiros nacionais e estrangeiros, 
evento que nos últimos anos vem caracterizando a atividade bancária 
em todo mundo. O Banco Itaú participou ativamente desses processos, 
ampliando o saldo de sua carteira de crédito em 25,4% no 
ano."(Relatório Itaú, p. 27) 

4.2.2.4 Unibanco 

Segundo o Informe Anual do Unibanco, o crescimento do crédito, embora 

elevado, acabou sendo inferior ao previsto, devido aos temores com relação à 

situação da Argentina e ao desaquecimento da economia americana. 

4.2.2.5 HSBC 

Segundo seu Relatório, o HSBC dedicou-se a aprofundar o relacionamento 

com os clientes existentes, o que possibilitou significativos crescimentos nos 
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volumes de operações de crédito, respectivamente de 85% nos produtos voltados a 

pessoa física, 80% nos produtos de pessoa jurídica e 89% em cartões de crédito. 

4.2.2.6 Sudameris 

Sudameris também reforça o aumento de crédito: 

"A retomada do crescimento em 2000 teve o seu impulso na indústria, 
influenciada pela evolução das exportações e expansão da demanda 
de bens duráveis, devido a recomposição da oferta de crédito."(p.6) 

4.2.2.7 Conclusão 

Conclui-se que com a melhora no cenário econômico; redução da taxa de 

juros, aumento da atividade econômica, redução do compulsório e controle 

inflacionário, os Bancos adotaram uma postura agressiva, com aumento das 

operações de crédito, porém, dotada dos devidos cuidados com a gestão de riscos. 

Apesar de não mencionado nos itens acima, os Bancos destacaram, em seus 

relatórios em 2000, o aumento da Provisão para Operações de Crédito. Fato que 

deve-se à introdução da Resolução 2682/99, que determina aos bancos a 

constituição de provisões para operações de crédito, baseada em classificação de 

risco de crédito, conforme abordado no capítulo 2. 

Com a nova regulamentação os bancos passaram a aprovisionar recursos 

com vistas ao risco embutido em suas carteiras de crédito independente da 

ocorrência de atrasos por parte dos tomadores de crédito. 
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4.2.3 Estratégia dos Bancos em 2001 

4.2.3.1 Cenário Econômico 

O desempenho da economia em 2001, ficou comprometido pelo 

aprofundamento da crise argentina e com o desaquecimento da economia norte-

americana. Esses eventos recolocaram a taxa de juros em alta, o que, juntamente 

com a crise energia que se instaurou no País, contribui para o crescimento do PIB 

ficasse em 1,4%. 

4.2.3.2 Bradesco 

O Bradesco declara em seu Relatório: 

"Em que pese o superdimensionamento de seus efeitos sobre a 
atividade econômica, tal contexto não impediu o crescimento da 
carteira de crédito do Bradesco, que evoluiu no exercício 14,3% em 
termos consolidados. A expansão no período somente não foi mais 
expressiva, em função da menor evolução dos empréstimos efetuados 
com recursos direcionados, principalmente habitação e rural. 
Além disso, preservados uma vez mais os índices de qualidade da 
carteira, conseqüência da melhoria dos processos de concessão e 
gestão dos riscos de crédito, os níveis de provisionamento e 
inadimplência ao final do ano permaneceram estabilizados, sinalizando 
que a estratégia de expansão dos ativos vem sendo feita de forma 
segura e consistente." 

4.2.3.3 itaú 

Durante o exercício de 2001, o Banco Itaú alcançou o maior resultado de sua 

história, atingindo Lucro Líquido consolidado de R$ 2.389 milhões, o que 

corresponde a um aumento de 29,8% em relação ao resultado de 2000. 
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O resultado do Itaú, conforme constante em seu Relatório, foi particularmente 

influenciado por um expressivo aumento da margem financeira, a qual atingiu R$ 

6.707 milhões em 2001, o que eqüivale a um crescimento de 26,3% em relação aos 

R$ 5.311 milhões de 2000. Fundamentalmente, o incremento observado na margem 

financeira deve-se à expansão da carteira de crédito. 

Em 31 de dezembro de 2001 o saldo total da carteira de crédito somou R$ 

29.615 milhões, correspondendo a um aumento de 25,1% em relação ao saldo 

anterior. 

"O Banco vem mantendo a sua opção estratégica de ampliar a carteira 
de crédito por meio da aplicação de recursos em operações que 
permitam alcançar maiores margens financeiras (particularmente, 
ampliando as operações de cartões de crédito), mesmo que isso 
signifique a assunção de maiores riscos de crédito, uma vez que a 
adoção dessa estratégia tem gerado uma contribuição positiva para o 
resultado da instituição." (p.21) 

O resultado obtido com a carteira de títulos e valores mobiliários contribuiu 

também para o aumento da margem financeira. 

"O primeiro semestre do ano foi caracterizado pela intensificação da 
atividade de crédito, proporcionada pelo ambiente econômico 
favorável. A situação inverteu-se no segundo semestre com a piora do 
cenário macroeconômico, levando o Banco a adotar uma postura mais 
restritiva na gestão de sua carteira, adaptando-se à nova realidade. As 
medidas incluíram maior rigor na sistemática de pré-aprovação para 
concessão de crédito às pessoas físicas e micro empresas, a maior 
seletividade na concessão de crédito para os clientes dos ramos de 
atividades mais afetados pela crise energética." 

4.2.3.4 Unibanco 

"Em relação ao Unibanco, as mudanças do rumo da economia 
puderam ser sentidas no crescimento aquém do esperado para alguns 
produtos, fruto em muitos casos de maior cautela na execução dos 
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negócios, como no crédito. Estas correções de rota, entretanto, não 
impediram o banco de alcançar resultado recorde no período." (p.2) 

4.2.3.5 HSBC 

O resultado do Banco, em 2001, foi afetado pelo crescimento das provisões 

de crédito, principalmente em decorrência do forte crescimento das operações com 

pessoas físicas no final de 2000. As receitas de operações de crédito e de 

arrendamento mercantil cresceram 29,3%, enquanto as provisões de crédito 

apresentaram incremento de 53,8% em relação a 2000, elevando sua representação 

em relação ao total das receitas de operações de crédito e de arrendamento 

mercantil para 18,9% em 2001 (15,9% em 2000). (p.1) 

4.2.3.6 Sudameris 

Sudameris destaca: 

"A demanda de crédito apresentou crescimento moderado face ao 
cenário de desaquecimento da atividade econômica, maior cautela dos 
tomadores e postura mais seletiva das instituições financeiras. As 
melhoras nos níveis das carteiras de crédito e a postura do Banco 
Central (oferecendo hedge de curto prazo em vários leilões de papéis 
cambiais, além de medidas para área monetária, restringindo a liquidez 
do sistema) propiciaram importante mudança de perspectivas no 
mercado." (p.18) 

4.2.3.7 Conclusão 

A análise do posicionamento dos Bancos no ano de 2001, é interessante. 
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Este fato, demonstra uma menor conversão às variações econômicas. A 

hipótese decorrente desta postura é a de que o exame do desempenho da atividade 

de crédito implica análise microeconômica, para completar a visão macroeconômica. 

4.2.4. Estratégia dos Bancos em 2002 

4.2.4.1 Cenário Econômico 

Em 2002, o ambiente de negócios no Brasil foi marcado por uma intensa crise 

financeira e pelo baixo crescimento do Produto Interno Bruto. A partir do segundo 

trimestre, as expectativas em relação ao desempenho futuro da economia brasileira 

passaram a ser fortemente influenciadas pela evolução do processo político-eleitoral. 

Ampliou-se a volatilidade dos mercados e o Real desvalorizou-se rapidamente em 

relação ao dólar, obrigando a autoridade monetária a elevar a taxa básica de juros 

para fazer frente à deteriorização das expectativas. (Itaú p. 96/97) 

4.2.4.2 Bradesco 

O Bradesco enfatiza a sobre seleção na concessão de crédito: 

"A evolução do crédito bancário em 2002 voltou a ser influenciada 
pelas incertezas que caracteriza o cenário político e econômico no 
decorrer do ano, resultando numa postura mais seletiva na concessão, 
o que, além da volatilidade cambial, impactou particularmente a 
evolução no último trimestre. A manutenção de uma Política Monetária 
austera, com substancial elevação das taxas de juros, contribuiu para o 
baixo nível da atividade da economia no período, refletido em grande 
parte na estagnação da produção industrial, fato que reduziu, 
consequentemente, a demanda de crédito como um todo." (p.31) 
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4.2.4.3 Itaú 

O Itaú relata sobre seu desempenho no exercício: 

"A despeito da turbulência, tanto no mercado como nos mercados 
internacionais, o desempenho do Itaú, no exercício, foi mais uma vez 
consistente com os resultados obtidos nos últimos anos: sólido 
crescimento, lucro sustentado, controle de despesas , expansão das 
operações de crédito e ampliação da base de capital." 

A carteira de crédito, incluindo avais e fianças, cresceu 8,0% em relação a 

2001, atingindo R$ 37.020 milhões, evolução resultante principalmente do 

desempenho corporate, como mencionado no relatório: 

"O Itaú adotou uma postura mais conservadora em sua política de 
crédito, baseada na seletividade das novas operações, direcionando-se 
preferencialmente para as operações de menor risco das áreas de 
médias e grandes empresas. Foram feitas reclassificações preventivas 
de clientes, destinando-se especial atenção àqueles com perfil de 
endividamento mais suscetível à variação cambial. Adotou-se também 
maior rigor na sistemática de concessão de créditos pré-aprovados 
para pessoas físicas, micro e pequenas empresas." (p.131) 

4.2.4.4 Unibanco 

O Unibanco destaca que o ano foi atípico: 

"O ano de 2002 pode ser considerado um dos mais difíceis e atípicos 
da história econômica de nosso País. O ano alternou momentos de 
otimismo e pessimismo e as apostas de uma recuperação econômica 
mais forte acabaram não se confirmando. No primeiro trimestre, o País 
apresentava bons fundamentos econômicos, juros em queda, inflação 
e câmbio sob controle. No segundo trimestre, na medida em que a 
crise argentina se agravava e a tensão pré-eleitoral brasileira 
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aumentava, o otimismo foi cedendo lugar à incerteza. No final do ano, 
o Banco Central voltou a elevar fortemente os juros ." 

Devido a este cenário econômico, o Unibanco destaca que suas atividades 

foram pautadas pela cautela: "... levando-nos a redobrar a prudência na concessão 

de crédito." (p.1) 

4.2.4.5 Sudameris 

O Sudameris destacou que priorizou a seletividade na concessão de crédito e 

realizou "operação qualitativa da carteira de crédito", em razão da elevação do 

compulsório e taxa de juros, ambiente de incertezas e pouca demanda por crédito: 

"Num ambiente de incertezas e de pouca demanda de crédito, o banco 
Sudameris manteve-se voltado para o seu crescimento operacional 
visando a maximização de resultados, com segurança. Demos 
prosseguimento ao processo de operação qualitativa de carteira de 
crédito (...)." 

4.2.4.6 Conclusão 

Diante do quadro de instabilidade econômica e incertezas de um ano pré-

eleitoral, os Bancos declararam uma política conservadora e com maior rigor na 

concessão de crédito, destinando-a para operações de menor risco. 
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CONCLUSÃO 

Os Bancos analisados adaptaram-se à brusca redução dos ganhos 

inflacionários, provocada pelo fim do regime de alta inflação no Plano Real, em 

1994, e mantiveram lucratividade elevada nos anos seguintes. 

Durante o período de alta inflação o sistema bancário brasileiro apresentou 

um desempenho positivo, alcançado pela exploração de ganhos inflacionários e de 

benefícios propiciados pelas políticas macroeconômicas do período. Neste contexto, 

os bancos trataram de consolidar os lucros acumulados e de buscar formas de 

protegê-los contra as incertezas do futuro, antecipando-se às mudanças trazidas 

pelo Plano Real. 

A partir da introdução do Real e da queda abrupta dos índices de inflação, os 

ganhos inflacionários desapareceram e os bancos tiveram que se adaptar ao novo 

ambiente macroeconômico. 

No primeiro momento do Real, os Bancos exploraram o contexto de forte 

crescimento econômico e de conseqüente aumento na demanda por crédito, para 

compensarem as perdas das receitas inflacionárias, adotando uma postura 

financeira mais ousada, com a expansão da concessão de crédito, assumindo ativos 

de maior risco em seu portfólio. 

No segundo momento, a partir da crise bancária de 1995 e, posteriormente, 

com a crise externa de 1997/1998, os Bancos passaram a adotar uma postura mais 

defensiva, conservadora e adversa ao risco, via diminuição das operações de crédito 

e da elevação da participação de títulos públicos em sua carteira. Essa mudança, 

ocorreu ao lado do aumento da inadimplência, revelando a busca por maior 

segurança. 
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Este aumento de inadimplência foi enfrentado pelos Bancos, por meio do 

maior provisionamento para créditos de liquidação duvidosa, que passou de 978, em 

1994, para 4.678, em 1995, como demonstraram os dados. 

A busca por flexibilidade como estratégia de sobrevivência, no período de 

1990 a 1998, foi bem-sucedida. Ao invés de sofrerem perdas com a instabilidade 

real e esperada dos juros, câmbio e do PIB, ampliada a partir da crise asiática e 

russa, os bancos, conseguiram, em seu conjunto, se posicionar de modo defensivo, 

e até mesmo, em condições de extrair vantagem do ambiente de instabilidade 

macroeconômica, como a evolução dos índices de rentabilidade demonstraram. 

O sucesso dessa estratégia estende-se até o ano de 1999, quando os Bancos 

obtiveram lucros com a mudança do regime cambial e com a elevação dos juros. 

O cenário econômico de 2000 foi caracterizado pela redução da taxa de juros, 

aumento da atividade econômica, redução do compulsório e controle inflacionário. 

Face a este ambiente, os Bancos adotaram uma postura agressiva, com aumento 

das operações de crédito. 

Pode-se concluir que no período compreendido entre 1990 e 2000, ocorreu 

uma conversão do ajuste patrimonial bancário às variações macroeconômicas. 

O período 2001/2002 foi caracterizado pelo comprometimento da economia 

com o aprofundamento da crise argentina, o desaquecimento da economia norte-

americana, as incertezas de ano pré-eleitoral, a crise energética que se instaurou no 

País e a conseqüente alta da taxa de juros. Apesar deste cenário desfavorável, os 

Bancos mantiveram estável a concessão de crédito. 

A análise individual dos Relatórios de Demonstração Financeira, permitiu 

observar que a reação dos bancos, no que se refere ao crédito, neste período, 
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dependeu muito da qualidade na concessão do mesmo e na gestão de risco, 

expressando uma menor conversão às variações macroeconômicas. 

A conclusão é que o sistema bancário brasileiro tem revelado grande 

capacidade de adaptação às mudanças no contexto macroeconômico do País, 

sabendo extrair vantagens tanto em períodos de crescimento quanto de crise. 
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ANEXO 



Anexo J Relatór ios Anuais dos Bancos 

Bradesco 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 1997 

Entre os mais impor tan tes acon tec imen tos do ano. para a O r g a n i z a ç ã o Bradesco . f i gu ra a 

aqu is i ção , pe lo B a n c o , do c o n t r o l e a c i o n á r i o do B C N - B a n c o de C r é d i t o N a c i o n a l S.A. e 

Cred i rea l - B a n c o de C r é d i t o Rea l de M i n a s Gera is S .A. 

F.ssas negoc iações , n u m c o n t e x t o de es tab i l i zação e aber tura de mercado , a tendem aos 

p ropós i tos de adaptação do s is tema bancá r i o às novas rea l idades da e c o n o m i a e f o r t a l ecem o 

Bradesco. que conso l i da a inda ma is o seu p o s i c i o n a m e n t o e l i de rança no mercado . A l é m de 

amp l i a r escalas de c o m p e t i t i v i d a d e , o Banco ganha ainda m a i o r presença e m impor tan tes 

praças do Pais. ( In te rne t sem pag . ) 

Operações de C r é d i t o 

C o m atuante presença nos d i ve rsos segmentos e c o n ô m i c o s , o Bradesco deu novos passos na 

sua po l í t i ca de f o r t a l e c i m e n t o do c r é d i t o , de m o d o a atender as novas demandas do mercado e 

aos impe ra t i vos da expansão da p r o d u ç ã o de bens. serv iços e consumo . Destacaram-se 

opc iações dest inadas às l inhas de c r é d i t o d i r e t o ao c o n s u m i d o r . 

Relatório cie A d m i n i s t r a ç ã o 1998 

N u m a perspec t iva mais a m p l a , des tacou se a ree le ição p res idenc ia l , a inda no p r i m e i r o t u m o , 
pa ia u m segundo manda to , o que assegura o p r o s s e g u i m e n t o da estratégia de c o m p e t i t i v a 
inserção b ras i le i ra na e c o n o m i a m u n d i a l . H a l i cerça o c o n j u n t o de med idas que o r i e n t a m o 
n o v o d i r e c i o n a m e n t o dos i n s t r u m e n t o s de po l í t i ca c a m b i a l e f i nance i ra . N o â m b i t o do s is tema 
bancár io , o es fo rço b e m - s u c e d i d o de rees t ru turação c o n c o r r e u para conso l i da r sua e f i c i ênc ia e 
segurança, (p 1) 

Operações de C r é d i t o 

Pos ic ionando-se d ian te das demandas do mercado , o Bradesco tem p rocu rado oferecer , por 

me io de sua po l í t i ca de e s t i m u l o ao c réd i t o , apo io às a t i v idades p rodu t i vas , i ncen t i vando o 

c resc imen to da e c o n o m i a . Deve-se assinalar que as s i tuações de i n a d i m p l ê n c i a , e fe i to 

co la tera l dos necessár ios ajustes do p iano dc es tab i l i zação e c o n ô m i c a do País. têm s ido 

conduz idas c o m ins t rumen tos f l ex í ve i s de renegoc iação , p e r m i t i n d o aos tomadores prazos e 

cond ições favoráve is ao resgate de suas obr igações . (p . 3) 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 1999 

O amb ien te e c o n ô m i c o b ras i l e i r o em 1999 fo i ca rac te r i zado p r i nc i pa lmen te peia 
! l e \ i b i l i 7 a ç à o do reg ime c a m b i a l e. n u m a fase pos te r io r , pe la redução da taxa básica de j u r o s . 
O o b j e t i v o p r i o r i t á r i o da ação g o \ e i n a m e n l a l fo i a c o n t i n u i d a d e do processo de es tab i l i zação, 
c o m o requ is i to ind ispensáve l para t o m a i o Pais menos v u l n e r á v e l às osc i lações dos mercados 
in te rnac iona is e p repara- lo t a m b é m para a re tomada do d e s e n v o l v i m e n t o . 



Operações de C r é d i t o 

f im resposta às demandas do m e r c a d o , o Bradesco a m p l i o u e d i v e r s i f i c o u a o fe r ta de c réd i to , 

d i r e c i o n a n d o - o , c o m p r i o r i d a d e , para a t i v idades de p r o d u ç ã o e financiamento ao c o n s u m i d o r . 

Para este ú l t i m o segmen to , f o r a m rea l izados 3 .455 .849 con t ra tos , c o m va lo r m é d i o de RS 

736.00. 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 200(1 

" A queda das taxas de j u r o s do mercado (a taxa do C D I a c u m u l a d o passou de 25.1 % em 

1999. para 17,3 % e m 2 0 0 0 e a va r iação da taxa do dó la r reduz iu -se de 48 % para 9,3 0 / o) 

acar re tou exp ress i va redução nas recei tas das ap l icações de e m p r é s t i m o s e t í tu los p ú b l i c o s . " 

O c resc imen to de R% 4 .9 b i l hões nos saldos m é d i o s dos c réd i tos (operações de c réd i to , 

a r rendamen to m e r c a n t i l e A C C ) no ano 2 0 0 0 , fez c o m que a pa r t i c i pação dos c réd i tos e m 

relação aos a t i vos aumentasse em 6.3 % (de 34,2 % d e z / 9 9 , para 40 .5 % e m dez /00 ) , 

s i g n i f i c a n d o ac résc imo do a t i vo c o m m e l h o r r e m u n e r a ç ã o . " 

" A Tesou ra r i a da O r g a n i z a ç ã o estabeleceu uma po l í t i ca vo l t ada para o a u m e n t o das operações 
de c réd i to e ap l i cações e m t í tu los c o m o prazo e indexadores adequados ao m o m e n t o , tendo 
em v is ta o cená r i o das taxas de j u r o s e a u m e n t o das a t i v idades e c o n ô m i c a s . C o n s i d e r a n d o a 
me lho ra do cená r i o e c o n ô m i c o , que acar re tou m a i o r d i spos i ção da popu lação para c o n s u m o , o 
aumen to das operações ( c resc imen to da base de c l ien tes e aqu is i ções ) ; a exper t i se na 
concessão de c r é d i t o , o con t ro le de r i sco , e a redução do c o m p u l s ó r i o , h o u v e a a m p l i a ç ã o da 
m a r g e m financeira a jus tada m e s m o c o m queda das taxas de j u r o s nas ap l i cações . " 

" V e r i f i c o u - s e n o ano de 2 0 0 0 . u m c o n t e x t o m a c r o e c o n ô m i c o c o m fatores pos i t i vos , 

p r o m o v e n d o ass im perspect ivas favoráve is e m re lação à d e m a n d a por c réd i t o , espec ia lmente 

pela redução da taxa de ju ros bás ica , con t ro le i n f l a c i o n á r i o e redução do c o m p u l s ó r i o , (p .26 ) 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 2001 

" \ evo lução do c réd i t o bancá r i o e m 2001 mos t rou -se i n f l u e n c i a d a po r d iversos eventos que 

nnpac ta ram a e c o n o m i a b ras i le i ra no pe r í odo : c o m p o r t a m e n t o c a m b i a l , taxa bás ica de j u r o s , 

cr ise ene rgé t i ca , p rob lemas pos-a tentados, desaquec imen to da e c o n o m i a amer icana e 

ag ravamen to da cr ise a rgen t ina . 

l :m que pese o s u p e r d i m e n s i o n a m e n t o de seus efe i tos sobre a a t i v i dade e c o n ô m i c a , tal 

con tex to não i m p e d i u o c resc imen to da car te i ra de c réd i t o do Bradesco. que e v o l u i u no 

exe rc íc io 14,3 % em te rmos conso l i dados . A expansão no pe r í odo somente não fo i mais 

express iva , e m função da m e n o r evo lução dos e m p r é s t i m o s e fe tuados c o m recursos 

d i r ec i onados , p r i n c i p a l m e n t e hab i tação e ru ra l . 

A l e m d isso , p reservados uma vez ma is os índ ices de qua l i dade da car te i ra , conseqüênc ia da 

me lho r i a dos processos de concessão e gestão dos r iscos de c réd i t o , os n íve is de 

p i o v i s i o u a m e n t o e i n a d i m p l ê n c i a ao final t io ano p e r m a n e c e r a m es tab i l i zados , s ina l i zando 

que a est ra tég ia de expansão dos a t ivos v em sendo fe i ta de f o r m a segura e cons is tente . 

Para 2 0 0 2 , cons ide rando o c o m p o r t a m e n t o p o s i t i v o p rev i s to para a e c o n o m i a bras i le i ra , a 

expec ta t i va é que o c red i to bancár io man tenha t ra je tór ia ascendente. A expansão deverá ser 

mais s i g n i f i c a t i v a no 2 V semestre, a c o m p a n h a n d o a esperada recuperação do setor indus t r ia l e 

a m e l h o r i a d o cená r io ex te rno , devendo re l l e t i r - se . sobre tudo sobre o segmento da pessoa 

j u r í d i c a (p . 23 ) 



Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 21)02 

"A evo lução do c réd i to bancár io c m 2002 v o l t o u a ser i n f l u e n c i a d a pelas incertezas que 

carac ter izaram o cenár io p o l í t i c o e e c o n ô m i c o no d e c o n e r do ano . resu l tando n u m a postura 

mais selet iva na concessão, o que . a l em da v o l a t i l i d a d e c a m b i a l , i m p a c t o u pa r t i cu la rmen te a 

evo lução no ú l t i m o t r imes t re . A manu tenção de u m a Po l í t i ca M o n e t á r i a austera, c o m 

substanc ia l e levação das taxas de ju ros , c o n t r i b u i u para o b a i x o n í ve l da a t i v idade da 

e c o n o m i a no pe r í odo , re f l e t i do e m grande par te na estagnação da p r o d u ç ã o indus t r i a l , fato que 

reduz iu , conseqüen temente , a demanda de c réd i t o c o m o u m todo . 

N o caso especí f i co das pessoas f ís icas, c o n s i d e r a n d o a re t ração da renda e cautela no 

c o m p a r t i m e n t o de recursos f u tu ros , o desempenho neste segmen to manteve-se i n f l uenc iado 

pela tendênc ia de l i qu idação das d í v i das , i n c l us i ve c o m a u t i l i zação de recursos ob t idos das 

l iberações do F G T S . (pag. 31) 

Itau 

Relatório de Admin i s t ração 1997 

Resul tados 

O luc ro l í qu ido c o n s o l i d a d o do B a n c o no e x e r c í c i o fo i recorde , tendo a t i ng ido RS 721 

m i l hões , o que c o n e s p o n d e à ren tab i l i dade anual de 1 7 . 2 % sobre o p a t r i m ô n i o l í qu ido . 

Po l í t i ca de C r é d i t o 
P m n o v e m b r o , c o m o conseqüênc ia da for te e levação de juros o c o r r i d a , fo i imp lan tado u m 

c o n j u n t o de med idas que to rna ram a concessão de c réd i to mais se let iva. Dent re elas 

destacam-se a rev isão das alçadas de d i f e r i m e n t o de c red i t o em agênc ias , e levação do pon to 

de aprovação nos mode los de c red i t - sco re . res t r ição no uso de p rodu tos de c réd i to sem 

d i r e c i o n a m e n t o , rev isão de l im i tes de c l ientes e m função cie seus setores de atuação e m a i o r 

se le t iv idade na aprovação de c réd i to e m gera l . 

C o m a imp lan tação dessas med idas e dos novos p r o c e d i m e n t o s de ge renc iamen to de c réd i to , a 
admin is t ração do I tau acredi ta que a qua l i dade dos a t i vos será s i gn i f i ca t i vamen te me lho r 
admin i s t rada , m e s m o cons iderando-se o cenár io adve rso que se anunc ia em 1998. por força da 
po l í t i ca monetá r ia res t r i t i va . 

Relatório da Admin i s t ração 1998 

0 c resc imen to da m a r g e m f inance i ra concen t rou - se nas recei tas de t í tu los e 

va lores m o b i l i á r i o s , cu ja car te i ra l í qu ida de captações in te r f i nance i ras e mercado 

aberto cresceu 38 .2 "» a t i ng indo RS I 7 . * 2 0 m i l h õ e s . A car te i ra de emprés t imos , 

me ano não tendo c resc ido , ap i csen tou a u m e n t o de m a r g e m e m função da 

me lho r ia do nu.w A s prov isões de devedores d u v i d o s o s e t í tu los f o r a m efetuadas 

em montan te que poss ib i l i tasse a amp l i ação das p rov i sões gera is para RS 727 

m i l hões (RS 551 m i l hões em l '>97). i p -D 

1 sto me lho r i a na c lass i f i cação do p<<ritoiit> deu-sc m e s m o cons ide rando o aumen to no r i go r da 
c lass i f i cação de subs id iár ias de grandes empresas , n b j e i o de revisão espec i f ica de 
c lass i f i cação, e o reba i xamen to de d iversas empresas , em função da p iora do quadro 
m a c r o e c o n ô m i c o , (p 8) 



D e m o n s t r a ç õ e s Financeiras 1999 

A m b i e n t e E c o n ô m i c o 

O ano de 1999 f o i ma reado pela m u d a n ç a na po l í t i ca c a m b i a l , c o m a adoção , e m j a n e i r o , do 

s istema de l i v re flutuação. Esta m u d a n ç a t r ouxe , n u m p r i m e i r o m o m e n t o , grandes incer tezas 

quanto ao seu sucesso, o que ocas ionou a l t í ss ima v o l a t i l i d a d e nos me rcados f i nance i ros . A o 

longo do ano . en t re tan to , à m e d i d a que as perspect ivas econômicas f o r a m se to rnando 

í a \ o » a \ t i s . os inc»vados finam se recuperando e ao final do ano apresen tavam-se con f ian tes 

de l o t m a gera l . ( K j u r o s ca í ram de 4 5 % e m m a r ç o para 1 9 % e m d e z e m b r o e a Bo l sa sub iu 

151 .0% no ano. Ü superáv i t fiscal p r i m á r i o de 3 . 1 % do P I B fo i o p r i n c i p a l fa to r de 

es tab i l i zação de preços desta nova fase do P lano Rea l . A o final do ano . após a desva lo r i zação 

do Real em 4 8 % , a i n f l a ç ã o ( I P C A ) a c u m u l a d a era de 8 . 9 % . A m a n u t e n ç ã o da po l í t i ca fiscal 

deve poss ib i l i t a r a queda dos j u r o s para seu m e n o r n i v e l . n o m i n a l e rea l . dos ú l t i m o s anos. o 

que deve ser fa to r i m p u l s i o n a d o r do c red i t o bancá r i o , e c o m o conseqüênc ia , de toda a 

e c o n o m i a . A s contas externas m a n t i v e r a m - s e sob con t ro l e p r i n c i p a l m e n t e e m função do 

e levado - USS 28 b i l hões - n íve l de i nves t imen tos d i re tos , r e d u z i n d o a pressão sobre o 

c â m b i o . 

K c u l l a d o s marcan tes 

Neste d i f í c i l a m b i e n t e m a c r o e c o n ô m i c o , o I taú ob teve resu l tado recorde no exe rc í c i o . O l uc ro 
l í qu ido c o n s o l i d a d o a l cançou RS 1.869. O índ ice de so l vab i l i dade man teve -se e m n íve l 
c o n f o r t á v e l , s i tuando-se e m 2 1 . 0 % . I taú a t i n g i u RS 17.834 m i l hões ( U S S 9 .969 m i l h õ e s ) , a 
ma io r dent re todos os bancos l a t i no -amer i canos . Esta cap i ta l i zação de m e r c a d o i nd i ca a al ta 
con f i ança de i nves t i do res na pe r f o rmance fu tu ra e na so l idez do banco e é t a m b é m u m 
impor tan te i n d i c a d o r da capac idade do banco de e fe tuar novas aqu is ições . 
P O L Í T I C A D E R I S C O S 

f o i de te rm inan te para a f o rmação do resu l tado de 1999 o adequado p o s i c i o n a m e n t o do I taú 
frente aos r iscos de c red i t o e de mercado nos ú l t i m o s 2 anos. A p o s a cr ise as iá t i ca , e m 1997. o 
Itau adotou po l í t i ca mais se le t iva na concessão de c réd i t o , c o m b i n a d a c o m o d e s e n v o l v i m e n t o 
de mode los c r e d i l e beh.iv ior s c o r m g . c lass i f i cação de r iscos e con t ro les o n - l i n e de alçadas e 
restr ições. A o t e r m i n o de 1090 v e r i f i c a m o s a e v o l u ç ã o da qua l i dade do r i sco do c réd i to 
c lass i f i cado , que a t i n g i u 6 4 . 7 % nas c lass i f i cações boa . m u i t o boa ou exce len te . T a m b é m o 
índ ice de atraso s i tuava-se no n íve l mais b a i x o 

dos ú l t i m o s 5 anos. O Mau man teve , pe lo 10" ano c o n s e c u t i v o , a po l í t i ca de prov i s ionar c m 
1 0 0 % os c réd i tos c o m mais de 60 dias de atraso. N o ba lanço p a t r i m o n i a l , o excesso de 
p rov i são para c réd i t os de l i qu idação d u v i d o s a sobre os c réd i tos e m l i q u i d a ç ã o e em atraso, 
situav am-se e m RS 1.018 m i l hões . Na demons t ração d o resu l tado , a despesa de p rov i são para 
c réd i tos de l i qu i dação d u v i d o s a , l íqu ida de recuperação de c red i t o , i m p a c t o u o resu l tado do 
ano em RS 538 m i l h õ e s c o m redução de RS 176 m i l h õ e s , quando c o m p a r a d a ao exe rc íc io de 
109S. A qua l i dade atual do processo de concessão de c réd i to c o m b i n a d a c o m o cenár io 
m a c r o e c o n ô m i c o ma is estável p rev is to para o p r ó x i m o ano. poss ib i l i t a rá a expansão das 
carte i ras de c red i t o man tendo -se o padrão de l i qu i dez . A evo lução o b t i d a nas técnicas de 
con t ro le de r iscos de m e r c a d o ( ju ros , c â m b i o , ações) p o s s i b i l i t o u ao Mau au fe r i r s i g n i f i c a t i v o s 
resul tados nestes três mercados em 1990, c o m b a i x o n íve l de r isco assum ido . A menor 
vo la t i l i dade dos mercados no ano de 2000 deve , en t re tan to , reduz i r as opo r t un i dades para a 
tesourar ia . A o l o n g o do ano . o banco i m p l e m e n t o u n o v a e deta lhada s is temát ica de cont ro les 
in ternos e eomp l i ance . Esses cont ro les v i sam l i m i t a r c reduz i r os r iscos ope rac iona i s em toda 
a est ru tura, (p 4 ) 



Pequenas e médias empresas 

A p ó s o pe r íodo de incer tezas, c r i ado c o m a cr ise as iá t ica , o I taú r e t o m o u c o m pr io r i dade o 

c resc imen to da o fer ta de c réd i to para as m i c r o , pequenas e méd ias empresas . l is ta postura, 

somada à recuperação do r i t m o de ativ idade e c o n ô m i c a , tez c o m que o sa ldo das operações de 

c red i t o c o m e r c i a i e g i ro para este segmen to crescesse 4-8% no segundo semest re , a t i ng indo RS 

1 1 ) 8 m i l hões . F.spera-se a c o n t i n u i d a d e do c resc imen to destas car te i ras , de fo rma 

pu l ve r i zada entre as 200 m i l empresas c l ien tes a tua is , p o r é m p r o v a v e l m e n t e e m r i t m o menor , 

no ano 2 0 0 0 . (p 5) 

A s expec ta t i vas favo ráve is em re lação ao d e s e m p e n h o e c o n ô m i c o do Bras i l no ano 2000 

deverão se t raduz i r em u m a m e n o r v o l a t i l i d a d e dos mercados de c â m b i o , ju ros e ações. Dessa 

mane i ra , as opo r tun idades de ganhos de tesourar ia dev erão ser r eduz idas , a m p l i a n d o por ou t ro 

lado as opo r tun idades decor rentes do i n c r e m e n t o das operações de c réd i t o . Va lendo-se da 

t e c n o l o g i a d e s e n v o l v i d a para subs id ia r os processos de concessão de emprés t imos e 

f i nanc iamen tos , o Banco buscará a m p l i a r sua car te i ra de c réd i t o nos d i ve rsos segmentos em 

que atua durante o ano 2000 . (p . 62 ) 

Analise gerencial da O p e r a ç ã o 20(10 

A s operações do Banco I tau f o ram i n f l u e n c i a d a s p o s i t i v a m e n t e pe lo b o m desempenho da 

e c o n o m i a bras i le i ra . A queda na taxa básica de ju ros , j u n t a m e n t e c o m a d i m i n u i ç ã o da 

a l íquo ta dos c o m p u l s ó r i o s sobre depós i tos a v is ta de 6 5 % para 4 5 % . e s t i m u l o u a a t i v idade de 

i n te rmed iação f i nance i ra , r e d u z i n d o o g r a u de es te r i l i zação dos recursos captados e a m p l i a n d o 

a demanda por c réd i to . A l é m d isso ass is t imos a c o n t i n u i d a d e do processo de fusões e 

aqu is ições de grupos financeiros nac iona i s e es t range i ros , even to que nos ú l t i m o s anos v e m 

carac te r i zando a a t i v i dade bancar ia e m todo m u n d o . O Banco I taú p a r t i c i p o u a t i vamente 

desses processos, a m p l i a n d o o sa ldo o sa ldo de sua car te i ra de c réd i t o e m 2 5 . 4 % no ano. (p . 

27 ) 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 2000 

Nos ú l t i m o s exerc íc ios , m e s m o d ian te de cenár ios m a c r o e c o n ô m i c o s bastante d iversos , o 
B a n c o I tau tem m a n t i d o sua ren tab i l i dade e m níve is elev ados p rese rvando a méd ia de 2 7 % . 
ass im r e a f i r m a n d o sua adap tab i l i dade c o m p e t i t i v a . 

Apesa r de te rmos chegado ao final do c i c l o das grandes p r i va t i zações de bancos , c i c l o do qual 

o I taú e m e r g i u c o m o m a i o r vencedo r pelas sucessivas aqu is ições do B a n e r j . do B E M G E e do 

Banestado. pe rmanecemos atentos a o p o r t u n i d a d e s de c r e s c i m e n t o v ia aqu is ições de bancos 

v i s to que acred i tamos na c o n t i n u i d a d e do p iocesso de concen t ração no s is tema f inance i ro 

b ras i l e i ro , (p. 6 ) . 

<)perações de C r e d i t o 
A car te i ra de Grandes Empresas teve o m a i o r c resc imen to n o m i n a l , a t i n g i n d o RS 14.654 
m i l h õ e s , o que cor responde a uma va r i ação de 17 ,4% no t r imes t re . H i s to r i camen te , as 
operações real izadas c o m empresas de e levada c lass i f i cação de rarin^ do segmento 
Corporatc são as que apresentam os ma is ba i xos índ ices de i n a d i m p l ê n c i a . 



Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 2(101 

Duran te o e x e r c í c i o de 2 0 0 1 . o Banco I taú a l cançou o m a i o r resu l tado de sua h is to r ia , 

a t i ng indo o L u c r o L i q u i d o conso l i dado de RS 2 .389 m i l h õ e s , o que cor responde a u m 

a u m c n i o de 2 9 . 8 " " em re lação ao resu l tado de 2 0 0 0 . 

L> '"csuhado d o I tau foi pa r t i cu la rmen te i n f l u e n c i a d o por u m exp ress i vo aumen to da m a r g e m 

financeira, a qua l a t i n g i u RS o.707 m i l hões c m 2 0 0 1 . o que e q ü i v a l e a u m c resc imen to de 

2 6 . 3 % e m re lação aos RS 5.311 m i l hões de 2000 . f u n d a m e n t a l m e n t e , o i nc remen to 

observado na m a r g e m financeira deve-se a expansão da car te i ra de c red i t o , b e m c o m o ao 

d i r e c i o n a m e n t o de recursos para u m m i x de p r o d u t o s que p o s s i b i l i t a m a ob tenção de ma io res 

margens. E m 31 de d e z e m b r o de 2001 o sa ldo to ta l da car te i ra de c réd i t o s o m o u RS 29.615 

m i l h õ e s , c o r r e s p o n d e n d o a u m a u m e n t o de 2 5 . 1 % e m re lação ao sa ldo do ano anter io r . O 

resu l tado o b t i d o c o m a car te i ra de t í tu los e va lo res m o b i l i á r i o s c o n t r i b u i u t a m b é m para o 

a u m e n t o da m a r g e m financeira. A aqu is i ção do Banes tado no qua r to t r imes t re de 2 0 0 0 e levou 

o s j l d o m é d i o da car te i ra de t í tu los e va lores m o b i l i á r i o s , c o n t r i b u i n d o pos i t i vamen te para o 

c resc imen to do resu l tado do exe rc íc io de 2 0 0 1 . O I taú ob teve t a m b é m u m ganho associado à 

var iação c a m b i a l sobre os inves t imen tos pe rmanen tes m a n t i d o s no ex te r io r , os qua is estão 

bas icamente ap l i cados e m t í tu los e va lores m o b i l i á r i o s , c o n t r i b u i n d o para o i nc remen to da 

m a r g e m financeira. 

Em função da in te ração dos fatores ac ima desc r i t os , a T a x a da M a r g e m F inance i ra em 2001 

a t i ng i u 1 2 . 3 % . enquan to e m 2000 . essa taxa s i tuou-se e m 1 1.9 o... A adoção de u m a estratégia 

de c r e s c i m e n t o da car te i ra de c réd i to , j un tamen te c o m a a l teração do m i x de p rodu tos e a 

cons t i t u i ção de p rov i são pata fazer frente ao r isco a rgen t i no , p r o d u z i u re f lexos na conta 

Prov isão para C r é d i t o s de L i q u i d a ç ã o D u v i d o s a , e l evando as despesas para RS 1.445 m i l hões , 

um montan te 8 7 . 6 % m a i o r que o i n c o r r i d o no e x e r c í c i o an ter io r , ( pag . 10) 

\ s despesas c o m Prov i são para ( réd i to^ Jc L i q u i d a ç ã o D u v i d o s a c resceram 9 . 6 % . somando 

RS 435 m i l h õ e s no quar to t r imest re de 7 0 0 1 . O B a n c o v e m m a n t e n d o a sua opção estratégica 

de a m p l i a r a car te i ra de c réd i to por m e i o da ap l i cação de recursos e m operações que p e r m i t a m 

alcançar ma io res margens financeiras ( p a r t i c u l a r m e n t e , a m p l i a n d o as operações de cartões de 

c red i t o ) , m e s m o que isso s i gn i f i que a assunção de ma io res r iscos de c réd i t o , uma vez que a 

adoção dessa est ratégia t em gerado uma c o n t r i b u i ç ã o pos i t i va para o resu l tado da ins t i tu ição . 

Nesse pe r íodo t i v e m o s a inda o impac to n e g a t i v o das operações na A r g e n t i n a , resu l tando no 

aumen to de RS 35 m i l h õ e s da p rov i são excedente . 

C r c e n n e n t o po r m e i o de novas aquis ições 

<) ano de 2001 fo i m a r c a d o por inúmeras i n i c i a t i vas estratégicas cu jos re f lexos pos i t i vos para 
o resu l tado do Banco poderão ser perceb idos e m sua p l e n i t u d e nos p r ó x i m o s exerc íc ios . 
Pa r t i cu la rmen te , f o r a m dados impor tan tes passos no sent ido da amp l i ação da presença do 
banco no m e r c a d o financeiro nac iona l c i n t e r n a c i o n a l . M a i s uma vez. o I taú pôde rea f i rmar 
sua estratégia de c resc imen to por m e i o da aqu i s i ção de outras ins t i tu i ções f inance i ras e pe lo 
es tabe lec imen to de a l ianças estratégicas, (p . 15) 

O Resu l tado de T í t u l o s e Va lo res M o b i l i á r i o s fo i m a r c a d o pela express iva va lo r i zação do real 

f rente ao dó la r , o que acarretou p io r desempenho da car te i ra de t í tu los camb ia is det ida pe lo 

Ban. o I tau em eompatuçà.» c o m o t r imes t re an te r io r E m con t rapa r t i da , o resu l tado de 

denva to .os c a m b i a i s , c o n s t i t u í d a para hedue destas operações, c o m p e n s o u , em parte, tal 

e le i to . 



O Resul tado de C a m b i o do quar to t r imes t re fo i i n f l u e n c i a d o por u m a m a i o r v o l a t i l i d a d e e 
queda da co tação do dó la r , sendo que operações a t e rmo entre euro e dó la r reve r te ram parte 
dos s u í n o s ob tu los no te rce i ro t r imes t re , (p . 20 ) 

Foi preservada a atenção aos c l ientes c o m e levada dependênc ia de recursos e m moeda 

est rangei ra, b e m c o m o foi fe i to u m a c o m p a n h a m e n t o constante da car te i ra de c réd i t o do 

Banco I tau Buen A y r e e dos c l ientes c o m alta dependênc ia de negóc ios c o m a A r g e n t i n a . 

amp l iando-se a p rov i são excedente e m RS 35 m i l h õ e s para fazer f rente a esse r i sco . 

A evo lução do c o n t e x t o e c o n ô m i c o nac i ona l e i n te rnac iona l c o n t i n u o u a exercer u m a dec i s i va 

i n f l uênc ia sobre a qua l i dade g l oba l da car te i ra de c réd i to e. em conseqüênc ia , no sa ldo da 

p rov isão . 

O Banco v e m man tendo a sua opção est ratég ica de a m p l i a i a car te i ra de c réd i t o por m e i o da 
ap l i cação de recursos em operações que p e r m i t a m a lcançar maiores margens f inance i ras 
i p a i t i c u l a r m e n l e . a m p l i a n d o as ope iações de car tões de c réd i to ) , m e s m o que isso s i g n i f i q u e a 
assunção de ma io res r iscos ele credite», u m a vez que a adoção dessa estratégia t e m gerado uma 
con t r i bu i ção pos i t i va para o resu l tado da i ns t i t u i ção . É impor tan te destacar que o B a n c o I taú 
não u t i l i za a p re r roga t i va aberta pe lo a r t i go 5" da Reso lução 2682 do B a n c o C e n t r a l que 
permi te a c lass i f i cação das operações de c l ien tes c o m r isco de até RS 50 m i l apenas em 
função dos n íve is de atraso v e r i f i c a d o , c r i a n d o p rov i são genér ica para toda e qua lque r 
operação. Caso essa p re r roga t i va fosse adotada, as p rov isões espec í f i ca /genér i ca ser iam 
reduzidas e m RS 141 m i l h õ e s , c o m ac résc imo de igua l va lo r na p rov i são excedente . Isso 
ref lete-se t a m b é m e m u m c o n f o r t á v e l índ ice de cober tu ra de 1 7 3 % sobre as operações de 
c red i to v enc idas ha mais de 60 d ias e que não ge ram receitas no reg ime de c o m p e t ê n c i a , (p . 
21 i 

A m a r g e m f i nance i ra das operações não afetadas pela var iação c a m b i a l cresceu 2 7 , 8 % no 

quar to t r imes t re de 2 0 0 1 . Bas i camen te , o a u m e n t o de 5 , 3 % no v o l u m e das operações de 

c red i to em moeda nac iona l fo i responsáve l pe la e levação de 8 . 8 % das Recei tas de Operações 

de Créd i to , l i i m p o r t a n t e l embra r que o B a n c o v e m d i r ec i onando recursos para p rodu tos que 

poss ib i l i t am ob te r spreads ma io res , resu l tando e m impor tan tes con t r i bu i ções para a m a r g e m 

f inance i ra , ( p .38 ) 

Operações de C r é d i t o 

V ' j r t e n a de e réd i l o do Banco I taú cresceu 2 5 . 8 % durante o ano de 2 0 0 1 . O p r i m e i r o 
semestre do ano foi caractei i / ado pela i n tens i f i cação da ativ idade de c réd i t o , p ropo rc i onada 
pe lo amb ien te e c o n ô m i c o f avo ráve l . A s i tuação inver teu-se no segundo semestre c o m a p io ra 
do cenár io m a c r o e c o n ô m i c o , l evando o B a n c o I taú a adotar uma postura mais res t r i t i va na 
gestão de sua car te i ra . F m re lação as operações do Banco I taú Buen A y r e ( 1 B A ) , duran te o 
ano de 2001 f o r a m real izadas inúmeras reava l iações e downg rades das c lass i f i cações das 
empresas, e v i d e n c i a d o pela redução de 1 8 . 0 % da car te i ra , a t i n g i n d o o saldo de USS 316 
mi lhões em d e z e m b r o de 2001 frente ao sa ldo de USS 386 m i l hões do ano anter io r , (p . 52) 
C o m a cr ise energét ica , a ins tab i l i dade m a c r o e c o n ô m i c a e os seus re f lexos e m de te rm inados 
setoies de ativ idade e c o n ô m i c a , o Banco I tau p r o c u r o u m o n i t o r a r a sua po l í t i ca de c réd i t o . 
t,-!nj,i Lòmo l^ase a ava l i ação dos i m p a d o s sobre os d i ferentes ramos de a t i v i dade da 
economia , f o r a m realizadas, rev isões nas c lass i f i cações de c l ien tes , espec ia lmente naqueles 
penence iues aos ramos de f neru ia e T e l e c o m u n i c a ç õ e s e adotados c r i té r ios de concessão de 
c red i to mais r igo rosos para as car te i ras dos setores que so f re ram maio res impac tos , (p . 53) 

Cons ide rando a con jun tu ra econôm ica ma is adversa que se apresentou e m 2 0 0 1 . a 

admin is t ração do Banco rev iu os c r i t é r i os de concessão de c red i to , adaptando-os à nova 



rea l idade. As med idas i n c l u í r a m m a i o r r i g o r na s is temát i ca de p ré -ap rovaçào para concessão 
de c red i to às pessoas físicas e m i c r o e pequenas empresas , a m a i o r se le t i v idade na concessão 
de c red i to para os c l ientes dos ramos de a t iv idades ma is a fe tados pela cr ise energét ica e 
t a m b é m para aqueles c o m grande dependênc ia de i m p o r t a ç õ e s , a rev isão da s i tuação de 
c réd i to dos c l ientes c o m e levada dependênc ia de recursos o r i u n d o s de ins t i tu ições f inance i ras , 
p r i n c i p a l m e n t e e m moeda es t range i ra , a rev isão da car te i ra de c réd i t o do Banco I taú Buen 
A y r e e a adoção de uma p o l í t i c a mais res t r i t i va , i nc l us i ve c o m a rev i são das c lass i f icações de 
créd i to dos c l ien tes , (p . 90) 

Relatório de A d m i n i s t r a ç ã o 2002 

A despei to da tu rbu lênc ia , tanto no mercado in te rno c o m o nos mercados in te rnac iona is , o 
desempenho do I taú . no exe rc í c i o , fo i mais uma vez cons is ten te c o m os resu l tados ob t idos nos 
ú l t i m o s anos: sol ido c resc imen to , luc ro sustentado, d i v e r s i f i c a ç ã o de recei tas, con t ro le de 
despesas, capac idade de ob tenção de recursos e l inhas de c r é d i t o , expansão das operações de 
c réd i to e a m p l i a ç ã o da base de cap i t a l . 

A carte i ra de c réd i t o , i n c l u i n d o avais e fianças, cresceu 8,0% e m re lação a 2001. a t i n g i n d o RS 
37.020 m i l h õ e s , evo lução resu l tante p r i n c i p a l m e n t e do d e s e m p e n h o do segmento corpora te . 
e m grande par te d e v i d o aos efe i tos da v ar iação c a m b i a l o c o r r i d a no ano, cu ios e fe i tos vão se 
p r o l o n g a r ao l ongo do t e m p o . A conso l idação das operações do B B A teve t a m b é m for te 
impac to ( 2 4 . 5 % . ou RS 8.394 m i l h õ e s ) na expansão da car te i ra de e m p r é s t i m o s a grandes 
empresas e financiamentos de ve ícu los , e l evando a car te i ra de c réd i t o para RS 45.414 
mi lhões . 

O saldo das operações de c réd i t o , i n c l u i n d o avais e fianças, a l cançou RS 45.414 m i l hões , o 
que cor responde a u m a u m e n t o de 32.5"o no ano. Descons ide rando o B B A . o saldo das 
operações de c red i to cresceu 8,0% no m e s m o pe r íodo , e m função de u m a po l í t i ca de créd i to 
res t r i t i va adotada a par t i r do segundo t r imest re de 2002. 

H o u v e me lho ra nos índ ices de i n a d i m p l ê n c i a do B a n c o , c o m redução de 5.0% para 4.6% 
(4.2% no I taú 4- B B A ) na par t i c ipação d o va lores venc idos sobre o to ta l , conseqüênc ia da 
m a i o r s c l e t m d a d e adotada no i n i c i o do ano. 
No exe rc íc io , em função da c o n j u n t u r a , f o ram lançados RS 2.566 m i l h õ e s e m despesas na 
rubr i ca " p r o v i s õ e s para devedores d u v i d o s o s " . C o m esse e levado v o l u m e de prov isões 
efetuadas no exe rc í c io , a car te i ra de cred i to encon t i a - se c o n f o r t a v e l i n e n t e p ro teg ida na 
ava l iação dos admin i s t rado res . A l e m das p rov isões m í n i m a s ex ig idas pela Reso lução 2682 do 
Banco Cent ra l do B ras i l , equ iva len tes a RS 2.332 m i l h õ e s , o I taú manteve a prov isão 
excedente e m RS 841 m i l h õ e s , para absorver even tua is perdas associadas à vo la t i l i dade das 
con jun tu ras e c o n ô m i c a nac iona l e i n te rnac iona l , v a lendo-se de suas bases h is tór icas , (p . 8 9) 

Análise Gerencial da O p e r a ç ã o 2002 

f ;u i 2002. o amb ien te de negóc ios no B ias i l fo i m a r c a d o po r uma intensa cr ise financeira e 
pelo ba i xo c i e s c i m e n t o do p rodu to in terno b ru to . A par t i r do segundo t r imest re , as 
expecta t ivas em re lação ao desempenho fu tu ro da economia bras i le i ra passaram a ser 
fo r temente in f l uenc iadas pela evo lução do processo p o l i i i c o c l e i t o ra l . A m p l i o u - s e a 
v o la t i l i dade dos mercados e o Real d e s \ a l o i IZOI I se r ap idamen te em re lação ao dó lar , 
ob r i gando a au to r idade mone tá r ia a e levar a taxa básica de j u r o s para fazer frente à 
deter ioração das expec ta t i vas . No en tanto , este cená r io adverso não obs tou a estratégia 



estabelec ida ha mu i tos anos pe lo I tau de c r e s c i m e n t o por m e i o da aqu is i ção de outras 
ins t i tu i ções f i nance i ras , vaicndo -se das o p o r t u n i d a d e s surg idas no processo de reestruturação 
do s is tema f i nance i ro b ras i le i ro . Assim, no u l t i m o t r imes t re de 2 0 0 2 o I taú rea l i zou duas 
operações que a m p l i a r ã o de mane i ra (p . % 9 7 ) 

C o m o i n t u i t o de reduz i r a l i q u i d e z das Ins t i t u i ções F inance i ras , o B a n c o Cen t ra l do Bras i l 
ed i t ou e m 11 de O u t u b r o de 2002 a C i r c u l a r 3 .157 . a qua l e l evou e m c i n c o pon tos percentuais 
as a l íquotas referentes a e x i g i b i l i d a d e ad i c i ona l sobre todos os depós i tos . En t re tan to , corno 
f ru to de sua t rad i c iona l po l í t i ca de gestão do c a i x a , o I taú man teve n íve is bastante e levados de 
l i q u i d e z no B r a s i l e no ex te r io r , resu l tando e m u m a u m e n t o de 3 5 . 7 % no sa ldo da car te i ra de 
D i s p o n i b i l i d a d e s e Ap l i cações In te r f i nance i ras de L i q u i d e z em re lação ao t r imes t re anter ior . 
A s A p l i c a ç õ e s In te r f inance i ras de L i q u i d e z c o n t r i b u í r a m s i g n i f i c a t i v a m e n t e para este 
ac résc imo , u m a vez que o saldo desta car te i ra a u m e n t o u 2 5 . 0 % . a l cançando RS 14.2 
bi lhões.» p 128) 

Operações de C r é d i t o 
A v o l a t i l i d a d e camb ia l e a e levação da taxa de j u r o s a fe ta ram nega t i vamen te o c réd i t o . O I taú 
ado tou uma postura mais conservadora e m sua p o l í t i c a de c réd i t o , baseada na se lc t i v idade das 
novas operações, d i ree ionando-se p re fe renc i a lmen te para as operações de m e n o r r isco das 
áreas de méd ias empresas e grandes empresas. F o r a m feitas rec lass i f i cações p reven t i vas de 
c l ien tes , dest inando -se especial a tenção àqueles c o m pe r f i l de e n d i v i d a m e n t o ma is suscet ível 
à var iação c a m b i a l . Adotou - se t a m b é m m a i o r r i g o r na s is temát ica de concessão de crédi tos 
p re -ap rovados para pessoas t ís icas, m i c r o e pequenas empresas. 

A aqu is i ção do Banco B B A - Cred i tans ta l t causou u m i m p a c t o p o s i t i v o na car te i ra de créd i to 
conso l i dada , c o n f o r m e veremos ad ian te . O sa ldo to ta l da car te i ra apresentou c resc imen to de 
32 .5"o e m re lação a dezembro de 2 0 0 1 . E m d e z e m b r o de 2002 . 3 1 . 1 % do to ta l da carte i ra 
estava expos to à var iação de moedas es t range i ras , sendo que dessa parce la a p r o x i m a d a m e n t e 
76.2°o cons t i tu ía -se por p rodu tos de c o m é r c i o ex te r i o r ou a lguma f o rma de hedge. N o final do 
exe rc í c i o de 2 0 0 2 . cerca de 8 8 . 7 % do p o r t f o l i o de c red i to estava c l ass i f i cado entre as 
ca tegor ias de r i sco " A A " e " C " . c o r r e s p o n d e n d o a u m a pequena va r iação ante a taxa 8 8 . 8 % . 
re la t i va a d e z e m b r o de 2 0 0 1 . Essa pequena m u d a n ç a no pe r f i l da car te i ra decorre, 
f u n d a m e n t a l m e n t e , da íev isào da c lass i f i cação de c l ien tes da área de grandes empresas, 
sobre tudo aqueles c o m per f i l de e n d n n lamen to suscet íve l a \ anaçào c a m b i a l , (p . 131) 

Unibanco 

Informe Anual 1997 

" A g i m o s c o m prudênc ia e in re lação ao c r e s c i m e n t o de nossa car te i ra de c réd i to - que 
i n t e n c i o n a l m e n t e , m a n t i v e m o s es táve l . Os ep i sód ios de ou tub ro m o s t r a r i a m que estávamos 
cer tos. L e v a r e m o s essa p rudênc ia para 1008. que esta re f le t ida nos p róp r i os níve is de 
p i o \ i s i o n a m e n l o do banco. E n c e n a m o s o ano c o m u m saldo de RS 803 m i l h õ e s e m prov isões 
paia c réd i tos em l i qu idação d u v i d o s a , os quais rep resen tam 1.8 % das operações de c réd i to , 
leasmg e ad ian tamentos de con l ra tos de c a m b i o . " i p . 10) 

" E t a m b é m c o m ind is fa rçáve l o r g u l h o que reg i s t r amos , em m a i o . o l ançamen to das Un i t s . 
n u m ep i sód io que inscreveu 1007 no h i s t ó r i co t io m e r c a d o f i nance i ro do país c o m o o ano em 
que . pela p r i m e i r a vez. um banco b ras i l e i ro passou a le r ações negociadas na Bo lsa de Va lores 
de Nov a I o r q u e . " 



"Conseszu imos tudo isso n u n i ano de revo luções no setor bancá r io . A o l o n g o dos 12 meses de 

1097. o I tau assumiu o B a n e r j e. entre outras associações e fusões, o B C N i n c o r p o r o u o 

I tamara t i e o C red i rea l . Fo i u m ano de mudanças tão intensas que . l ogo depo is , o m e s m o B C N 

seria abso rv ido pe io B radesco . T a m b é m e m 1997, o H S B C absorveu o B a m e r i n d u s . o 

Santander adqu i r i u o N o r o e s t e , e o In te ra t l ân t i co f i c o u c o m o B o a v i s t a . " (p . 11) 

Relatório Anual I99S 

" 'O p io . e • -o de recuperação da e c o n o m i a bras i le i ra após a cr ise as iá t ica de 1997 f o i abor tado 
por nova e aguda cr ise que se abateu sobre os mercados f i nance i ros m u n d i a i s e m decor rênc ia 
da mora tó r i a russa. N u m c u r t o pe r íodo de t e m p o , t i v e m o s nossa t ra je tó r ia de es tab i l i zação 
i n t e r romp ida por fatores f o ra de nosso c o n t r o l e . A ma is nefasta conseqüênc ia f o i a imed ia ta e 
v io len ta in te r rupção d o f l u x o de cap i ta is para os países emergentes e o r e t l e x o de parte 
cons ideráve l dos cap i ta is de c u r t o p razo , essenciais para o e q u i l í b r i o de seus ba lanços de 
pagamentos e es tab i l idade de suas m o e d a s . " (p . 19) 

" A for te tu rbu lênc ia que a b a l o u o m u n d o f i nance i r o e o B ras i l no f i m de 1998 va i de ixa r , sem 

dúv idas , suas marcas nos p r i m e i r o s meses de 1999. Espera-se. c o n t u d o , que após u m cur to 

per íodo de desempenho n e g a t i v o , o B ras i l possa r e t o m a r a ro ta do c resc imen to p o s i t i v o já em 

meados de 1999. c o m a e c o n o m i a i m p u l s i o n a d a pe la es tab i l i zação dos mercados f inance i ros 

m u n d i a i s , pela re tomada d o f l u x o de cap i ta is e sustentada por re fo rmas estrutura is 

cons is ten tes . " (p .20 ) 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 1999 

' "Chegamos ao final de 1999. u m ano m a r c a d o por al ta t u rbu lênc ia financeira e estagnação 

e c o n ô m i c a , c o m um l uc ro l í q u i d o de RS 591 m i l h õ e s , resu l tado 30 . 1% super io r ao de 1998. 

c o m u m r e t o m o m é d i o sobre o p a t r i m ô n i o l í q u i d o de 1 8 . 5 % - o m a i o r reg is t rado pelo 

l anbanco em toda década C o n s e g u i m o s d i s t r i b u i r aos nossos ac ion is tas d i v i d e n d o s totais de 

RS 2 2 8 . " m i l hões , que c o r r e s p o n d e m a RS 4 .13 por lote de m i l U n i t s , t a m b é m recorde. Parte 

dos resul tados ret le te o i m p a c t o da desva lo r i zação c a m b i a l de j a n e i r o , even to que gerou 

ganhos ex t raord inár ios decor ren tes dos i nves t imen tos e m agências e subs id iá r ias no ex te r io r e 

de u m cor re to p o s i c i o n a m e n t o da tesourar ia do U n i b a n c o . M a i s impo r tan te q u a n d o se pensa 

no fu tu ro , p o r é m , os resu l tados re f l e t em u m processo de ajuste capaz de a lavancar o 

c resc imen to de agora e m d i a n t e . " (p . 7) 

" E m le rmos de cap i t a l i zação , estamos e m l inha c o m nossos p r i nc i pa i s concor ren tes e m u i t o 
ac ima do n íve l m í n i m o e x i g i d o pe lo Banco Cen t ra l d o B r a s i l . Ent re as opo r tun idades para as 
quais nos p reparamos estão as p r i va t i zações p rog ramadas para 2 0 0 0 . c o m o as do Banespa e 
do Banes tado . " (p. S) 

" I m p o r t a n t e lá totes m a c r o e c o n ô m i c o s i n d u l t a m d i re tamen te no c o m p o r t a m e n t o do setor 
financeiro em 1999. [-m 15 de jane i ro , o Banco Cen t ra l d e i x o u o Real f l u tuar l i v remen te , 
depois de ter. sem sucesso, a m p l i a d o a banda c a m b i a i para tentar estancar a perda de reservas 

u m processo c o n t i n u o i n i c i a d o c o m o delault da d í v i d a russa, em agosto de 1998. E m me io 
a incerteza quanto a laxa de c a m b i o e ao repasse de la aos preços, o real desva lo r i zou -se 42 . 
5" ii no p r i m e i r o t r imes t re . A s perspec t ivas e m re lação ao c resc imen to da e c o n o m i a eram 
. " i u b r i i h o p r ó p r i o gov ei no es t imava uma queda de 3 . 5 % a 4 % do P I B e m 1999 - e. c o m 
' i a . , aumentava o <emoi do aumen to d o desemprego . A s ameaças, p o r é m , não se 



c o n f i r m a v a m . A e c o n o m i a teve ráp ida recuperação e o país encer rou o ano c o m in f l ação sob 
con t ro le e c u m p r i n d o as metas acertadas c o m o F u n d o M o n e t á r i o I n te rnac iona l ( F M I ) . ' " (p . 
4 0 ) 

" A al ta do d ó l a r em j a n e i r o teve re f lexos imed ia tos nos resu l tados do U n i b a n c o . Graças ao 
i n v e s t i m e n t o de USS 6 3 2 m i l h õ e s em agências e subs id iá r ias no ex te r i o r e de uma gestão 
conservadora de tesourar ia , o banco reg is t rou ganhos ex t r ao rd i ná r i os no p r i m e i r o t r imest re do 
ano. Naque le m o m e n t o , o U n i b a n c o re fo rçou o n í ve l de p rov i sões , d ian te da poss ib i l i dade de 
a u m e n t o da i n a d i m p l ê n c i a , f ru to das expec ta t i vas nega t i vas quan to ao cenár io e c o n ô m i c o e da 
m a i o r v o l a t i l i d a d e dos mercados . O impac to p o s i t i v o l í q u i d o no l uc ro fo i de RS 82 m i l h õ e s . " 
(p 4 1 ) 

" C o m o a l to j u r o n o m i n a l e a vo la t i l i dade do p r i m e i r o t r imes t re , s u r g i r a m opor tun idades de 
a r b i t r a g e m nas operações lastreadas e in t í tu los p ú b l i c o s . O v o l u m e de captações do U n i b a n c o 
no mercado aber to e levou-se de RS 2790 m i l h õ e s e m d e z e m b r o de 1998 para RS 4 2 1 0 
m i l hões e m d e z e m b r o de 1999 . " (p . 4 1 ) 

" I m i c s u m o , 1999 t e r m i n o u me lho r do que o ma is o t i m i s t a dos anal is tas poder ia supor. O 
P I B b ras i l e i ro teve ate u m c resc imen to e não a queda de 4 % prev is ta no i n í c i o do ano. A 
i n f l ação não e x p l o d i u . M e d i d a pe lo I P C - A . a t i n g i u 8. 94 % e ficou, po r t an to , dent ro da banda 
estabelec ida para a meta o f i c i a l do ano. A taxa de c â m b i o ficou den t ro razoáve l . Apesar de o 
mercado b ras i l e i ro a inda estar e m fase de adaptação ao reg ime de c â m b i o flutuante, a 
v o l a t i l i d a d e da moeda f o i r e la t i vamen te modesta . N o ano. a desva lo r i zação n o m i n a l fo i de 
4 8 % e a real descon tada a va r iação do IPC- A. de 3 4 % . " i p . 4 2 ) 

" I : m l inha c o m o o c o r r i d o no setor financeiro, a car te i ra de operações de c réd i to do U n i b a n c o 
e levou-se no p r i m e i r o t r imes t re pe lo e fe i to da desva lo r i zação sobre a parcela dela indexada à 
var iação c a m b i a l . Desde en tão , em v i r tude de u m a po l í t i ca de c réd i tos p rudente , vo l tada 
p r i n c i p a l m e n t e â m a n u t e n ç ã o da qua l idade das operações , a car te i ra de c réd i to tem 
p e r m a n e c i d o p ra t i camen te constante . A te o u t u b r o , o total de c réd i tos no rma is do setor 
financeiro cresceu 5 . 3 % . enquan to as operações dc c réd i t o l íqu idas do U n i b a n c o aumenta ram 
1 2 . 8 % no ano. 

O c resc imen to do P I B e m 2000 deve v i r . p r i n c i p a l m e n t e , do d i n a m i s m o mais acentuado da 
indús t r i a , e p r o v o c a r m a i o r demanda por e m p r é s t i m o s , seja pata i nves t imen to , seja para 
cap i ta l de g i r o . A l é m d isso , ao reduz i r o t e m o r de d e s e m p r e g o , o c resc imen to tende a 
aumen ta r a d e m a n d a do c red i t o ao c o n s u m i d o r . O a q u e c i m e n t o da e c o n o m i a deve imp l i ca r , 
po r tan to , u m a u m e n t o das receitas de c red i to e t a m b é m de tar i fas do setor bancár io . O 
U n i b a n c o esta p reparado para aprove i ta r todas as o p o r t u n i d a d e s da i decor rentes . 
A queda do v a lo r das expor tações e impor tações bras i le i ras e m 1999 e. p r i nc i pa lmen te , a 
redução dos ganhos de a rb i t r agem decorrente da redução da taxa de ju ro e osc i lação do 
c â m b i o , en f r aquece ram a demanda de c red i to no c o m é i c i o ex te r io r . A m e n o r demanda exp l i ca 
a redução da car te i ra de c â m b i o e de par le das operações de c réd i to . C o m o em 2000 a 
expectat iv a é de c resc imen to das expor tações ( 1 6 % ) e tias impo r tações (4°o ) , aquelas carte i ras 
d e v e m vo l t a r a crescer. C o m as expec ta t i vas pos i t i vas para 2 0 0 0 . ha tendência de recuo 
da i n a d i m p l ê n c i a e de c resc imen to cons ide ráve l tias operações de c red i to . O U n i b a n c o 
pre tende ganhar pa r t i c i pação de mercado duran te o ano . mas sem abandonar a premissa da 
manu tenção da qua l i dade do p o r t f o l i o e d.i m e l h o r c o m b i n a ç ã o de r isco r e t o r n o " . 

" A ren tab i l i dade do s is tema financeiro c o m taxas de j u r o s mais modestas e spivuJs menores 

será de te rm inada pe lo a u m e n t o da a lavancagem e pe lo ganho de e f i c i ê n c i a . " (p. 43 ) 



Informe Anual 2000 

" O luc ro l i q u i d o RS 730 m i l hões - a u m e n t o u 2 5 % e m re lação a 1990 , p e r m i t i n d o u m 

re torno de I 7 . % sobre o p a t r i m ô n i o l i q u i d o m é d i o . (pag . 130 

I I m março de 2 0 0 0 . v i sando h o m o g e n e i z a r a c lass i f i cação de c r é d i t o e o p r o v i s i o n a m e n t o do 

s is tema financeiro, foi i m p l e m e n t a d a a Reso lução 2 6 8 2 d o B a n c o C e n t r a l , que gerou 

necessidade de cap i ta l i zação e m a lgumas ins t i tu ições p ú b l i c a s , mas t a m b é m c o n t r i b u i u para 

for ta lecer e dar m a i o r so l i dez ao s is tema. U m 2000 . a car te i ra de c r é d i t o do s is tema f i nance i ro 

aumen tou 10 ,4%. O to ta l de c réd i t o c o n c e d i d o pe lo s is tema financeiro p r i v a d o teve uma 

expansão de 3 4 , 7 % , r e f l e t i n d o , em par te , a p r i va t i zação de bancos estatais, enquan to o 

c o n c e d i d o pe lo s is tema p ú b l i c o ca iu 1 0 % . H impo r tan te notar que 2 0 0 0 m a r c o u u m a inversão 

h is tó r i ca , o u seja. a car te i ra de c réd i to do setor financeiro p r i v a d o s u p e r o u a do setor p ú b l i c o , 

f m d e z e m b r o , o c red i t o c o n c e d i d o pe lo s is tema f i nance i ro p r i v a d o c o r r e s p o n d i a a 5 5 , 7 % do 

to ta l , f rente a 4 4 . 3 % em d e z e m b r o de 1000 " (p . 22) 

O segundo semestre i n i c i ou -se c o m perspec t i va de queda mais acen tuada da taxa de j u r o s , 

tendo em v is ta a dec isão do Banco C e n t r a l , no ("mal de j u n h o , de r e d u z i r a taxa Sel ie para 

17 .5% ao ano . por conta da ba ixa i n f l ação . N o en tan to , a p reocupação c o m o cenár io 

i n te rnac iona l man teve a taxa Sel ie estáv el e m 1 6 . 5 % a.a. de j u l h o até d e z e m b r o , quando foi 

nov amente reduz ida para 1 5 . 7 5 % a.a. 

A m l l a c ã o do segundo semestre, med ida pe lo I P C A . fo i de 4 , 3 % . f o r t emen te i n f l uenc iada 

pelo reaiuste das tar i fas pub l i cas . Os temores c o m re lação a s i tuação da A r g e n t i n a e ao 

d c s a q u e c i m c n l o da e c o n o m i a amer i cana d e i x a r a m o m e r c a d o financeiro nervoso . O 

c resc imen to do c red i t o , embo ra e levado , acabou sendo i n f e r i o r ao p rev i s t o . O aumen to do 

n íve l de e m p r e g o g e r o u , a par t i r do te rce i ro t r imes t re , u m a recuperação da massa salar ia l rea l . 

es t imu lando o c resc imen to do setor de bens de c o n s u m o nào -du ráve i s . A s expor tações de 

manu fa tu rados e a d i s p o n i b i l i d a d e de c red i t o c o n t i n u a r a m f a v o r e c e n d o a indús t r ia de bens de 

c o n s u m o du ráve i s , enquan to a redução dos juros b e n e f i c i o u o setor de bens de cap i ta l . 

Perspect ivas para 2001 
H m 2 0 0 1 . c o m base na c o n j u n t u r a do i n i c i o do ano . espera-se que a tendênc ia de queda nas 

taxas de juros n o m i n a l e real se man tenha , seja po rque parece não haver perspec t iva de 

aceleração i n f l ac i oná r i a ou porque a correta c o n d u ç ã o da po l í t i ca m o n e t á r i a t em c o n t r i b u í d o 

para reduz i r as incer tezas e, conseqüen temente , man te r a taxa de ju ros neut ra , p e r m i t i n d o que 

o fer ta e demanda agregada c resçam a mesma ve loc i dade . 

A redução da taxa de juros e sua i n f l uênc ia sobre o c red i t o , associada à recuperação da massa 

sa lar ia l , em t o m o de 4 % . devera m o t i v a r o d i n a m i s m o da d e m a n d a agregada em 2 0 0 1 . A 

pro jeção para o P I B e de u m c resc imen to super io r a 4 . 0 % . i m p u l s i o n a d o por u m avanço da 

p rodução indus t r i a l na o r d e m de 0.0°-D. (p 23) 

Informe \mia l 2001 

C o m ic laçào ao desempenho do mercado financeiro, a inversão na tendênc ia de queda dos 

juros e o m e n o r c resc imen to da econom ia f i ze ram c o m que a expansão do c réd i to fosse 

i n fe r i o r a p rev is ta . Apesa r deste la to . o setoi f m a n e e u o e x p a n d i u 4 . 2 % no ano o tota l de 
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c réd i to , sendo que o setor f i nance i r o p r i v a d o m o s t r o u expansão de 2 1 % . Três grandes 

m o v i m e n t o s marca ram a i ndús t r i a em 2 0 0 1 : os processos de saneamento e de cap i ta l i zação 

dos bancos púb l i cos federa is , a c o n t i n u i d a d e do processo de p r i va t i zação dos bancos estaduais 

e a con t i nu idade da tendênc ia de c o n s o l i d a ç ã o do s is tema. 

I:m relação ao U n i b a n c o . as mudanças do r u m o da e c o n o m i a p u d e r a m ser sent idas no 

c resc imen to aquém do esperado para a lguns p r o d u t o s , f r u to em m u i t o s casos de m a i o r caute la 

na execução dos negóc ios , c o m o no c réd i t o , l is tas cor reções de ro ta , ent re tanto , não 

i m p e d i r a m o banco de a lcançar resu l tado recorde no pe r íodo , (p . 2 ) 

Relatório Anual 2002 

O ano de 2002 pode ser cons ide rado u m dos ma is d i f í ce i s e a t íp icos da h is tó r ia e c o n ô m i c a 
recente de nosso País. O ano a l te rnou m o m e n t o s de o t i m i s m o e p e s s i m i s m o e as apostas de 
uma recuperação e c o n ô m i c a mais fo r te acabaram não se c o n f i r m a n d o . N o p r i m e i r o t r imes t re , 
o Pais apt escutava bons f u n d a m e n t o s e c o n ô m i c o s , j u r o s e m queda , i n f l ação e c â m b i o sob 
c o n t i o l e . N o segundo t r imes t re , na m e d i d a e m que a cr ise a rgen t ina se agravava e a tensão 
pree le i to ra l bras i le i ra aumen tava , o o t i m i s m o fo i cedendo lugar à incer teza. 
O h u m o r dos mercados m u d o u s i g n i f i c a t i v a m e n t e c o m a de te r io ração do cenár io ex te rno , 
causada pela d i v u l g a ç ã o de f raudes con tábe is nas demons t rações f inance i ras de grandes 
empresas, nos P U A . que t i v e r a m e fe i tos perversos sobre os mercados ac ionár ios e m todo o 
i n u n d o . N o B r a s i l , em v i r t u d e da m u d a n ç a nas percepções , c o m e ç a r a m a se agravar as 
pressões sobre o Real e sobre os índ ices de preços. 

N o f inal do ano . aos desaf ios ex is tentes somaram-se novas p reocupações de o r d e m externa. 
C o m o aumento dos n íve is de aversão ao r isco dos inves t i do res es t range i ros , as l inhas de 
f i nanc iamen to ex te rno escassearam. Nesse c o n t e x t o , o B a n c o Cen t ra l v o l t o u a e levar 
fo r temente os juros nos ú l t i m o s meses de 2 0 0 2 . Por t udo isso. a v o l a t i l i d a d e e as fortes 
osc i lações nos preços dos a t i vos f i nance i ros f o r a m u m a constante no mercado f i nance i ro 
b ras i le i ro . A p ó s a d i v u l g a ç ã o da equ ipe e c o n ô m i c a do n o v o g o v e r n o , houve uma sensível 
me lho ra das expecta t ivas . Nesse ano tão v o l á t i l e a t í p i co , as a t i v idades do U n i b a n c o nos 
vár ios segmentos em que atua f o r a m pautadas pela cau te la , l evando-nos a redobrar a 
p rudênc ia na concessão de c réd i to . Nossa pos i ção de t í tu los púb l i cos so f reu s i gn i f i ca t i va 
desva lo r i zação , em amb ien te de ba ixa l i q u i d e z . A s s i m , e m b o r a o ba lanço dos nossos negóc ios 
tenha s ido p o s i t i v o , não a t i n g i m o s nosso o b j e t i v o dc m a n t e r o l uc ro por ação do U n i b a n c o 
crescendo a uma lava de I 5 % ao ano . (p . 1) 

M a c i o e e o n o m i a e Sistema f i nance i ro 

M a i s uma vez. o c resc imen to do p r o d u t o i n te rno b ru to ( P I O ) b ras i l e i ro fo i ba i xo . A s ú l t imas 
es t imat ivas d i spon íve i s i n d i c a m que o P I B do País deverá reg is t ra r uma taxa de c resc imen to 
entre 1.5% e 2.0°o em 2 0 0 2 . b e m aba i xo das expec ta t i vas do i n i c i o do ano. O fato é que a 
forte crise f inance i ra que se abateu sobre o Bras i l a pa r t i r do segundo t r imest re do ano 
c o m p r o m e t e u a pe r f o rmance e c o n ô m i c a , â m e d i d a em que o a u m e n t o do r isco Pais - que 
chegou a cerca de 2 .400 pon tos na v i rada do te rce i ro t r imes t re - l evou a taxa de c â m b i o a 
patamares inéd i tos . A pe rmanênc ia da taxa de c â m b i o ent re RS 3.50 e RS 4 . 0 0 ' U S S durante a 
m a i o r parte do semindo semestre tez c o m que as taxas de i n f l ação no pe r íodo se acelerassem, 
ex is imdo um aumen to das taxas de j u r o s , o que acabou desace lerando a economia . A 
desva lo r i zação do real f rente ao dó la r a l cançou 5 2 . 3 % no ano . apesar da va lo r i zação de 9 . 3 % 
no quar to t r imes t re , enquan to a i n f l ação u l t rapassou a casa dos 1 2 % . b e m super io r â meta 
fixada pelo gov erno 



" A o s nossos c l i en tes , ao m e r c a d o e ao p ú b l i c o e m gera l : 

O i n i c i o de 1990 l o i m a r c a d o por mudanças na c o n d u ç ã o da po l í t i ca de c â m b i o que 

ocas iona ram fo r te i m p a c t o na e c o n o m i a b ras i le i ra , F m conseqüênc ia , os consum ido res se 

re t ra í ram, c o m espec ia l ênfase nas d í \ idas de l o n g o p razo : os spreads d i m i n u í r a m e as vendas 

de p rodu tos s o f r e r a m u m i m p a c t o i n i c i a l m e n t e nega t i vo . ( ) H S B C B a n k B r a s i l , para fazer 

frente a esta s i tuação , ado tou durante o p r i m e i r o t r imes t re uma postura ma is conservadora em 

relação a concessão de c réd i tos , mas p reservando o a p o i o aos c l ien tes t rad i c iona is e 

assegurando a c o n t i n u i d a d e de seus negóc ios . A o l ongo do ano a e c o n o m i a v o l t o u a mos t ra r 

sinais de recuperação , p e r m i t i n d o ao B a n c o fechar o ano c o m resu l tados s i g n i f i c a t i v a m e n t e 

pos i t i vos . . 

O HSBC B a n k B ras i l apresentou no exe rc í c i o de 1999 u m l u c r o l í q u i d o de R$240 .373 m i l . 
representando u m a ev o l u ç ã o de 109 .5% sobre o resu l tado de d e z e m b r o de 1998 e u m re to rno 
de 2 5 . 8 % sobre o p a t r i m ô n i o l í q u i d o do final d o pe r íodo . 

O Banco adota u m a po l í t i ca conservadora e m re lação à c o n s t i t u i ç ã o de p rov i são para c réd i tos 
e ou t ros c réd i tos de l i qu i dação duv idosa . A s s i m , os e fe i tos da m a x i d e s v a l o r i z a ç à o c a m b i a l 
para as pequenas e méd ias empresas i n f l u e n c i a r a m o v o l u m e de p rov i sões fei tas pe lo Banco 
para c réd i tos de l i qu i dação duv i dosa e m 1999 . " 

A atuação no m e r c a d o de pessoas f ís icas e pequenas empresas focou-se na in tens i f i cação das 
relações c o m os c l ien tes , en fa t i zando a q u a l i f i c a ç ã o do c o n j u n t o de p rodu tos e serv iços 
o fe rec idos . Des tacaram-se os seguintes negóc ios e novos p r o d u t o s e se rv i ços : 
A u t o F inance 

O A u t o F i nance . arca vo l t ada ao financiamento de ve í cu los , n a v e g o u na d i reção con t rá r ia à 

cr ise do setor a u t o m o b i l í s t i c o e m 1999. N u m amb ien te de r e d a ç ã o , em que as indúst r ias 

v enderam 200 m i l un idades a menos que em l Q 9 H . o A u t o F inance se c o n s o l i d o u no mercado 

e re fo r çou as re lações c o m as p r i nc ipa i s revendas, rea l i zando cerca de 24 m i l operações. . . . 

F m função da po l í t i ca de pu l ve r i zação do r i sco e ênfase no financiamento a pessoas f ís icas, o 

ano reg is t rou u m c resc imen to , em re lação a 1998. de 9 1 % no to ta l de operações para pessoas 

físicas e de 7 4 % nos va lores financiados. Fste i nc remen to p e r m i t i u ao H S B C obter 3 6 . 2 % de 

matket share e m v o l u m e de operações e 3 2 . 2 % dos v a lores financiados."... (p . 5) 

" 'Créd i to 
C o m o o b j e t i v o de cons t ru i r e mante r uma car te i ra de a t i vos só l i dos e de boa qua l i dade , 
p rop i c i a r r e l ac i onamen tos du radouros c o m os c l ientes e ad i c i ona r v a l o r à i ns t i t u i ção , o H S B C 
i m p r i m i u u m t o m c o n s e r v a d o r â sua po l í t i ca de c réd i t o , e v i t a n d o concen t ra r operações c o m 
setores de m a i o r r i s co : desenvo l veu s istemas au tomá t i cos de s c o r i n g para a concessão e 
manu tenção de l inhas de c r é d i t o ; cen t ra l i zou a cobrança : m e l h o r o u a arca de r isk managemen t 
c o m o o b j e t i v o de i n t r o d u z i r mecan i smos de con t ro l e e gestão de p o r t f ó l i o mais e f i c ien tes ; e 
i n t r o d u z i u fe r ramentas mais apuradas para ap rovação de c r e d i t o . " (p . 7) 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 200(1 

"Prov isões de C r é d i t o 

O H S B C adap tou seus processos e conUo les aos c r i té r ios es tabe lec idos pe lo Banco Cen t ra l do 
B ras i l , por m e i o da Reso lução n" 2.682 ( ) u quan to a c lass i f i cação das operações de c réd i to e 
cons t i t u i ção de p r o v i s ã o para créd i tos de l i qu idação d u v i d o s a . Fsta adaptação não acarretou 



efe i tos substanc ia is no n íve l de prov i s i onamen to a n t e r i o i m e n t e ado tado pe la I n s t i t u i ç ã o . " (p. 

ún ica) 

Relatório da Diretoria 2001 

Prov isões de c réd i t o 
O resu l tado do Banco e m 2.001 f o i a fe tado pe lo c r e s c i m e n t o das p rov isões de c réd i to , 
p r i n c i p a l m e n t e e m deco r rênc ia do fo r te c resc imen to das operações c o m pessoas f ís icas no 
f ina l de 2 .000 . A s recei tas de operações de c réd i to e de a r r e n d a m e n t o m e r c a n t i l c resceram 
2 9 . 3 % . enquan to as p rov i sões de c réd i t o apresentaram u m i n c r e m e n t o de 5 3 . 8 % e m re lação a 
2 .000 . e l evando sua representação e m re lação ao tota l das recei tas de operações de c réd i to e 
de a r r e n d a m e n t o m e r c a n t i l para 1 8 . 9 % em 2.001 11 5 . 9 % e m 2 . 0 0 0 ) . (p. I ) 

C o r p o r a t e B a n k i n g 
A área de Co rpo ra te B a n k i n g c o n t i n u o u e x p a n d i n d o suas a t i v idades tanto e m v o l u m e de 
a t i vos e pass ivos c o m o e m n o v o s p rodu tos e c l ien tes , sendo reconhec ida no m e r c a d o por suas 
operações nos mercados de cap i ta i s , c o m é r c i o ex te r io r e cash m a n a g e m e n t . Presente c o m 
un idades nos p r i n c i p a i s cent ros e c o n ô m i c o s do pais. o C o r p o r a t e B a n k i n g do H S B C tem por 
o b j e t i v o man te r r e l a c i o n a m e n t o de l o n g o prazo c o m os 500 ma io res g rupos empresar ia is do 
B r a s i l , por m e i o da o fe r ta in tegrada de uma grande va r iedade de p rodu tos e serv iços 
bancár ios , (p . 2) 

Sudameris 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 1998 

" O c resc imen to do P I B no e x e r c í c i o sob anál ise não deverá u l t rapassar o . 5 % con t ra 3.5 % em 

1997, o que p e r m i t e ava l i a r o i m p a c t o da cr ise sobre o B ras i l . T a l resu l tado é conseqüênc ia de 

u m a po l í t i ca mone tá r i a baseada n u m a taxade juros e levada, que teve po r e fe i to reduz i r as 

vendas do va re jo e a p r o d u ç ã o i ndus t r i a l , espec ia lmente para os bens de c o n s u m o duráve is . 

Neste q u a d r o , a queda da i n f l a ç ã o reg is t rada e m 1998 (de f l ação de 1.79 % do I P C - F i p e para a 

c idade de São Paulo e u m a u m e n t o de apenas 1.71 % m e d i d a pe lo I G P ) deve ser receb ida c o m 

caute la : re f le te a v i o l en ta queda da demanda c o m o conseqüênc ia da redução da massa sa lar ia l , 

acompanhada de uma queda de ren tab i l i dade das empresas que i n t e r r o m p e u a re tomada dos 

i n v e s t i m e n t o s . " (p .8 ) 

" A g radua l redução das taxas de juros ao l ongo do I " semestre do exe rc í c i o nao fo i su f ic ien te 
para favorecer a re tomada da a t i v i dade econôm ica . U m a n o v a e levação das taxas de j u ros 
i m p l e m e n t a d a pelas au to r i dade s mone tá r ias para m i n i m i z a r os e fe i tos da saída de d iv isas 
d ian te da cr ise a d v i n d a da m o r a t ó r i a russa no 3" quad r imes t re e x i g i n d o u m r i go r a inda ma io r 
em sua concessão . " (p. 13) 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 1999 

" A s e levadas taxas de j u ros , somadas as restr ições c red i t i c ias •- em u m c o n t e x t o da queda de 

massa salar ia l -. a fe ta ram os segmentos que mais d e p e n d e m das vendas a p razo , c o m o 

automóv eis e e l e t r o e l e t r ò m c o s . " (p .9 ) 



"A m a x i v a l o n z a ç â o do rea! f rente ao dó lar seguida da l i be ra l i zação do c â m b i o no in íc io do 

ano. a l iada ã manu tenção de al tas taxas de j u r o s n u m c o n t e x t o de e levado índ ice de 

desemprego e desaquec imen to da a t i v i dade e c o n ô m i c a , i n i b i r a m as operações de c réd i to na 

med ida em que e x i g i r a m a p e r f e i ç o a m e n t o dos m e c a n i s m o s de anál ise e. conseqüen temente , 

u m m a i o r r i g o r e m sua concessão. 

C o m a con t í nua tendênc ia de queda dos " s p r e a d s " - d i f e rença ent re os recursos de captação e a 

taxa de repasse dos recursos aos c l ien tes - p a r t i c u l a r m e n t e na concessão do c réd i to a 

empresas de m é d i o e grande por tes , o C o n g l o m e r a d o Sudamer i s d e f i n i u c o m o est ratégia, no 

exerc íc io sob aná l ise , a segmentação do mercado e o m for te a tuação no vare jo . Para tanto , 

' o r a m desenvo l v i das po l í t i cas e m e c a n i s m o s para concessão de c réd i to au tomá t i co para 

pessoas f ís icas, pequenas e m íc ro -empresas " (p . 14) 

" A f i m de re fo rça r o [ p a t r i m ô n i o l i q u i d o e po tenc ia l i za r nossas a t i v idades c o m a a lavancagem 
de novas operações, sa l ien tamos que no i n í c i o de n o v e m b r o h o u v e ingresso de recursos 
ad ic iona is no B a n c o Sudamer i s da o r d e m de RS 3 8 4 m i l h õ e s o r i u n d o de e m p r é s t i m o no 
ex te r io r (sendo RS 327 m i l hões p roven ien tes da Banca C o m m e r c i a l e I ta l iana - L o n d o n e RS 
57 m i l hões da Banque Sudamer i s - Par is ) , sob a f o r m a de d í v i d a subord inada nos te rmos da 
Reso lução 2.543 do B a n c o Cen t ra l do B r a s i l . " ( p . l 7 ) 

" O resu l tado do Banco fo i a fe tado , p a r t i c u l a r m e n t e , pe lo es fo r ço ad i c i ona l no mon tan te de 

RS 100 m i l h õ e s na p rov i são para C réd i t os de L i q u i d a ç ã o D u v i d o s a rea l i zado no mês de 

se tembro 9 9 , b e m c o m o pe lo sensív el ac résc imo nos custos f i xos f unc iona i s face ã expansão 

da rede de agênc ias e i nc remen to dos i nves t imen tos v i s a n d o à in tegração do parque 

i n f o r m á t i c o B S B / B A S . 

Embo ra os e fe i tos da m u d a n ç a da po l í t i ca c a m b i a l c o m o d ó l a r a t i n g i n d o RS 1.98424 e m 

j a n e i r o de 1999 tenha p r o p i c i a d o u m ganho exp ress i vo de RS 107. I m i l hões c o m as posições 

compradas e m d ó l a r f u tu ro , papéis p ú b l i c o s i ndexados à m o e d a nor te -amer i cana e operações 

c o m t rad ing de moedas , este ganho resu l tou po r ser d i l u í d o , ent re ou t ros fatores, face à queda 

na m a r g e m l í qu i da de j u r o s das operações de c réd i t o ao l o n g o d o a n o . " ( p . l 8) 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 2000 

" A re tomada do c resc imen to e m 2000 leve o seu i m p u l s o na indús t r i a , i n f l uenc iada pela 

evo lução das expor tações e expansão da demanda de bens du ráve i s , d e v i d o a recompos i ção da 

o fer ta de c r é d i t o . " (p 6) 

Relatório da A d m i n i s t r a ç ã o 2001 

" A demanda de c réd i t o apresentou c resc imen to m o d e r a d o face ao cenár io de desaquec imento 
da a t i v idade e c o n ô m i c a , m a i o r caute la dos tomadores e pos tu ra ma is selet iva das ins t i tu ições 
f inancei ras A me lho ras nos n íve is de r isco das car te i ras de c réd i t o e a postura do Banco 
Cent ra l no m e i e a d o cie c â m b i o (o fe recendo hedge de cu r t o p razo e m vár ios le i lões de papéis 
camb ia i s , a l ém de med idas na área m o n e t á r i a , r e s t r i n g i n d o a l i q u i d e z do s is tema) p r o p i c i a r a m 
uma impor tan te mudança dc perspect ivas no m e r c a d o . " ( p . l 8 ) 

" I n i c i a m o s o exe rc í c i o de 2001 c o m pro jeções o t im is tas que se conc re t i za ram ao l ongo do ano 

graças ao es fo rço persistente e coo rdenado das equ ipes dc d i reção e do f u n c i o n a l i s m o e m 

gera l . 
A amp l i ação da rede de auèncias ( 2 9 2 . cont ra 270 e m 3 L 12 /2000 ) . o rend imen to dos recursos 
humanos i<>53! co laboradores , con t ra 6812 no ano p receden te ) , a amp l i ação da base de 



c l ien tes , a penet ração nas praças u l t i m a m e n t e i nco rpo radas á rede. a l é m da se le t iv idade na 
concessão de c réd i to e gestão de negóc ios , p e r m i t i r a m superar os resu l tados p ro je tados . " 
( p . l 9» 

Relatór io da A d m i n i s t r a ç ã o 2002 

" A e levação a par t i r de j u n h o / 2 0 0 2 , pe lo B a n c o Cen t ra i do B r a s i l , da a l íquo ta do depósi to 
c o m p u l s ó r i o de 10 % para 15 % sobre os depós i tos a p razo , b e m c o m o os reco lh imen tos 
c o m p u l s ó r i o s ad ic iona is sobre depós i tos à v i s ta (8 % ) . de poupança (10 % ) e à prazo (8 % ) 
e x i g i d o s a par t i r do mês de o u t u b r o , p r o v o c a r a m sensível redução na d i s p o n i b i l i d a d e das 
ins t i tu i ções para o m e r c a d o de c red i to no ú l t i m o t r imes t re do ano . A e levação das taxas de 
juros t a m b é m c o n t r i b u í r a m para o a r r e f e c i m e n t o das operações. 

L ; m que pese tais fa tores, o Sudamer i s C o n s o l i d a d o reg is t ra u m a rece i ta de c réd i to 25.6 % 
super io r a do exe rc í c i o precedente (RS 2 .236 .4 m i l h õ e s , con t ra R$ 1.781,3 m i l h õ e s em 2001) . 
C o m pequena ret ração de 1.8 "... as Operações de C r é d i t o ( c o n s o l i d a d o ) to ta l i za ram RS 
5.412.1 m i l h õ e s , cont ra RS 5.511.1 m i l h õ e s e m 3 1 < I 2 ' 2 0 0 1 . Os e m p r é s t i m o s e T í tu los 
Descon tados , representando 52.7 ".. da car te i ra , apresentaram e v o l u ç ã o de 8.9 % (RS 2.851.8 
m i l h õ e s , cont ra 2.o 17.6 m i l h õ e s em 3 1 / 1 2 / 2 0 0 1 ) , enquan to os f i n a n c i a m e n t o s , c o m uma 
rep resen ta i s idade de 44 .1 % das operações de c r é d i t o , so f re ram d e c r é s c i m o de 13.1 % (RS 
2.387.7 m i l h õ e s , cont ra RS 2 .749.2 m i l hões ao f ina l de 2 0 0 1 ) . 

N a área i n te rnac iona l , a escassez de l inhas de c red i t o do ex te r io r , face à e levação do r isco 
Bras i l a fe tou o v o l u m e das ope rações . " 

" N u m amb ien te de incer tezas e de pouca d e m a n d a de c réd i t o , o b a n c o Sudamer i s manteve-se 
v o l t a d o para o seu c resc imen to ope rac iona l v i sando a m a x i m i z a ç ã o de resul tados, c o m 
segurança. D e m o s p rossegu imen to ao processo de operação q u a l i t a t i v a de car te i ra de c réd i to , 
resu l tando uma meno r necessidade de p rov i sões para devedores d u v i d o s o s em relação a 
car te i ra ( 7 , l % no exe rc í c i o sob anal ise, con t ra 7.6 % e m 2 0 0 1 ) . " 

" O in íc io do ano de 2002 apontava para u m a extensa fase de negoc iação e m torno da 

m u d a n ç a de con t ro le ac i oná r i o do Sudamer i s B r a s i l , o que pode r i a ocas ionar u m certo 

a r re fec imen to e m suas operações. C o n t u d o , ao con t rá r i o do que n o r m a l m e n t e ocor re nestas 

c i r cuns tânc ias , o exe rc í c i o se carac te r i zou por u m per íodo de c o n v e r g ê n c i a de esforços na 

a m p l i a ç ã o base de c l ientes e de penet ração nas praças u l t i m a m e n t e i nco rpo radas à nossa rede. 

p r i o i i zando -se a se le t i v idade na concessão do c réd i t o e o adequado p r o v i s i o n a m e n t o aos 

r iscos inerentes às ope rações . " 



A N E X O III R e g u l a m e n t a ç ã o prudênc ia ! 

A d o ç ã o do A c o r d o de Bas i l é ia - Reso lução 2 . 0 9 9 / 1 9 9 4 

L cons ide rado u m m a r c o r e g u l a t ó r i o sob o p o n t o de v is ta p rudenc ia l . po is a a b o r d a g e m de 
superv isão tendo o p a t r i m ô n i o l í q u i d o das ins t i t u i ções c o m o re fe rênc ia ( en foque baseado no 
pass ivo ) fo i subst i tu ída pe lo es tabe lec imen to de l i m i t e s e m função do n íve l de r i sco de c réd i to 
gerado pelas operações rea l izadas pelas i ns t i t u i ções !a t i vos ponderados pe lo r i sco ) . Por 
i n t e r m é d i o da Reso lução 2 .099 ,dc 17 de agos to de 1994. f o ram incorporadas no B ras i l as 
recomendações estabelec idas pe lo A c o r d o de Bas i l é ia , de 1988. que d e t e r m i n a r a m às 
ins t i tu ições f inance i ras e m f u n c i o n a m e n t o no País a m a n u t e n ç ã o de n íve l m í n i m o de cap i t a l , 
c o m p a t í v e l c o m o g r a u de r i sco de c réd i t o de seus a t i vos . Essas regras cons i s tem, 
r esum idamen te , na a t r i b u i ç ã o de fatores de ponde ração de r isco 0 % . 2 0 % . 5 0 % e 1 0 0 % -
aos a t i vos , sendo que o cap i ta l m í n i m o e x i g i d o e d e f i n i d o c o m o u m percen tua l ap l i cado sobre 
o resu l tado dessa ponderação - a tua lmen te . 1 1 % . c o n f o r m e d e t e r m i n o u a C i r c u l a r 2 .784 . de 
27 de n o v e m b r o de 1997. Por se t ratar de m e t o d o l o g i a pad ron izada e d i r i g i d a ao inereado 
i n te rnac iona l , o C o m i t ê de Supe rv i são Bancá r i a de Bas i l é i a , ao d i v u l g a r o r e f e r i d o A c o r d o , 
ado tou pos ição conse rvado ra q u a n d o da a t r i bu i ção dos fa tores de ponderação , d e i x a n d o , 
a inda, a c r i t é r i o dos ó rgãos de superv i são bancár ia de cada país a even tua l ex i gênc ia de 
percen tua l supe r io r aos 8%- o r i g i n a i s , c o m o t o r m a de a t i n g i r o n í ve l de segurança adequado. E 
impor tan te ressaltar que . desde a ed i ção da re fe r ida Reso lução 2 .099. de 1994, vár ias f o r a m as 
a l terações p r o m o v i d a s , e m â m b i t o nac iona l e i n t e r n a c i o n a l , mo t i vadas pela evo lução do 
mercado e dos i ns t rumen tos f i nance i ros . Ta i s m o d i f i c a ç õ e s f o r a m efetuadas ora por 
recomendações do C o m i t ê de Bas i l é i a , ora pela necess idade de adaptação às prá t icas adotadas 
i n te rnac iona lmen te e e m f u n ç ã o de c r i té r ios par t i cu la res v i ncu lados ao r isco espec í f i co dos 
a t ivos ava l iados 

Expos i ção de M o t i v o s n ° 3 1 1 do M i n i s t é r i o da Fazenda (agos to 1995) - fixa d i re t r i zes básicas 
para u t i l i zação da p re r roga t i va c o n f e r i d a pe lo a r t i go 52 das D ispos ições C o n s t i t u c i o n a i s 
T rans i t ó r i as . que estabelece que é do interesse do pais a ent rada e/ou aumen to da pa r t i c i pação 
de bancos est rangei ros na e c o n o m i a b ras i le i ra . 

Cent ra l de R isco de C r é d i t o - Reso lução 2 . 3 9 0 1 9 9 7 O u t r o avanço s i g n i f i c a t i v o cons t i tu iu -se 

na c r iação da Cen t ra l de R isco de C r é d i t o , a pa r t i r da qua l as ins t i tu ições financeiras passaram 

a i den t i f i ca r e i n f o r m a r os c l i en tes , se jam pessoas f ís icas ou j u r í d i c a s , que possuam saldo 

devedo r igua l o u super io r a R $ 5 . 0 0 0 . 0 0 . O o b j e t i v o da Cen t ra l de Risco e d i s p o n i b i l i z a r dados 

re la t i vos ao 
mon tan te das d ív idas , c o o b n g a ç õ e s e. a inda , c réd i tos ba i xados c o m o p re ju ízo , d i s c r i m i n a d o s 
por t o m a d o r i n d i v i d u a l e po r c o n g l o m e r a d o . A Cen t ra l de R isco poss i b i l i t ou m e l h o r apuração 
da capac idade de pagamen to do c l ien te e. conseqüen temen te , do r isco de c réd i to g loba l da 
car te i ra de cada ins t i t u i ção . A s i n f o r m a ç õ e s o r i undas da CenMal de R isco são u t i l i zadas no 
f o r t a l ec imen to da a tuação de superv i são bancar ia , na anal ise e concent ração de r isco por 
devedor , na mensuraçào do r isco e ava l i ação da q u a l i d a d e do p o r t f ó l i o . na c o m p a r a b i l i d a d e 
quan to à e f i c i ênc ia e cons is tênc ia dos mode los de c lass i f i cação c de concessão das operações 
de c réd i to u t i l i zados pelas i n s t i t u i ç õ e s . A t u a l m e n t e , a Cen t ra l de Risco está sendo re fo rmada 
c o m v istas a a m p l i a r e aper fe içoa i o seu f u n c i o n a m e n t o , por me io da cons t rução de u m a 
f entrai que atenda ao B a n c o C e n t r a i , nas suas necessidades de i n f o r m a ç ã o ( f unção 
l e g u l a t o n a ) . e ao Sis tema F inance i ro na busca pela d i m i n u i ç ã o da i n a d i m p l ê n c i a e 
conseqüente a u m e n t o do v o l u m e de c red i to ( f unção dc bu rcau de c red i to ) . 



Class i f i cação das operações de c réd i t o - R e s o l u ç ã o 2 .682 /1999 A ed ição da Reso lução 

2 682 1999 o b j e t i v o u , f u n d a m e n t a l m e n t e , estabelecer p roced imen tos ma is abrangentes para a 

c lass i f i cação tias car te i ras de c red i t o , p r o p o r c i o n a n d o a cons t i t u i ção de p rov i sões para perdas 

em bases tecn icamen te mais adequadas, cons ide rando não apenas va r i áve i s re la t ivas ao 

a n d a m e n t o da operação - atraso . mas t a m b é m aquelas de caráter p r o s p e c t i v o tais c o m o 

capac idade de geração de fluxo de ca ixa do devedo r , segmento e c o n ô m i c o de atuação, 

cond i ções m a c r o e c o n ô m i c a s , se tor ia is , etc. [ . . . jEstas regras p e r m i t i r a m t a m b é m m a i o r n íve l 

de t ransparênc ia , ao e x i g i r a d i v u l g a ç ã o de notas e x p l i c a t i v a s nas demons t rações f inance i ras 

pub l i cadas , e v i d e n c i a n d o a c lass i f i cação das operações de c réd i t o por n íve is de r i sco . A l é m 

d isso , é impo r tan te destacar que o B a n c o Cen t ra l pode d e t e r m i n a r p r o v i s i o n a m e n t o ad ic iona l 

e m função da responsab i l i dade do devedo r j u n t o ao S F N , t o m a n d o po r base in fo rmações 

d i s p o n í v e i s na ( ent ra i de R isco de C red i t o . 

Cessão de c réd i t o Reso lução 2 .686 /2000 

A Reso lução 2.493 1998 a u t o r i z o u a rea l ização da cessão de c réd i tos a ent idades não 
per tencentes ao S F N e c r i o u cond i ções para que c o m p a n h i a s cons t i tu ídas c o m caracter ís t icas 
especí f i cas , ao a d q u i r i r e m tais d i re i t os dc c réd i t o , v i ab i l i zassem a secur i t i zação de recebíve is . 
C o m o i n t u i t o de expand i r as poss ib i l i dades de secur i t i zação , fo i ed i tada a Reso lução 
2 . 6 8 6 / 2 0 0 0 que p e r m i t i u a cessão de c réd i t o c o m coob r i gaçào . T a l n o r m a t i v o p o s s i b i l i t o u que 
c réd i tos não receb idos possam re to rnar , tota l o u pa rc i a lmen te , à i ns t i t u i ção cedente. 
D e t e r m i n o u t a m b é m m o d i f i c a ç õ e s no c r i t é r i o de ex i gênc ia de p a t r i m ô n i o das ins t i tu ições 
cedentes. O c r i t é r i o ado tado é s i m i l a r ao r e c o m e n d a d o i n t e rnac i ona lmen te , a le r tando para a 
necess idade de ser i den t i f i cada , c o m c la reza , a t rans fe rênc ia total ou pa rc ia l do r isco 
assoc iado aos créd i tos ced idos . Desta f o r m a , as ins t i tu i ções deverão man te r cap i ta l su f ic ien te 
para c o b r i r a coob r i gação assumida o u qua lque r o u t r o r isco resul tante da operação de cessão 
de c réd i tos . A expansão das poss ib i l i dades de secur i t i zação tem vár ios e fe i tos pos i t i vos no 
m e r c a d o financeiro, p r i n c i p a l m e n t e por p e r m i t i r m a i o r pu l ve r i zação do r i sco . O resul tado 
esperado é m a i o r e f i c i ênc ia na a locação dc c réd i t o das operações e m e n o r custo de 
e m p r é s t i m o s 

para empresas e pessoas t ís icas. 

P r o g r a m a de Fo r ta l ec imen to das Ins t i tu ições F inance i ras Federais - P R O E F - M e d i d a 
P rov i só r i a n 2 .196-3 de agosto de 2001 ( i n i c i a l m e n t e M e d i d a P rov i só r i a n° 2 .155 de j u n h o 
de m e s m o ano) que consis te bas icamente e m estabelecer cessão de a t i vos de ba i xa l iquidez, e 
len tab i l idadc.do.s bancos federais ( Banco da A m a z ô n i a . B a n c o do B r a s i l . B a n c o do Nordes te e 
C a i x a E c o n ô m i c a Federa l ) , para Empresa Ges to ra de A t i v o s ( E M G E A ) . cr iada 
espec i f i camen te pe lo g o v e r n o cent ra l para essa finalidade. Essa reest ru turação ob je t i va 
adequação p a t r i m o n i a l das ins t i tu i ções e n v o l v i d a s , aos reque r imen tos de cap i ta l estabelecidos 
na adesãt» ao A c o r d o de Bas i l é i a h " . 

D e r i v a t i v o s de c réd i to - Reso lução 2 .933 /2002 e C i r c u l a r 3.106 2002 Os de r i va t i vos de 
c réd i t o são i ns t rumen tos que p e r m i t e m a rea l ização de operações onde há a t rans ferênc ia do 
r i sco de c réd i t o para u m a con t rapar te receptora , sem a e fe t i va t rans fe rênc ia do a t ivo 
sub iacente . Ta is ins t rumentos representam u m i m p o r t a n t í s s i m o i n s t r u m e n t o de m i t i gação de 
r isco de c réd i t o , de f undamen ta ! re levânc ia no es fo rço de redução do spread bancár io . N o 

"" Pura mais detalhes ver Capitulo -1 .pae 



Bras i l as operações c o m d e r i v a t i v o s de c réd i t o f o r a m regu lamen tadas por m e i o da Reso lução 

2 .933 /2002 e da C i r c u l a r 3 .106 /2002 . Estas no rmas d e l i n e m qua is ins t i tu i ções p o d e m c o m p r a r 

ou vender p ro teção con t ra r i sco de c réd i t o , p e r m i t i n d o a negoc iação de do is t ipos de 

der iva t i vos dc c red i t o : os c red i t defau l t svvaps ( s w a p 

de c red i to ) e os tota l re tu rn swaps i swaps de taxa de re to rno t o t a l ) . Os cont ra tos de swap de 

c réd i to p r e v ê e m a t rans fe rênc ia do r isco da con t rapar te t r ans fe r i do ra para a receptora , que 

assume a ob r i gação de c o m p r a r os créd i tos re fe renc iados o u . s i m p l e s m e n t e , de pagar 

de te rm inado v a l o r caso o c o r r a u m evento de de te r io ração de c réd i t o . E n q u a n t o isso. o swap 

de taxa de re to rno to ta l p revê que. para u m d e t e r m i n a d o a t i v o de re fe rênc ia , t odo o f l u x o de 

pagamentos de le 

o r i g i n a d o será repassado da cont rapar te t rans fe r ido ra para a recep to ra , a qua l d e v o l v e r á à 

p r i m e i r a o cus to de captação dos recursos ap l i cados no a t i v o de re fe rênc ia . Caso esse a t i vo 

não seja h o n r a d o , toda a deprec iação i nco r r i da será paga pe la con t rapar te receptora à 

t rans fer idora . A s m e n c i o n a d a s regras dão a inda out ras p r o v i d ê n c i a s , tais c o m o l i m i t a r a 

cont ra tação dessas operações àquelas s i tuações onde o c o m p r a d o r de p ro teção de t i ve r o 

c réd i to o r i g i n a d o r o u q u a n d o o a t i vo subjacente fo r n e g o c i a d o regu la rmen te e m mercados 

o rgan izados , ou seja. q u a n d o seu preço fo r passível de v e r i f i c a ç ã o , a i ém de res t r i ng i r o 

mon tan te da t rans fe rênc ia de r isco ao v a l o r do a t i vo sub jacen te . 


